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O tema sobre o qual esse livro se debruça – o ensino da de-
liberação moral nos problemas éticos na formação de profissionais 
de enfermagem, se reveste de importância crescente no século XXI. 
Como afirma HarariA, em seu livro 21 lições para o século 21, “num 

mundo repleto de informações irrelevantes, clareza é poder. Se não 

há mais restrição ao fluxo de ideias, a lógica da censura parece ter 
sido subvertida: o excesso de conteúdo a que as pessoas são expostas 
diariamente inunda-as de desinformação e distrações”.

Nesse sentido, quando pensamos na formação profissional 
em saúde, os conteúdos relativos ao conhecimento da matéria (um 
dos sete conhecimentos necessários à prática docente, como pro-
põe ShulmannB) deixam de ter finalidade em si mesmos e passam a 
ser estratégias para o desenvolvimento de cidadãs e cidadãos autô-
nomos, com compromisso social e responsabilidade ética. Nesse 
contexto, assume importância o desenvolvimento de competências 
ético-morais, tais como comunicação interpessoal, capacidade de 
negociação, cooperação e trabalho em equipe, respeito e liderança. 
Competências essas negligenciadas historicamente no contexto da 
formação dos profissionais de enfermagem e de saúde.

Prefácio

A HARARI, Yuval Noah. 21 lições para o século 21. São Paulo: Companhia das Letras, 
2018.

B SHULMAN, L. S. Conocimiento y enseñanza: fundamentos de la nueva reforma. Profe-
sorado, Granada, v.9, n.2, p. 1-30, 2005.
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Aprender a relacionar-se é, ao mesmo tempo, um requeri-
mento e um enorme desafio. Requer novos modelos de ensino. No-
vos modelos que não se configuram apenas em novos métodos, no-
vas maneiras de ensinar e aprender, mas fundamentalmente na 
transformação de paradigmas na educação em saúde. A adoção de 
novas metodologias de ensino, precisa ser precedida de uma forte e 
consistente base teórica que a sustente. 

Educar para quê, para qual finalidade? Para Freire, educar é 
promover a conscientização – de si e do mundo. Somente com uma 
atitude crítica frente ao mundo é possível alcançar uma consciência 
epistemológica. Despertar a consciência epistemológica nos estu-
dantes é a grande finalidade da educação, entendida como aquela 
em que o ser humano, diante do mundo, deixa sua consciência in-
gênua e desenvolve uma percepção mais centrada sobre si, seu 

mundo e sobre si no mundo. Se percebe como sujeito num mundo 
mutável, capaz de promover mudanças por sua própria ação. Pela 
apreensão da realidade, o ser humano alcança a consciência episte-
mológica, estado em que este vence os limites do apenas saber-se, 
“ciente” da realidade, e passa a atuar sobre ela como objeto de sua 
ação, ou seja, como práxis.  O alcance desta consciência necessita 
de tempo, exercício contínuo e de retroalimentação, pois precisa in-
condicionalmente da tomada de consciência. (FREIRE, 2001)C

Para alcançar a conscientização, a educação precisa superar 
os modos transmissivos e verticalizados para privilegiar espaços in-
terdialógicos e, por isso, horizontalizados. São nos espaços demo-
cráticos que se constrói cidadãs e cidadãos autônomos, que se mo-
vem pelo respeito, pela compreensão e pela empatia.  Para que o 
educando seja capaz de construir sua autonomia, pessoal e profis-
sional, o processo de ensino precisa possibilitar experiências esti-
muladoras da decisão e da responsabilidade, que respeitem a liber-
dade de agir do estudante. (FREIRE, 2014)D

C FREIRE, Paulo. Conscientização – teoria e prática de libertação: uma introdução ao 
pensamento de Paulo Freire. 3.ed. São Paulo: Centauro, 2001.

D FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 50.ed. São Paulo: Paz e Terra, 2014.
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Aprender implica em experimentar, em modular o olhar – ca-
pacidade crítica de pensar sobre, de mobilizar emoções e sentimen-
tos. E, nesse sentido, o erro é também aprendizagem. Em espaços 
de aprendizagem é preciso permitir, ao estudante, o exercício do 
erro, garantindo sua segurança e de todos os envolvidos.

É preciso, portanto, pensar no ensino da deliberação moral 
nos problemas éticos como conteúdo fundamental na formação dos 
profissionais em saúde, em espaços de aprendizagem que permitam 
a modulação do olhar e a experimentação. E, nesse sentido, o ensi-
no simulado se apresenta como um recurso pedagógico excepcio-
nal, pois permite ao estudante vivenciar situações cotidianas, res-
peitando seu ritmo e tempo de aprendizagem, que no seu futuro 
exercício profissional se apresentarão, com a segurança que se de-
seja. Tais situações de conflitos e problemas morais e éticos comple-
xos, que se apresentam no cotidiano dos serviços de cuidado à saú-
de, requerem a aprendizagem de processos de tomada de decisão e 
do desenvolvimento de sensibilidade ética, que em modelos trans-
missivos de educação, raramente são colocados como “conteúdos 
de aprendizagem”. 

E se aprendemos ao longo da vida, isso tudo vale para proces-
sos de educação permanente. Somos eternos aprendizes, como dis-
se Freire. E por isso, também nos movimentos de educação perma-
nente, se faz necessária a existência de espaços reflexivos e dialógi-
cos, no contexto do trabalho, que permitam ao profissional de saú-
de pensar acerca dos problemas éticos e morais vivenciados e, num 
processo de ação-reflexão-ação, modular sua conduta ética, para a 
prestação de um cuidado seguro e de qualidade.

E, quiçá, a maior provocação desse livro, seja para os docentes, 
enfermeiros e demais profissionais de saúde. Porque reconhecer a 
importância da educação ética como nesse livro está proposto, re-
quer a ressignificação do papel de professor. Não como aquele que 
ensina, mas como aquele que cria espaços significativos de aprendi-
zagem; aquele que oferece alternativas para o/a estudante construir 
seus próprios caminhos de aprendizagem, permitindo a modulação 
de seu olhar; um professor que cria ambientes democráticos, que es-
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timulem a participação e a capacidade reflexiva e crítica de seus estu-
dantes. Um professor que desça do palco e dê palco aos estudantes – 
de protagonista para coadjuvante. Para isso, precisa reconhecer as 
competências necessárias ao exercício da docência, construindo-se 
como professor/a. Afinal, somos formados profissionais de saúde e, 
raramente, docentes de enfermagem e saúde.

E, finalmente, reafirmar que conflitos e dilemas éticos não são 
vividos de modo isolado no contexto do trabalho em saúde. Por isso 
é preciso aprender, nos processos de formação inicial, a comparti-
lhar e a refletir em conjunto para a tomada de decisão coletiva. E, 
nesse sentido, o ensino da deliberação moral nos problemas éticos 
na formação inicial de profissionais de enfermagem e saúde se 
apresenta como um conteúdo estratégico para fomentar a educa-
ção interprofissional (EIP). Precisamos construir práticas colaborati-
vas em saúde, para além das fronteiras disciplinares. 

Oxalá, a leitura desse livro, nos provoque para pensarmos e 
para agirmos, provocando a nossa desacomodação, para as neces-
sárias transformações requeridas para o cuidado em saúde no sécu-
lo XXI, no mundo do trabalho e no mundo do ensino. 

Dra. Marta Lenise do Prado

Enfermeira. Doutora em Filosofia da Enfermagem
Professora Titular da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC)

e Professora Visitante da Universidade Federal do Amazonas (UFAM)



Esta obra foi produzida a partir da Pesquisa “Ensino simulado 
aplicado ao processo de deliberação moral nos problemas éticos vi-
venciados pelos acadêmicos e profissionais da Enfermagem”, finan-
ciada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior/CAPES, Prêmio Capes de Teses 2011 revertido em Finan-
ciamento de Projeto de Pesquisa. O Projeto de pesquisa foi aprova-
do por Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo Seres Humanos, via 
Plataforma Brasil, sob CAAE no 41840915.1.0000.5361 e Parecer 
consubstanciado no 990.530. 

Sua intenção foi apoiar o desenvolvimento e aplicação de es-
tratégias de ensino simulado ao processo de deliberação moral nos 

problemas éticos vivenciados na formação e na prática profissional 
de Enfermagem. No entanto, no campo do trabalho coletivo em 
saúde os problemas morais e a busca por soluções, majoritariamen-
te, envolvem múltiplos atores. O trabalho em saúde é desenvolvido 
por equipes multiprofissionais e competências morais são requeri-
das por parte de todos esses trabalhadores. Com isso, assume-se a 
centralidade da experiência dos profissionais e estudantes como ob-
jeto de problematização e, portanto, foco no desenvolvimento e 
aplicação de ferramentas educativas reflexivas.  

Espera-se estimular professores e profissionais a refletirem 
sobre questões morais, muitas vezes invisibilizadas na atividade clí-

Apresentação
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nica e de gestão do cuidado em saúde, assim como sobre estraté-
gias educativas que promovam competências ético-morais. Daí, que 
o maior produto talvez seja oferecer um guia ou roteiro para elabo-
rar e desenvolver racionalmente a deliberação moral, ou a análise 
crítica de situações/problemas específicos, entre as apontadas 
como exemplo e muitas outras que interessam aos profissionais.

Os/as leitores/as observarão que embora se tenha no hori-
zonte o desenvolvimento de competências para a deliberação mo-
ral, pelo menos duas ampliações de foco são mobilizadas: 

1) O reconhecimento de que muitas das questões trazidas 
pela prática cotidiana de profissionais e estudantes não se referem 
a problemas clássicos da bioética clínica. Mesmo que provoquem 
insegurança e dúvida e exijam posicionamento moral, muitas vezes 
são conflitos de relações ou enfrentamento de barreiras institucio-
nais, não envolvendo um claro conflito de valores ou não apresen-
tando todos os componentes necessários para uma deliberação em 

sessões coletivas. Neste caso, cabe perguntar: – se essas questões 
são tão comuns, se causam angústias e se podem ameaçar o cuida-
do às pessoas e a qualidade das relações, por que não devem ser 
tratadas com igual importância e responsabilidade? E, para tratá-
las, que lições podemos aprender do processo de deliberação mo-
ral? A deliberação precisa, necessariamente, se limitar a “casos” ni-
tidamente configurados dentro do método proposto?  Ou podemos, 
nos valendo do que o referencial e o método deliberativo nos ensi-
nam, exercitar olhares críticos sobre nossos problemas e nossos li-
mites nas decisões mais cotidianas? Acreditando que sim, vale a 
pena exercitar nossa reflexão sobre o cotidiano do trabalho em saú-
de, e, desta forma, se faz essa primeira leitura ampliada do método 
de deliberação moral.

2) O reconhecimento de que profissionais, e especialmente 
professores/as, em suas escolhas estratégicas frente a tarefa educa-
tiva, são apresentados/as, convocados/as e até seduzidos/as por re-
ferenciais e ferramentas diversas, sem que a escolha por um méto-
do seja acompanhada de leitura crítica de suas bases teóricas. As-
sim, algumas vezes, professores/as se colocam na posição de decidir 
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por aplicar um recurso, ainda com dúvidas sobre sua consistência 
ou sobre a coerência com valores assumidos. Em termos do referen-
cial e do método de deliberação moral existe, por exemplo, uma es-
treita relação, em origens e fins, com o narrativismo ou bioética nar-
rativa. Mas em que se aproximam, em que se diferenciam? Enten-
der suas conexões pode ajudar a elaborar alternativas ou aplicações 
mais bem adaptadas ou dirigidas a certos contextos ou temas?  No-
vas evidências e discursos científicos sobre a educação e a moralida-
de podem ser úteis? São contrários ou complementares aos aportes 
da deliberação, do narrativismo ou do ensino simulado?  O que é 
controverso deve ser afastado ou deve ser objeto de discussão, a 
exemplo de temas como a neuroeducação e a neuroética? Por tais 
questionamentos é que se abriu uma segunda ampliação do refe-
rencial, em direção a possíveis diálogos com outros conceitos, como 
o de sensibilidade moral, ou proposições derivadas do conhecimen-
to das neurociências ou das práticas do ensino simulado, ou de 
como estes também se sintonizam em alguns aspectos.

Por tal razão, esta obra se organiza em três partes. Na primei-
ra parte é apresentado o Referencial Teórico produzido a partir da 
contribuição de diferentes autores, reunidos não apenas por já te-
rem constatadas relações de coerência, mas, também, por suscita-
rem novos questionamentos e aplicações. Ao final desta primeira 
parte apresenta-se uma síntese, na forma de Matriz Referencial 
para o desenvolvimento de estratégias problematizadoras na educa-
ção ética, como é o caso da abordagem de problemas morais e do 
ensino simulado. A segunda parte é composta por dois capítulos de 
aprofundamento de dois eixos privilegiados da obra, a deliberação 
moral e o ensino simulado. A terceira parte do livro aponta cami-
nhos práticos aportando um Guia para entender, aplicar ou cons-
truir casos exemplares de deliberação moral, inspirado nas etapas 
do processo de deliberação moral de Diego Gracia (exposto no capí-
tulo 3), mas que podem ser úteis em adaptações para situações de 
ensino diversas, na abordagem de experiências e problematizações 
mais cotidianas, que nem sempre constituem sessões completas de 
discussão e decisão em equipe. Por fim, é demonstrada a articula-
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ção da educação para a deliberação moral com o método de simula-
ção realística, por meio de um relato de experiência. Importante 
destacar que os casos de deliberação moral a serem construídos 

não podem ser considerados “casos reais”. Embora inspirados em 
situações reais, devem ser reapropriados, sintetizados, e transfor-
mados, apenas se reportando ao tipo de problema, sem nenhuma 
referência a pessoas concretas. Tal elaboração também pode se dar 
em processo contínuo de discussão de diferentes participantes, de 
forma a se aproximar da vivência de profissionais e estudantes.

 A obra pode ser lida de várias formas. Espera-se que sua con-
tribuição possa promover a reflexão sobre os referenciais que fun-
damentam atividades educativas em cenários de formação profis-
sional em saúde, na graduação e na educação permanente. O mais 
importante é que professores/as, estudantes e profissionais da saú-
de se apropriem do que oferece a obra como um exemplo capaz de 
mobilizar a sensibilidade, a criatividade e a construção colaborativa 
de estratégias para o desenvolvimento de suas próprias competên-
cias ético-morais.

Dulcinéia Ghizoni Schneider 

 Flávia Regina Souza Ramos



PARTE 1





Neste capítulo é apresentada a proposição de uma fundamen-
tação teórica possível para o interesse de subsidiar abordagens no 
ensino de temas éticos ou, no sentido ampliado que se deseja, de 
potencializar competências ético-morais no processo de formação 
profissional, no enfrentamento de problemas éticos e de demandas 
por deliberação moral.  

Partindo de um breve retrato do contexto que envolve a rela-
ção trabalho-educação, especificamente no recorte histórico e so-
ciotécnico do campo da saúde e da Enfermagem, se transita para al-
gumas bases teóricas e conceitos eleitos por sua contribuição para 
pensar os objetivos e as estratégias das ações educativas que privi-
legiam a dimensão ética do percurso formativo.  

O CENÁRIO: DO TRABALHO À FORMAÇÃO EM 
SAÚDE E O DESAFIO DO DESENVOLVIMENTO 
DE COMPETÊNCIAS ÉTICO-MORAIS

Nos últimos anos, o sistema de saúde em todo o mundo tem 
passado por mudanças que incluem os avanços tecnológicos, novas 
ferramentas e técnicas diagnósticas, novos processos de cuidados e 
intervenções médicas, e, também, as restrições orçamentárias e re-

1
Fundamentação teórica:  

articulações possíveis? 

Flávia Regina Souza Ramos, Dulcinéia Ghizoni Schneider,  

Graziele de Lima Dalmolin, Isabela Saioron e Mario Sergio Bruggmann
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formas. Nesse contexto, muitas vezes, a atenção à saúde dos traba-
lhadores em saúde e às questões éticas e morais ficam relegadas a 
um segundo plano, pois a maior ênfase na organização do trabalho 
são as preocupações crescentes com a contenção de custos, custo-
benefício e o uso de tecnologias, o que tem contribuído para uma 
maior ênfase no profissionalismo mecanicista, contrapondo-se à ne-
cessidade de rever as condutas éticas.1,2 

Os trabalhadores estão frequentemente expostos aos problemas 

morais em seus cotidianos de trabalho. Na enfermagem, Jameton3 dife-
renciou três categorias de problemas morais que afetam as enfermei-
ras, ou seja, a incerteza moral, os dilemas morais e o sofrimento moral.  
A incerteza moral ocorre quando o profissional não conhece o curso de 
ação eticamente correto, mas sente uma incômoda incerteza, um sen-
so de que alguma coisa não está bem, permanecendo muitas vezes em 
silêncio por considerar-se sozinho ou por temor de parecer insensato 
ao fazer perguntas. Os dilemas morais ocorrem quando há duas opções 
opostas de ações, que podem, igualmente, justificar eticamente o 
agente, o qual é incapaz de realizar ambas ações, encontrando-se face 
a um dilema ao ter que escolher um curso de ação para seguir, pois não 
há um argumento forte o suficiente para indicar uma opção ao invés de 
outra. E, o sofrimento moral, ocorre nas situações em que o profissio-
nal faz uma avaliação e reconhece a ação eticamente apropriada a ser 
seguida, mas por constrangimentos internos ou externos sente-se im-
pedido de agir conforme sua consciência.

A vivência desses problemas morais no trabalho em saúde 
apresenta implicações para os trabalhadores, como os levar a viven-
ciar o resíduo moral, o qual se refere à experiência de integridade 
moral comprometida, envolvendo a anulação ou violação de cren-
ças, valores e princípios, que podem levar à indiferença do profissio-
nal.4 Pode-se dizer também, que como os problemas morais enfo-
cam o componente moral e agência moral desses trabalhadores, 
podem também constranger sua sensibilidade moral.5 

Corrobora-se que a crescente complexidade dos conflitos e 
problemas morais e éticos contemporâneos nos serviços de cuidado 
a saúde constitui-se num desafio à formação acadêmica desses tra-
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balhadores.6 Como principal estratégia para evitar a naturalização 
desses problemas morais e manter os trabalhadores em seus car-
gos, tem-se a educação ética, incluindo o processo de formação e a 
educação permanente.7 

Nesse sentido, salienta-se que a reflexão sobre questões éticas 
do dia a dia do trabalho deve ocorrer já no processo de formação dos 

trabalhadores, como estratégia facilitadora da percepção dos conflitos 
e problemas éticos do cotidiano, e para auxiliar na construção de solu-
ções que favoreçam o fortalecimento dos trabalhadores nos enfrenta-
mentos necessários.8  Uma possibilidade é o investimento no desenvol-
vimento da sensibilidade moral, visto que cada estudante já possui um 
grau ao iniciar o curso, mas essa deve ser fortalecida e incentivada por 
meio de programas e cursos de ética, para o aperfeiçoamento de com-
petências e habilidades na reflexão e enfrentamento de problemas mo-
rais na prática, evitando o desgaste e sofrimento moral.9 

Retoma-se, assim, a importância da educação ética e o desen-
volvimento da sensibilidade moral, que tem influenciado positiva-
mente o desenvolvimento da confiança dos trabalhadores de saúde, 
o uso de recursos éticos, propiciando ações morais e cultivando am-
bientes de atuação íntegros eticamente. A formação ética constitui-
se como essencial para a ação moral dos trabalhadores, favorecen-
do suas ações de defensores do paciente e sua maior participação 
em resoluções de desafios éticos à beira do leito.10 A educação ética 
propõe também o ensino de estratégias que estimulem o exercício 
de poder dos trabalhadores, com modelos de comportamento ade-
quados para o enfrentamento de situações de dilemas e sofrimento 
moral, assim como para o estabelecimento de relações interpesso-
ais efetivas no trabalho, ou seja, que os preparem para diálogos éti-
cos com todos os profissionais da equipe.11-12 

O ensino da ética na graduação em Enfermagem vem sendo 
discutido e questionado quanto às melhores estratégias a serem ado-
tadas, visando desenvolver competências, não somente técnicas, mas 
também éticas. As disciplinas de ética profissional isoladas desenvol-
vem a visão deontológica da ética, com discussões sobre o Código de 
Ética Profissional (CEP) e situações em que a não conformidade da 
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atitude do profissional com o que é prescrito no Código ou na Lei do 
Exercício Profissional (LEP) resultam em infrações. É fundamental que 
o acadêmico conheça o seu CEP, bem como a sua LEP. Também é im-
portante que o estudante, ao vivenciar situações de conflitos ou pro-
blemas éticos, possa perceber e identificar quais atitudes são adequa-
das ou inadequadas e qual o melhor modo de deliberar moralmente, 
para que os resultados das decisões sejam os melhores, tanto para o 
paciente ou família, para o próprio profissional e sua equipe e para a 
Instituição que se propõe a prestar um cuidado de qualidade.

O ensino transversal da ética é uma proposta há muito discu-
tida, mas pouco efetivada na prática, pois para que haja a transver-
salidade do ensino nas disciplinas do curso de graduação, deve exis-
tir uma integração no currículo e os professores precisam estar ali-
nhados em suas estratégias de ensino/prendizagem e terem condu-
tas que objetivem um resultado ou impactos no aprendizado.

Ferreira e Ramos13 enfatizam a importância do planejamento 
e da sistematização do ensino da ética e bioética nos currículos de 
graduação em enfermagem com o intuito de capacitar os alunos a 

tomar decisões de forma autônoma e reflexiva nos variados contex-
tos da prática. Como propostas estas autoras sugerem, além de do-
centes capacitados, a transversalidade do ensino da ética/bioética, 
o desenvolvimento de valores, virtudes e atitudes éticas pelos alu-
nos, além de referenciais consistentes para fundamentar o ensino.13 

A interação do aluno com cenários reais do trabalho propicia 

a construção de relações com os usuários dos serviços de saúde, a 
família e a comunidade e, nessa relação, surgem as implicações éti-
cas, resultantes dos desafios da realidade.14 Neste momento, o alu-
no relaciona teoria e prática para analisar criticamente as situações 
e selecionar as melhores condutas.

Sensibilidade moral e formação em saúde

Entende-se por sensibilidade moral a capacidade de reconhe-
cer um conflito moral, mostrando uma compreensão contextual e 
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intuitiva da situação de vulnerabilidade do paciente, com uma visão 
sobre as consequências éticas das tomadas de decisões feitas em 
favor ao outro15,16, envolvendo as dimensões de relação interpesso-
al, estrutura moral, benevolência, autonomia e confiança do profis-
sional em seus valores e conhecimentos.15 Nesse sentido, deve-se 
reconhecer primeiramente, e depois mostrar sensibilidade diante 
de uma situação em que o paciente se encontre vulnerável, para to-
mar decisões éticas.9 

É necessário, para uma educação ética eficiente, o desenvolvi-
mento da sensibilidade moral entre os estudantes de graduação dos 

cursos da área da saúde, pois a sensibilidade moral é o principal pré-
-requisito para o desempenho ético.2 Salienta-se que o desempenho 
e conduta ética do profissional é indissociável da prestação de um 
cuidado de qualidade e seguro, pautado nos requisitos da segurança 
do paciente, os quais também são moldados pelos princípios da bioé-
tica, considerando as obrigações e deveres profissionais bem como 
das instituições de saúde.17 Assim, entende-se que um cuidado de 
qualidade envolve uma postura ética e de sensibilidade moral por 
parte do profissional, visando à segurança do paciente. 

Dentre os fatores que apresentam maior representatividade 
na expressão da sensibilidade moral destacam-se os pessoais, como 
percepção do conflito, benevolência, valores pessoais e responsabi-
lidade,  e também  os fatores  contextuais, como a  formação e a  
prática  profissional, o clima ético no ambiente de trabalho, as nor-
mas e regulamentos em consonância com os valores profissionais e 
cargas de trabalho. Dessa forma, a sensibilidade moral deve envol-
ver tanto a consciência, como a percepção e interpretação do pro-
blema ético, para uma tomada de decisão justificável e prudente, o 
que pode ser estimulado a partir de estratégias de apoio e de ensi-
no, como a educação ética.9  

Alguns estudos já têm sido realizados em âmbito internacio-
nal sobre a sensibilidade moral em enfermeiros e estudantes de en-
fermagem. Um estudo evidenciou níveis relativamente baixos de 
sensibilidade moral entre estudantes coreanos,18 outros analisaram 

o impacto de aspectos sociais e pessoais sobre a sensibilidade mo-
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ral entre estudantes de enfermagem.16,19 Um estudo mais atual ao 
buscar associações entre dados sociodemográficos e estudantis com 
a sensibilidade moral identificou que sexo, idade e situação familiar 
apresentam associação significativa, devendo ser considerados ao 
projetar a educação ética para os estudantes de enfermagem.20 

Ainda como exemplo, outro estudo coreano descreveu a rela-
ção do ensino de enfermagem com o desenvolvimento moral dos 

seus estudantes, com avaliação do nível de sensibilidade e raciocí-
nio moral dos estudantes iniciantes e concluintes, sendo observadas 
diferenças significativas, visto que os últimos apresentaram maior 
percepção e sensibilidade no cuidado ao paciente, seus direitos e 
autonomia, perceberam situações em conflito moral, e identifica-
ram valores profissionais e possuíam maior confiança. Dessa forma, 
destaca-se que a sensibilidade moral e as habilidades de raciocínio 
moral são extremamente necessárias à atuação e tomadas de deci-
são éticas na enfermagem, devendo, enquanto educação ética, 
constituir os currículos de graduação.19 

Da mesma forma, em seu cotidiano, os profissionais de saúde vi-
venciam conflitos e dilemas éticos sem que tenham, muitas vezes, sub-
sídios suficientes para a tomada de decisão ética. Em algumas situações 
sabem qual a melhor opção, mas não dispõem dos recursos necessários, 
em outras situações são tolhidos em sua capacidade de decidir, ou mes-
mo não sabem como decidir. Nesse sentido, é necessário haver discus-
são e análise da situação para que ocorra a deliberação moral.21 

Neuroeducação e neuroética como ferramentas 
para o desenvolvimento da sensibilidade moral 
e de competências deliberativas?

Atualmente, é indiscutível o avanço do conhecimento na área 
da neurociência, a qual vem sendo aplicada em diferentes contextos 
e particularidades, incluindo o estudo da ética e da educação. 

As neurociências podem ser compreendidas como ciências 
experimentais que objetivam explicar o funcionamento do cérebro 
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por meio de observação e experimentação, mostrando que distintas 
áreas do cérebro possuem distintas especializações e funções, por 
vezes interconectadas.22 Da mesma forma, seu conceito envolve o es-
tudo do sistema nervoso, incluindo o cérebro, reunindo uma série de 
especialidades, como biologia molecular, bioquímica, física médica, 
dentre outras, bem como constituindo uma disciplina em si. Os estu-
dos neurocientíficos têm abordado amplamente a estrutura e função 
neurológica, que papéis desempenham as partes do cérebro e seus 
processos fisiológicos e cognitivos associados, muito motivados pela 
utilização da neuroimagem. Nesse sentido, avanços têm sido reco-
nhecidos juntamente com abordagens genéticas, celulares e compu-
tacionais, favorecendo diferentes perspectivas, como os estudos de 
lesões neurológicas, neurocirurgias, aplicações farmacológicas a cir-
cuitos neurais, sendo aplicadas também em situações de dependên-
cia, aprendizado, memória, emoções, sono, entre outras.23 

São as técnicas de neuroimagem que tem permitido o acesso e 
maior compreensão do funcionamento do cérebro e suas atividades 
localizadas, por meio da ressonância magnética estrutural e funcio-
nal, permitindo o avanço das neurociências, e suas especializações, 
visto que a partir do reconhecimento dos locais e ativações das bases 
cerebrais tem fundamentado outras áreas como a educação e ética, 
estabelecendo novos termos como a neuroeducação e a neuroética.24 

As neurociências apresentam uma possibilidade de aprimorar 
a aprendizagem com base nos conhecimentos sobre as funções ce-
rebrais. Assim, a denominada neuroeducação propõe a construção 
de pontes entre a neurociência básica e suas possíveis aplicações 
para favorecer a educação (neurociência aplicada à educação), har-
monizando metodologias de ensino de professores às técnicas de 
aprendizagem dos estudantes,25,26 podendo se caracterizar numa 
importante ferramenta para a educação ética na enfermagem, jun-
tamente com a aplicação do conhecimento da neurociência à cons-
tituição ética dos estudantes e profissionais. 

Neste tópico, buscou-se realizar uma aproximação e reflexão 
a respeito da incorporação da neuroética e neuroeducação para o 
desenvolvimento da sensibilidade moral e tomada de decisão ética 
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entre estudantes e profissionais de enfermagem. Assume-se que os 
riscos de assimilações não críticas ou mistificadoras dos conheci-
mentos das neurociências só podem ser enfrentados pela leitura 
destes saberes e suas proposições, fora de qualquer aura de neutra-
lidade, mas sempre exigindo um esforço de articulação com os fins 
e concepções educativas assumidas. Desta forma, ao contrário de 
uma aparente incoerência ou inconsistência com os referenciais as-
sumidos nos demais tópicos, o que se deseja é questionar poten-
ciais de articulação e apoio que podem ser aportados. 

A Neuroeducação usa esse tipo de conhecimento para desen-
volver maneiras de favorecer o processo educacional de acordo com 

o modo como o cérebro interage com o seu entorno, uma vez que 
as técnicas de neuroimagem mostram as zonas cerebrais ativadas 
no processo de aprendizagem cognitivo e emocional. Desse modo, 
torna-se possível identificar o modo natural de aprendizagem hu-
mana e se certas metodologias educativas desenvolvidas são real-
mente mais eficientes.22,26,27 A Neuroeducação integra três áreas em 
suas abordagens: a psicologia, a educação e as neurociências. Dessa 
forma, a Neuroeducação ressalta a importância – ainda que timida-
mente – do papel das emoções e do contexto sócio-econômico-cul-
tural no aprendizado e das várias possibilidades de motivar os estu-
dantes a aprender. Já para os docentes, estas informações seriam 
usadas para melhorar suas práticas em sala de aula.27-29 

A neuroética pode ser distinguida em duas vertentes, uma 
sendo a ética da neurociência, e outra a neurociência da ética. A pri-
meira refere-se ao desenvolvimento de um marco ético que visa re-
gular a pesquisa neurocientífica e a aplicação de seus conhecimen-
tos aos seres humanos, sendo considerada uma ética aplicada, um 
ramo da bioética. A segunda, refere-se à aplicação do conhecimento 
neurocientífico à própria conduta ética, identificando as bases cere-
brais da agência moral.22  

Com vistas aos conceitos apresentados, pode-se dizer que a 
aplicação da neuroética e neuroeducação na enfermagem, essen-
cialmente na educação ética, pode favorecer tomadas de decisões e 
a constituição de condutas e sujeitos eticamente saudáveis nos es-
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paços de atuação (ou, ao menos, a melhor compreensão desses 
processos), tanto para os estudantes que estão em formação como 
os profissionais em educação permanente. Essas poderiam se cons-
tituir em ferramentas para a deliberação moral a partir do desenvol-
vimento da sensibilidade moral?  

Talvez no presente momento não estejamos ainda em condi-
ções de articular consistentemente esses processos, sem cairmos 
em reduções (para um ou outro lado) ou negligenciarmos a comple-
xidade da experiência moral humana. O que não podemos duvidar 
é que estamos caminhando sim para o reconhecimento de que ne-
nhuma abordagem é isoladamente suficiente ou capaz de negar a 
necessidade de novos recursos e de diálogo entre saberes.   

Por exemplo, uma metanálise estudou 45 experimentos com 
959 participantes, 463 focos de ativação em 43 artigos selecionados 
para investigação do mecanismo neural das funções morais, compa-
rando a atividade neural em situações que envolviam e não envol-
viam questões morais, identificando focos comuns de ativação cere-
bral, além de comparar correlatos neurais da sensibilidade moral e 
julgamento moral, como dois componentes funcionais do modelo 
neo-kohlberiano de funcionamento moral.30 Os aspectos do modelo 

de funcionamento moral englobam a sensibilidade moral, julgamento 
moral, motivação moral e personalidade moral. A primeira é entendi-
da como a capacidade de perceber um potencial problema moral em 

determinada situação, os quais interagem entre si para produzir o 
comportamento moral, o segundo relaciona-se ao processo de toma-
da de decisão, a terceira é a capacidade de priorizar o valor moral em 
detrimento dos demais, e a última se refere a tendência de sustenta-
ção do comportamento moral. Todos interagem entre si.31-32 

Assim, na metanálise, evidenciou-se que as regiões do cére-
bro mostram maior atividade durante situações que envolvem ques-
tões morais, além de identificar as áreas que foram ativadas na sen-
sibilidade moral e no julgamento moral, diferenciando-as. O estudo 
demonstrou que o funcionamento moral, a rede de modo padrão e 
o processamento da memória autobiográfica estão associados entre 
si em nível neural. Além disso, evidenciou que a regiões cerebrais 
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(temporoparietal direita e giro supramarginal) apresentaram ativi-
dade significativamente maior no julgamento moral do que na sen-
sibilidade moral. Assim poderia supor intervenções para melhorar o 
funcionamento moral com base na junção temporoparietal, no caso 
do julgamento, e na rede de modo padrão, no caso da sensibilidade, 
utilizando-se da ressonância magnética.30 

Outro estudo corrobora essa questão quando, utilizando da téc-
nica de ressonância magnética funcional durante a aplicação de casos 
aos participantes, observou que a sensibilidade moral e a agência social 
compartilham uma grande quantidade de um sistema neural específi-
co, porém distribuído. Ou seja, quando a situação se referia a uma 
agência emocionalmente neutra, tal como relacionadas a comporta-
mentos sociais normatizadores, foram ativadas e compartilhadas redes 
neurais vinculadas ao modo padrão e à sensibilidade moral. Já quando 
outras emoções morais foram despertadas, como culpa, compaixão, 
constrangimento, indignação, dentre outras, padrões distintos foram 
ativados, indicando que a ativação adicional da função cerebral é pro-
vocada por diferentes emoções morais. Isto é, quando ocorre a viola-
ção de valores e expectativas morais, o equilíbrio da rede neural é per-
turbado, gerando atividade aumentada de regiões dentro desse circui-
to, conforme experiência de emoções morais distintas.33 

Assim, a partir da constatação das ativações de diferentes áreas 
cerebrais e redes neurais conforme diferentes estímulos, compreen-
dendo ações morais e possíveis tomadas de decisão diante de situações 
conflituosas, questiona-se como isso poderia ser utilizado para o me-
lhoramento e educação ética? Ou como as diferentes áreas que favore-
çam a sensibilidade moral ou o julgamento moral poderiam ser estimu-
ladas para melhores atuações, sem que interfira na constituição da per-
sonalidade do sujeito ou sem que a complexidade de distintos fatores, 
individuais, sociais e culturais, que atuam na decisão e conduta moral 
sejam reduzidos a funcionalidades neurológicas? 

Nessa perspectiva, um exemplo de ferramenta que vem sen-
do estudada se refere ao aprimoramento moral baseado em neuro-
feedback, o que alguns autores supõem que poderia fazer parte da 
rede tradicional de educação moral. O neurofeedback utiliza-se de 
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dispositivos como ressonância magnética funcional em tempo real 
(rtfMRI), neurofeedback decodificado (DecNef) ou neurofeedback 
baseado em conectividade funcional (FCNef), os quais exigem a con-
trapartida do sujeito para executar as técnicas e exercícios propos-
tos, permitindo-o ajustar seus estados cerebrais usando uma repre-
sentação em tempo real das atividades cerebrais, autorregulando 
suas emoções, cognição e comportamento.34,35 

O neurofeedback para melhoramento moral pode ser incentiva-
do por já ter sido aplicado em população geral e em casos de desor-
dens auxiliando no ajuste do comportamento. Ele apenas decodifica in-
formações sobre o cérebro sem intervir especificamente. O treinamen-
to pode ser personalizado ao focar na região interessada ou nível de 
voxel. Ainda, o neurofeedback pode ser considerado seguro, pois não 
adota uma noção específica de moralidade, e utiliza de técnicas que 
exigem a contrapartida do sujeito, isto é, sua atividade voluntária, as-
sim também evitando fraudes ao exigir o esforço do participante até 
que atinja o estado cerebral alvo, bem como mantenha a diversidade 
moral, diferentemente da utilização de fármacos, por exemplo.34,35 

Mesmo quando tais aplicações são apresentadas como seguras e 
não interventivas cabe ponderar por usos e consequências que extra-
polam os usos imediatos. Por exemplo, que critérios podem ser usados 
para definir que tipo de “desordem” comportamental remeteria a este 
tipo de técnica e na ótica de que interesses? Como garantir que tais in-
teresses sejam os que preservam os direitos plenos dos sujeitos? Have-
ria a necessidade de normas éticas especificas e detalhadas, incluindo 
o resguardo e uso das informações acessadas, inclusive para interven-
ções futuras, a exemplo do que acontece com material genético? 

A bioética narrativa 

Para Moratalla36 a bioética narrativa só pode ser entendida 
em articulação com a bioética hermenêutica (fundamentação filo-
sófica) e a bioética deliberativa (método), sem as quais seria simples 
instrumental ingênuo. 
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A bioética narrativa é uma forma de fazer bioética e, também, 
uma perspectiva, ou modo de ver as realidades e os problemas. Busca, 
acima de tudo, a sinceridade com a experiência humana, num esforço 
de rigor com as questões éticas do trabalho em saúde, abordada como 
“ética médica”, mas que foi ampliada para uma perspectiva multi e in-
terprofissional. Nesse campo da saúde, se aplica na revitalização da in-
tenção originária da bioética – de ponte entre disciplinas – para articu-
lar encontros destas práticas com a criação artística, (literatura, cinema, 
poesia). Tem assim uma vocação formativa e autoformativa, ao se pro-
por a renovação educativa da bioética. Se a educação em bioética pres-
supõe conhecimento, procedimentos e atitudes, a bioética narrativa 
contribui para este elemento atitudinal e subjetivo, de sensibilidade 
narrativa, imprescindível ao processo deliberativo, exatamente porque 
o saber narrativo lida com o incerto mundo da vida.36 

A prática profissional em saúde é marcada pelo encontro de 
subjetividades. O cotidiano do cuidado se faz “de” e “nestes” encon-
tros, nos quais a narrativa tem lugar especial, pois as experiências 
de viver, adoecer, sofrer e cuidar são narradas, compreendidas, in-
terpretadas. Similar a um leitor que se pretende crítico, de um pro-
fissional espera-se a capacidade de analisar questões éticas no inte-
rior de narrativas, carregadas de crenças, valores, significados. As 
competências narrativas dizem respeito a capacidades de interpre-
tar e atuar sobre as histórias de outras pessoas, construindo pontes 
para relações mais empáticas e verdadeiras. São capacidades de 
compreensão do que expressam as histórias, que ultrapassam a ra-
cionalidade lógica dedutiva, mas indicam um sentido ou racionali-
dade narrativa e, também de manejo respeitoso de situações que 
envolvem o outro. Podem ser entendidas como competências para:  
– se transportar ao mundo narrado (ressonância emocional) – mu-
dar de perspectiva (imaginação empática), e adotar o ponto de vista 
de outro (buscar a coerência interna na narrativa).37 

Ainda sobre a relação da narratividade com a deliberação moral, 
Almazán García38 retoma os momentos deliberativos propostos por 
Diego Gracia – deliberação sobre os fatos, sobre os valores e sobre os 
deveres – para indicar que em todos a razão narrativa se impõe, por re-
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curso a trilogia imaginação-empatia-atitude moral. Mesmo o momento 
de deliberação sobre os fatos, tão diretamente reconhecido por sua ob-
jetividade, nunca se poderá separar fatos humanos de vivências, dra-
mas, biografias, projetos e intencionalidades, enfim, o fato precisa ser 
entendido no horizonte de quem lhe dá sentido. A tarefa de compreen-
são inclui acessar as diferentes perspectivas que moldam os fatos.38 

Partindo-se do princípio de que a deliberação moral pode ser 
aprendida e aperfeiçoada, a Bioética Narrativa oferece recursos promis-
sores para tal, uma vez que as narrações podem ser utilizadas como 
ferramentas de conhecimento da vida humana. Através da troca de 
narrativas se compreende com mais propriedade as intenções, condi-
ções e ações humanas39, essenciais para o processo deliberativo.

Nessa perspectiva, as narrativas precisam ser estimuladas e 
conduzidas adequadamente para favorecer os processos deliberati-
vos morais. Para este fim, a vertente narrativista defende que sejam 
empregados diversos recursos artísticos, de pinturas a poesias. O 
uso das linguagens artísticas é considerado fundamental para os 
processos interativos humanos e não deve ser negligenciado,40 sen-
do elas o elo ideal para conectar o científico com o humanístico.

Ao equilibrar o científico e o humanístico, o pragmático e o 
narrativo, a Bioética Narrativa mantém a integralidade dos indivídu-
os, possibilitando a construção de conhecimentos e aprendizados 
de modo pleno, respeitando e mantendo os contextos sociocultu-
rais, valores e outras individualidades. Assim sendo, a Bioética Nar-
rativa favorece o exercício deliberativo por fornecer meios imprete-
rivelmente férteis à construção da ética para a análise de problemas 
relacionados a valores morais, através do compartilhamento de as-
pectos culturais, sociais, além do exercício deliberativo. 

 O narrativismo também pode ser um instrumento didático 
de excelência, sendo particularmente promissor para a educação 
deliberativa. O método deliberativo é reconhecido como o mais 
adequado para a tomada de decisões prudentes, onde a racionali-
dade utilizada não é a clássica, tampouco positivista, mas sim des-
critiva, argumentativa, hermenêutica e principalmente deliberativa. 
Constitui-se de grande potencialidade para introduzir temas sociais, 
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culturais e ambientais nos processos educacionais deliberativos, 
ampliando os horizontes para além dos temas biotecnológicos.39-42 

Em outros termos, a Bioética Narrativa propõe uma deliberação 
narrativa como metodologia de interpretação e tomada de decisão, 
um modo de conhecimento e atitude ética hermenêuticos.

A Bioética Narrativa busca solucionar problemas éticos me-
diante ênfase nos processos deliberativos, reconhecendo e utilizan-
do as vivências únicas de cada ser. Pode-se dizer que aprender a de-
liberar é a finalidade do narrativismo, sendo esta uma tarefa com-
plexa e que requer prática.39,43 

Ao analisar os “porquês”, os ‘para que” e os “como”, presen-
tes nas narrativas diante de problemas morais, torna-se possível de-
senvolver deliberações mais empáticas e prudentes, favorecendo a 
elaboração de opções e a provável escolha da melhor conduta para 
aquele contexto abordado.

O processo de deliberação moral

Na bioética clínica existem alguns métodos de análise moral, os 
quais possibilitam um estudo racional, sistemático e objetivo dos con-
flitos morais surgidos na assistência aos pacientes, a fim de que a de-
cisão tomada se constitua num ato prudente. Estes modelos foram 
elaborados por bioeticistas europeus e norte-americanos, e qualquer 
um deles pode auxiliar os profissionais de saúde e os Comitês de Bio-
ética a chegarem a um resultado satisfatório, servindo como ponto de 
partida para um treinamento na metodologia de discussão de casos.44 

Nas decisões éticas não basta apelar para a intuição ou o bom-
senso porque a incerteza acompanha a maioria das situações que re-
querem posicionamento moral. É importante apreciar a circunstância 
particular e usar procedimentos sistematizados para a tomada de de-
cisão. No processo de deliberação de problemas éticos deve-se consi-
derar os valores e deveres envolvidos nos fatos a fim de examinar a 
situação de conflito moral, de maneira razoável e prudente, por meio 
de discussões e decisões feitas no diálogo interpessoal.45 
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Deliberar é uma arte, baseada no respeito mútuo, em certo 
grau de humildade ou modéstia intelectual e no desejo de ampliar a 
própria compreensão dos fatos, ouvindo e trocando opiniões e ar-
gumentos com outras pessoas implicadas no processo.  A delibera-
ção é um modo de análise público e crítico dos próprios pontos de 
vista. Necessita de certos conhecimentos, mas principalmente de 
certas habilidades e, sobretudo de alguns traços de caráter. Uma 
pessoa com graves restrições psicológicas, com medos inconscien-
tes ou preconceitos rígidos, sem a capacidade de analisá-los e ver-
balizá-los pacificamente e sem ansiedade, terá uma capacidade re-
duzida de intervir ativamente em um processo de deliberação.46 

A deliberação é itinerário sistematizado e contextualizado de análi-
se dos problemas éticos para encontrar soluções concretas, dentre 
alternativas prudentes. Essa análise não é abstrata, mas considera 
as circunstâncias do ato e as consequências previsíveis. A meta da 
deliberação são cursos de ação prudentes. Na bioética clínica, a pru-
dência se expressa na capacidade de valorar o que está envolvido 
no caso, com vistas a decisões razoáveis.45:393 

A experiência mostra que o processo de deliberação em si mesmo 
atua como educativo, melhorando as capacidades das pessoas nele im-
plicadas. Pode se dizer que ninguém sabe como deliberar de maneira na-
tural. A deliberação não é um comportamento natural, mas moral. De 
maneira natural, todo mundo acredita possuir a verdade e pensa que to-
dos os que defendem opiniões ou crenças distintas das suas são ingênu-
os ou maus. Deliberar é um processo de autoeducação. Talvez também 
seja um processo de autoanálise, e até certo ponto uma terapia.  Sócra-
tes passou sua vida educando gente jovem através da deliberação, ou no 
processo da deliberação. Sócrates não respondeu perguntas, somente 
ajudou as pessoas a encontrar suas próprias respostas às perguntas.46 

A razão prática é deliberativa, mas a deliberação é uma tarefa di-
fícil. Necessita de muitas possibilidades, tais como a ausência de restri-
ções externas, boa vontade, capacidade de dar razões, respeito pelos 
outros quando estão em desacordo, desejo de entendimento, coopera-
ção e colaboração. Este é o marco para um processo de deliberação 
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verdadeiro. A deliberação não se apoia na decisão, mas no compromis-
so. A teoria da deliberação é adequada no nível micro, àquele das rela-
ções interpessoais e do trabalho em pequenos grupos.46-47 

São vários os modelos de tomada de decisão ética e estes de-
vem ser aplicados às situações de problemas éticos vivenciados por 
profissionais da saúde, evitando as decisões guiadas apenas pela in-
tuição e que, nem sempre, se constituem nas melhores opções.45 

Usar estes modelos de tomada de decisão em situações simuladas 
na formação em saúde, proporcionará o desenvolvimento de habili-
dades cognitivas relacionadas à ética, tão fundamentais e pouco 
aplicadas na formação e na educação permanente. 

Um modelo de deliberação considera pelo menos quatro prin-
cipais componentes, que vão da análise das consequências/impac-
tos das decisões sobre as partes envolvidas, passando pela ponde-
ração de valores conflitantes, a escolha da melhor alternativa, até a 
exposição dialógica dos motivos que a justificam.48 A proposta de 

Diego Gracia46 também considera, neste itinerário deliberativo, a 
deliberação sobre os fatos (apresentação do caso, esclarecimento 
dos fatos, informações preliminares, levantamento de hipóteses); a 
deliberação sobre os valores (identificação dos problemas éticos do 
caso; indicação do problema ético fundamental e identificação dos 
valores em conflito); a deliberação sobre os deveres (identificação 
dos cursos de ação extremos, intermédios e ótimo) e a deliberação 
sobre as responsabilidades (submissão do curso ótimo às provas de 
consistência de tempo, publicidade e legalidade).45 

A discussão sobre o processo deliberativo é ainda recente no se-
tor da saúde, sendo seus princípios mais utilizados para as tomadas de 
decisão política do que para decisões em saúde, como as que se refe-
rem aos cuidados de enfermagem e outras que envolvem grande parte 

da demanda de trabalho de uma equipe de saúde.41,49-50 Os profissio-
nais da saúde comumente exercem suas atividades em ambientes la-
borais conturbados, com grande volume de trabalho, redução do tem-
po dedicado aos enfermos, restrições econômicas/materiais e aumento 
de demandas e desafios, o que leva ao cansaço, insegurança e, muitas 
vezes, a tomadas de decisões apres sadas e pouco ponderadas. O pro-
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cesso deliberativo e os próprios problemas/conflitos morais são subes-
timados, reduzindo sua complexidade e se limitando a soluções simpló-
rias ou extremistas.51-52 

A deliberação moral é um processo que almeja uma reflexão 
sobre a questão moral, melhorando a qualidade da sua resolutiva, 
além de aprimorar as competências morais dos envolvidos, permi-
tindo que estes ponderem sobre questões institucionais ou 
organizacionais.53-54 Trata-se de um procedimento que requer dos 
envolvidos a capacidade de mediação e negociação, correlacionan-
do os aspectos morais que o cercam, entre julgamentos morais que 
emergem do diálogo entre pessoas receptivas ao processo.

Assim, o ato de deliberar deve ser uma abordagem coletiva, 
contemplando a evidência e a interpretação através de discussão, 
definição de prioridades e cocriação de soluções, sob a influência 
do conhecimento tácito dos participantes do processo, favorecendo 
a compreensão mútua. O processo deliberativo pode ser considera-
do um instrumento facilitador da tomada de decisão em ambiente 

clínico e requer habilidades do profissional, como segurança, auto-
controle das emoções e maturidade psicológica para que a delibera-
ção possa ser realizada com seriedade, eficiência e eficácia, onde 
quem deliberar se torne responsável pelos impactos decorrentes 

desse processo.45,48,50,52,53,55 

Quando é possível atrelar a temática do processo deliberativo 
à formação continuada/educação permanente, a deliberação se tor-
na ainda mais vantajosa, tanto para os profissionais quanto para a 
instituição que a incentiva, uma vez que uma das características 
mais importantes desse processo é a combinação adequada de par-
ticipantes, o uso adequado de evidências de pesquisa, um ambiente 
de reunião apropriado e o compromisso dos participantes.49-50 

A formação ética e o ensino da deliberação moral

A formação ética não pode se reduzir ao ensino da ética, mes-
mo quando se considera processos educativos formais, como é o 
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caso da profissionalização em saúde. A formação ética, ou o desen-
volvimento do sujeito moral, ocorre ao longo da vida, em múltiplos 
e contínuos processos sociais.  Esses processos podem ser tomados 
do ponto de vista da configuração das identidades individuais e so-
ciais, aqui usando a perspectiva de Dubar,56 incluindo desde a socia-
lização primária e muito além da socialização profissional.

Se pensarmos a formação ética ou educação moral como di-
nâmica e permanente, a escolarização e a formação profissional 
também possuirão tal dimensão ética, ou terão participação impor-
tante. Ao tornar-se profissional, constrói-se uma identidade, rela-
ções de pertencimento a um coletivo e adquire-se modelos e refe-
rências que funcionam como guias orientadores da percepção, jul-
gamento e ação.

Tal educação do olhar, do gesto e da razão não se dá apenas 
nas lições da sala de aula, mas em múltiplas ‘lições’ e vetores. Na 
educação formal há que se considerar o peso do currículo paralelo, 
vivenciado em atividades extramuros, assim como do currículo ocul-
to, que concomitante às formas mais visíveis de aprendizagem, pro-
move a incorporação de valores, comportamentos e uma cultura 
social/profissional pelos estudantes, contribuindo para o ajusta-
mento do indivíduo ao grupo.57-59 

A própria bioética pode ser compreendida e problematizada a 
partir de duas teses: I) a bioética como um potencial “sistema abstra-
to capaz de produzir reflexividade, ordenando a experiência e o pro-
jeto de identidade subjetiva do trabalhador da saúde”; II) a  formação 
ética/bioética do trabalhador da saúde como  indissociável de um 
conjunto de dispositivos pedagógicos que relacionam o mundo do 
trabalho e o mundo da escola em ‘modos de ser profissional’.60 

Isso significa articular formação e identidade, ampliar a noção 
de formação e ponderar criticamente o potencial de saberes como o 
da bioética, que ao se propor como base necessária para o exercício 
profissional moralmente responsável no campo da saúde, torna-se 
também condição/elemento para a constituição da identidade profis-
sional. Amplia-se, assim o potencial da bioética – e do ensino da ética 
e bioética-  de ferramenta para o manejo de problemas e dilemas da 
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prática, essencialmente disposta a promover o raciocínio moral nos 
processos de tomada de decisão, para ferramentas que fazem com 
que um trabalhador se pense qualificado para ações, se diferencie de 
outros e reconheça em si certos atributos, lógicas e valores.60 

Esta ampliação do foco deve preceder a subsequente redução 

desse mesmo foco, quando se quer eleger ou priorizar um compo-
nente ou estratégia integrante deste complexo processo de forma-
ção. Só após dar luz a este entendimento pode-se chegar ao ensino 
da deliberação moral propriamente dito.

A primeira focalização parte do processo de formação ético-
moral para a formação profissional e deste para o ensino da ética e 
bioética, ou seja se dá um “zoom” sobre um momento e um cenário 
específico (a formação universitária), mesmo reconhecendo que as 
propostas da presente obra se aplicam a outros cenários onde os 

momentos da formação profissional se multiplicam e expandem, 
pela educação permanente. A segunda focalização parte deste ensi-
no para novo “zoom” sobre o ensino da deliberação moral, por con-
siderar sua importância no desenvolvimento de competências refle-
xivas, dialógicas, argumentativas e críticas, inerentes à tomada de 
decisão qualificada e responsável.  

O profissional de saúde precisa ter conhecimento  pertinente 
para gerenciar a prestação de cuidados pelos quais é responsável.21 

Entretanto, é comum que a dimensão ética de seu trabalho seja ne-
gligenciada ou preterida, frente às pressões do tempo e da rotina, 
levando a maior valorização da resposta em si do que dos métodos 
usados para produzi-la, pondo em dúvida a possibilidade de refletir 
e deliberar no cotidiano de trabalho.54,61 

Reconhecer a importância em oferecer espaço para a reflexão 
ética/bioética na formação dos profissionais da saúde implica supe-
rar tradicionais modos de ensino-aprendizagem, que se limitam à 
transmissão de definições, temas e códigos/normas, não promoven-
do o diálogo, a troca de saberes e perspectivas.62-63 

A deliberação não é apenas resolutiva, mas, também, educativa.  
O diálogo deliberativo favorece a aprendizagem mútua entre docentes-
discentes-equipes, o compartilhamento de experiências, a motivação, 
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o sentimento de pertencimento,49 contribuindo para qualificar o ensino 
em discussões sobre problemas públicos, intervenções baseadas em 
evidências, mudanças no curso, entre outras.50 

Dado esse potencial, destacam-se iniciativas em estudar e 
experimentar métodos inovadores e adequados para tal aprendi-
zado, tanto na formação acadêmica quanto na educação perma-
nente dos profissionais. Daí que estratégias e métodos problema-
tizadores, participativos, ativos e reflexivos devem ser continua-
mente aperfeiçoados e socializados. A metodologia adotada passa, 
necessariamente, pela valorização da experiência prática como 
fonte de conhecimento e objeto de análise, e do diálogo como 
abertura ao outro, condição para o enriquecimento de perspecti-
vas morais (ética dialógica).63 

Embora na presente obra ganhe destaque a contribuição teó-
rico-metodológica de Diego Gracia, há que se reconhecer que ou-
tros autores têm aplicado a Deliberação de Casos Morais na prática 
profissional de saúde, visando melhorar a competência moral dos 
profissionais e a qualidade dos cuidados.61-62,64-67 São apontados con-
teúdos necessários para a Deliberação de Caso Moral (Moral Case 

Deliberation – MCD) para promover o raciocínio moral, incluindo o 
domínio teórico sobre o raciocínio moral (ética baseada em princí-
pios e orientada para as relações), definições e fatos sobre a situa-
ção psicossocial do paciente, soluções para o problema (ações con-
cretas para a situação do paciente e para a instituição) e indicativos 
para o próprio processo de abordagem do MCD.68 

Estudo sobre a aplicação da Deliberação de Casos Morais res-
salta que a maioria dos participantes percebe a relevância na aplica-
ção desta metodologia para seu trabalho diário, o que contribui 
para a qualidade do diálogo de forma positiva. Também se manifes-
ta o aumento da sensibilidade moral e da efetividade da comunica-
ção, diminuindo os preconceitos e as respostas automáticas.65 

Os objetivos da discussão na Deliberação de Casos Morais são, 
principalmente, refletir sobre o caso para analisar o que significa ser 
um bom profissional e para melhorar a qualidade do atendimento, 
além de ampliar as competências morais dos participantes.61,66 
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Destaca-se o estudo brasileiro69 no qual foram desenvolvidos 

elementos de um referencial metodológico para a deliberação mo-
ral e ou sistematização da análise de denúncias e processos ético-
profissionais de Enfermagem, construído a partir do marco analítico 
dos discursos expressos nos processos ético-profissionais de enfer-
magem. Tal referencial sugere aplicação na avaliação de denúncias 
éticas e nos procedimentos que envolvem a deliberação em proces-
sos éticos. Representa uma proposição genérica, que exige adapta-
ções conforme a situação de denúncia ou processo ético, ou confor-
me instância de decisão institucional. Ampliando o contexto de apli-
cação é possível propor este modelo para aplicações práticas diver-
sas, como em cenários educativos.69 

Ao se destacar a pluralidade de autores e contribuições, rea-
firma-se o potencial de aplicações criativas, fiéis aos fins dos méto-
dos e suas bases conceituais, sejam tais aplicações dirigidas para a 
resolução de problemas morais na prática clínica e comitês de ética/
bioética, seja para a problematização de situações cotidianas que 
envolvem a prática profissional, seja para promover em estudantes 
a reflexão, a sensibilidade e capacidades de abordar e enfrentar 
problemas morais.

Por essa mesma abertura a propostas metodológicas, alinha-
das em perspectivas solidárias, que se torna coerente assumir a 
multidimensionalidade da realidade social e das perspectivas dos 
sujeitos, e buscar maior  apoio no narrativismo, para a tarefa educa-
tiva de fomentar a pluralidade de pensamentos e habilidades men-
tais, de enriquecer e “abrir as mentes” para o diferente.39:167 

Acredita-se que a formação de competências ético-morais 
pela deliberação e narrativismo, por sua coerência com os métodos 
ativos e problematizadores – nesta obra exemplificada pelo ensino 
simulado – possuem grande potencial na formação profissional em 
saúde, cabendo ser estrategicamente desenvolvida. 





A presente obra foi construída para responder ao desafio da 
educação ético-moral, articulando conceitos e referenciais que se 
mostram úteis na proposição de ferramentas pedagógicas. Do refe-
rencial até o momento apresentado, são sintetizados os pressupos-
tos que podem apoiar tal tarefa, nesta ou em diferenciadas proposi-
ções práticas.

A partir das bases eleitas, apresentadas no tópico anterior, é 
possível sintetizar as posições assumidas, ou os pressupostos bási-
cos que norteiam a proposição de estratégias educativas. Vale dizer 
que nenhuma forma de desenvolver a ação educativa está livre de 
concepções e intenções, explícitas ou implícitas. Destaca-se que 
cada autor/professor/usuário de um método ou estratégia pode e 
deve buscar os fundamentos que melhor darão coerência e consis-
tência às suas práticas, ou ainda, refletir criticamente sobre as con-
cepções e bases teóricas que embasam propostas que lhe são apre-
sentadas ou impostas em “pacotes”. 

 O que aqui se faz é explicitar nosso modo de entender e 
captar o conjunto de ideias dos diferentes autores sinteticamente 
abordados, constituindo uma apropriação singular deles, na forma 
de pressupostos que sustentam as proposições mais práticas. Não 
significa a única, mais correta ou completa forma de traduzir e apli-
car tais bases conceituais, mas apenas uma possível leitura e articu-

2
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lação de diferentes contribuições, citadas no decorrer do capítulo 1. 
O importante é que outras leituras possam ser feitas, no exercício 
permanente de melhorar as práticas educativas que se dirigem para 
a formação ético-moral. Deste modo, esta Matriz deve ser usada 
como sugestão para novas apropriações, reformulações e adapta-
ções que interessem e se apliquem ao contexto educacional especí-
fico. O fundamental é que se note a importância desta etapa de cla-
rificação de conceitos, princípios e valores que se deseja colocar em 
prática na experiência pedagógica, sem o que esta fica sujeita à sim-
ples aplicações de fórmulas prontas e modismos.

De forma geral, o caminho dessa construção pode ser sinteti-
zado no esquema abaixo.
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PRESSUPOSTOS TEÓRICOS

Da formação ético-moralE

Nas práticas profissionais em saúde são requeridas compe-
tências morais para a atuação responsável frente a complexidade da 
vida e sofrimento humano, das relações interprofissionais, dos con-
flitos e incertezas nos campos científicos, técnicos e institucionais.

A formação ético moral do profissional da saúde articula pro-
cessos socioculturais ao longo da vida, integrando também as varia-
das experiências de educação profissional, que participam da cons-
trução de identidades profissionais.

O ensino da deliberação moral deve ser assumido por educa-
dores e instituições formadoras como parte fundamental da forma-
ção profissional, pautando-se em preceitos éticos e bioéticos com-
patíveis com as responsabilidades do campo profissional e de sua 
contribuição para a civilidade e cultura.

Da neuroética e neuroeducaçãoF

A compreensão da conduta moral como social e culturalmen-
te elaborada pode ser convergente com o conhecimento de sua 

base intrínseca (neurológica, genética, intuitiva), de modo a apoiar 
processos educativos que visem à formação ético-moral.

O cérebro/mente/pessoa precisa de interação para dar senti-
do às situações sociais e, portanto, atividades cooperativas e meto-
dologias ativas são capazes de estimular a interação, a motivação e 
o engajamento, não se limitando a recursos auxiliares do processa-
mento de informações e da memorização. 
E Inspirado nos autores: Hardingham, 20044; Lützén, Cronqvist, Magnusson, Andersson, 

20035; Oguisso; Schmidt; Freitas, 20076; Bordignon et al, 20118; Lang, 200810, Spor-
rong, Höglund, Arnetz, 200611; Nathaniel, 200612; Ferreira; Ramos, 200613; Ramos et 
al, 201314.

F Inspirado nos autores: Cortina, 201822; Cortina, 201024; Felip, 201525; Béjar, 201426; 
Rodgers, 201527; Tokuhama-Espinosa, 200828; Zaro et al., 201029; Bebeau, Rest, & Nar-
vaez, 199931; Rest & Narvaez, 199432; Moll et al, 200733; Han, 201730; Tachibana 201734; 
Tachibana 201735.
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Da deliberação moralG

A deliberação moral é um processo educativo, que opera em 
itinerário sistematizado e contextualizado, aprimorando as compe-
tências morais, o diálogo, a mediação, e a qualidade dos julgamen-
tos a resolutivas. 

A deliberação moral se apoia no compromisso coletivo com a 
criação de soluções, otimizando capacidades e conhecimentos, em 
um ambiente de respeito, segurança e maturidade.

Da bioética narrativaH

A bioética narrativa é crítica e autocrítica, fomentando a ex-
periência moral em contextos de relações e responsabilidades e en-
carnando o mundo dos valores em concretas expressões da comple-
xidade e diversidade da vida humana. 

A bioética narrativa é uma forma de fazer bioética e uma pers-
pectiva ou modo de ver as realidades e os problemas, aportando a 
narração como acesso sensível ao outro e a si mesmo e, assim, com-
batendo a despersonalização dos processos assistenciais. 

A narratividade estimula a problematização, a imaginação e a 
criatividade, sendo recurso valioso no processo de formação ética e 
construção de competências morais.

G Inspirado nos autores: Gracia, 200146; Gracia, 200247; Gracia, 201452; Loch, 200844;  Zo-
boli, 201345; Dalla Nora, Zoboli, Vieira, 201549; Acosta, Oelke, Lima, 201750; Schaefer; 
Vieira, 201551; Legault, 201455; Legault, 201648. 

H Inspirado nos autores: Moratalla, 201636; Moratalla, 201439; Feito Grande, 201637; 
Almazán García, 201738; Manchola, 201740; Manchola, 201442; Lima, Cambra, 201341; 
Stein, 201643.
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Da sensibilidade moralI

A Sensibilidade Moral se constitui em elemento central (dimen-
são intelectual) para a percepção e compreensão dos profissionais so-
bre os problemas éticos e promoção de comportamentos morais.

A sensibilidade moral está intimamente relacionada ao racio-
cínio moral, visto que o profissional deve conhecer seu código de 
ética, legislação do exercício profissional e possíveis conflitos susce-
tíveis de ocorrência, para diante deles, ao reconhecê-los, identificar 
o que é o correto a ser feito, preservando a saúde, a segurança e os 
direitos do paciente.

A educação ético moral amplia a sensibilidade humana, que 
por sua vez, irá aumentar as habilidades de percepção de dimen-
sões morais implicadas em situações problemáticas, capacitando a 
pessoa para o processo de deliberação moral, desenvolvendo com-
petências para o agir moralmente.

PRESSUPOSTOS METODOLÓGICOS

Do ensino simulado para a deliberação  
moral e para a abordagem de problemas  
éticos na formação em saúdeJ

O ensino simulado como estratégia no desenvolvimento de com-
petências na formação em saúde, possibilita a criação de um ambiente 
realístico, com etapas bem delimitadas que facilitam a participação ati-
va do aluno na relação teoria e prática, reflexão e ação, tornando possí-
vel aplicar o conhecimento apreendido em um ambiente controlado, 
permitindo a repetição e a avaliação na etapa do debriefing.

I Inspirado nos autores: Lützén, Dahlqvist, Eriksson, Norberg, 200615; Comrie, 201216; 
Dalla Nora, Zoboli, Vieira, 20179; Borhani et al, 20152; Tuvesson, Lützén, 201620; Park, 
Kjervik, Crandell, Oermann, 201219.

J Inspirado nos autores: Oliveira, Massaroli, Martini, Rodrigues, 201870; Bland, Topping, 
Wood, 201171; Neves; Pazin-Filho, 201872; Fabri et al, 201773, Zoboli, 201345.  



50  Dulcinéia Ghizoni Schneider e Flávia Regina Souza Ramos (Orgs)

O ensino simulado da deliberação moral proporciona a abor-
dagem dos problemas éticos inerentes à prática profissional em 
uma situação realística, contribuindo para o aprendizado a partir da 
discussão em equipe, diálogo que respeita outros pontos de vista, 
abrindo um leque de possibilidades de cursos de ação, evitando que 
o problema se torne um dilema. 

O ensino simulado da deliberação moral oferece a possibilida-
de do aluno refletir sobre o que faria na teoria (idealização) e o que 
realmente faz (simulação), mobilizando conhecimentos e sentimen-
tos. O método da deliberação moral organiza, direciona e contribui 
com a reflexão sobre as possibilidades de tomada de decisão na 
abordagem de problemas éticos na formação em saúde. 

Da discussão de problemas éticos/ 
casos para a deliberação moralK

O ponto de partida para a deliberação é um caso ou situação 
concreta que mobiliza ou demanda uma deliberação moral, no qual 
se identifica uma questão moral, que deve ser adequadamente for-
mulada, compartilhada pelos participantes, reconhecendo os afeta-
dos pelo problema, seus valores e os interesses envolvidos.

A formulação do caso ou problema moral a ser abordado deve 

ter referência na realidade das práticas e dos cenários da formação 
em saúde, incorporando a pluralidade de visões sobre o problema, 
de potenciais conceitos e valores apoiadores da reflexão, de alter-
nativas de ação e de consequências tangíveis.  

O conjunto de pessoas, estudantes e profissionais, funciona 
como grupo deliberativo, devendo expressar autonomia, compro-
misso, responsabilidade e conhecimentos; ser heterogêneo, amplia-
do em saberes e perspectivas.
K Inspirado em autores que abordam o processo deliberação moral na perspectiva da 

bioética clínica, a exemplo do referencial de Diego Gracia46, ou da metodologia “Mo-
ral Case Deliberation” (Tan, ter Meulen, Molewik et al, 201867; Svantesson, Silénm,  
James, 201768; Molewijk et al, 200862; Molewijk et al, 200864; Molewijk et al, 200865; 
Plantinga el al, 201266; van Der Dam et al, 201161; van Der Dan et al, 201354; Molewijk; 
Kleinlugtenbelt; Widdershoven, 201153).
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A dinâmica e grupo devem ser conduzidos de forma flexível, 
equilibrada, tolerante; evitando ansiedades, inseguranças, intimida-
ções e frustrações, uma vez que requer diversidade de competên-
cias e envolvimento. 

O facilitador ou mediador do processo argumentativo-delibera-
tivo, não influenciado pela hierarquia profissional, deve ser capaz de 
trabalhar com relações de poder e emoções, garantir a escuta de di-
ferentes perspectivas, de promover o diálogo moral aberto e constru-
tivo, apoiando o raciocínio conjunto e o planejamento de ações. 

O momento educativo, de simulação ou de sessão deliberati-
va requer preparo, ambiente favorável e tempo para o desenvolvi-
mento de todas as etapas e reflexões.

A abertura para a criatividade, a imaginação e o diálogo de-
vem dirigir a escolha de recursos adicionais, que ampliam o foco da 
descrição do caso para o desenvolvimento da sensibilidade, articu-
lando a dimensão racional e afetiva, pela representação artística e 
simbólica na tarefa educativa.   
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PARTE 2





3
A deliberação moral:  

método para uma  
bioética da responsabilidade

Mirelle Finkler

…a bioética se deve à necessidade que a sociedade civil sente de 
refletir e deliberar sobre os problemas relativos à gestão do meio 
ambiente, do corpo e da vida dos seres humanos presentes, e de 
nossos deveres para com as futuras gerações. Já não podem ser os 
médicos, nem os políticos, nem os economistas, nem tampouco 
os sacerdotes ou os teólogos quem detenham o monopólio da de-
cisão neste tipo de questões. Há que ser a sociedade inteira a deli-
berar e decidir sobre elas. Somente deste modo se conseguirá o 
que, ademais, todos consideramos imprescindível, o vislumbra-
mento de um novo mundo mais humano; ou seja, de uma nova 
cultura.1:39 (tradução nossa).

Somos participantes da democracia e, portanto, corresponsáveis 
por ela: esse é o fundamento para uma educação ética. Tal participação 
requer compreensão dos valores humanos e competência deliberativa 
para a tomada de decisões em sociedades pluralistas como as nossas. 
Daí que a educação é crucial para uma cidadania democrática, devendo 
nutrir o discurso público e o engajamento da sociedade civil no bem 
comum. Para tanto, requer, além de conhecimentos, consciência ética, 
reflexão crítica e compromisso com a ação.2 

Dados os desafios do avanço da ciência e da tecnologia, da 
persistência de problemas humanitários históricos e, ainda, a atual 
ascensão do autoritarismo em vários países do mundo, a delibera-
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ção se apresenta como um importante instrumento para a tomada 

de decisões responsáveis em sociedades que se pretendam demo-
cráticas e que primam por uma ética civil e cidadã. 

No Brasil, ao longo das primeiras décadas do Sistema Único 
de Saúde, ampliaram-se as possibilidades de participação profissio-
nal, como por exemplo, nos conselhos de saúde e nos comitês de 
ética em pesquisa. A deliberação ética coletiva passou a ser requeri-
da como uma nova excelência profissional, necessária ao melhora-
mento ético das práticas em saúde.3 

Neste contexto, pode-se afirmar que “a deliberação é uma es-
cola de vida (...) e (que) os cursos de bioética deveriam ser verda-
deiras escolas de deliberação”.4:13 Mas a que deliberação precisa-
mente nos referimos? 

Pose5:88 (tradução nossa) nos alerta que “o habitual é identificar 
a deliberação como um simples diálogo, ou crer que se trata de aju-
dar a tomar decisões por consenso. Isto é um grande erro”. De fato, a 
palavra “deliberação” é descrita no dicionário da língua portuguesa 
como “ação ou efeito de deliberar ou deliberar-se”; como “argumen-
tação sobre um assunto polêmico”, sinônimo de “debate”; “discussão 
cujo propósito consiste na resolução de um problema”; e ainda, “ato 
executado ou resolução tomada após reflexão”.6 Desta forma, trata-se 
de um termo amplamente empregado e possuidor de variados senti-
dos no senso comum, no âmbito político, no jurídico e no filosófico.

Em uma perspectiva filológica, deliberação provém do latim deli-

berativo, que deriva da raiz liber. Libertas significava um estado de au-
sência de coação. Disto se depreende que a deliberação depende da li-
berdade para tomar decisões, seja esta uma liberdade externa (ausên-
cia de coação), seja interna (ausência de ignorância, incontinência ou 
inautenticidade). Delibera-se, portanto, para se atuar autonomamente. 
Liber também formava a expressão liberum arbitrium, significando 
peso, ou seja, medida que se põe na balança para contrastar com ou-
tros elementos. Um termo que sugere, então, a ponderação entre dife-
rentes fatores e a eleição da opção que surge entre eles.5 

Na bioética, a deliberação ocupa evidentemente um espaço 
central, mas também nesta área é necessário identificar a que tipo de 
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deliberação se refere. A U.S. Presidential Commission for the Study of 
Bioethical Issues, por exemplo, propõe uma “deliberação democráti-
ca” como um método de tomada de decisão no qual os participantes 
discutem e debatem uma questão de preocupação coletiva, com o 
objetivo de alcançar uma decisão acionável por política ou lei. Para 
tanto, propõem como etapas do processo deliberativo democrático: 
começar com uma pergunta política aberta; dedicar um tempo para a 
deliberação com máximo impacto; convidar à participação especialis-
tas no tema e público em geral; promover discussão aberta e debate; 
e desenvolver recomendações de ações detalhadas.2 

Na literatura bioética, a deliberação moral revela-se como 
meio e instrumento de sistematização do manejo de problemas éti-
cos. Promove a educação permanente dos profissionais, através do 
desenvolvimento da competência ética que envolve conhecimentos, 
sensibilidade e habilidades críticas e dialógicas para a análise e re-
solução prudente dos conflitos morais em saúde. Seu conceito tem 
sido ancorado em diferentes autores, assim como também são va-
riados os métodos para a estruturação do processo deliberativo.7 

Independentemente da afiliação, à deliberação têm sido atribu-
ída uma série de contribuições para o trabalho em saúde. Individual-
mente são mencionadas uma abordagem abrangente e aprofundada 

dos usuários e das situações éticas; consciência, reconhecimento, dis-
cernimento e reflexão crítica sobre problemas éticos; diminuição da 
frustração e angústia com alívio de sofrimento moral; segurança para 
manejar problemas éticos; auxílio na busca de respostas aos mesmos; 
bem como desenvolvimento da competência moral. Já na perspectiva 
das equipes de saúde multidisciplinares são mencionadas como con-
tribuições do método, compreensão e cooperação entre profissionais; 
fortalecimento do diálogo; favorecimento do processo educativo e do 
aprendizado interprofissional; criação de ambiente de reciprocidade, 
solidariedade e empatia com espaço para o compartilhamento de ex-
periências; motivação no trabalho; sentimento de pertencimento à 
equipe; utilidade no cotidiano; e melhoria na qualidade do atendi-
mento. Trata-se, destarte, de um método capaz de promover a huma-
nização da atenção à saúde.7 
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Neste texto, abordamos a deliberação moral a partir da con-
cepção teórico-filosófica e proposta metódica de Diego Gracia4, que 
a resgata de SócratesL e, especialmente, de Aristóteles, que foi 
quem a introduziu e sistematizouM. Apesar da origem clássicaN, tra-
ta-se de uma abordagem em Ética que apenas no século XX, após a 
crise da razão pura e da revalorização dos sentimentos na vida mo-
ral, passou a chamar a atenção dos filósofos por seu alcance, agora, 
muito distinto do tradicional.5 

Tal opção se ancora na ampla difusão do método que tem 

sido empregado com sucesso em comitês de ética institucionais, clí-
nico-assistenciais e de pesquisa há cerca de quatro décadas8 (I); em 
nossas experiências formativas e de pedagogia deliberativa na edu-
cação superior em saúde9 (II); no reconhecimento do seu valor prá-
tico-instrumental e na apreciação de sua fundamentação teórica (III) 
que, distintamente de outros referenciais bioéticos – deontológicos 
ou utilitaristas – não está afeita a determinadas morais, abrindo as-
sim espaço ao diálogo realmente plural.

A BIOÉTICA DA RESPONSABILIDADE DE DIEGO GRACIA

A história da ética do século XX é de descobrimento de um novo cri-
tério de ação moral: a da responsabilidade pelo futuro. Nunca até 
agora a história da ética havia entregado ao ser humano esta ideia 
de responsabilidade. Trata-se de responsabilidade em direção ao 

L Em Sócrates a deliberação tinha estrutura de diálogo, consistindo em um método de 
avaliação de ideias e crenças próprias com a ajuda de outros (a chamada “maiêutica”), 
para descobrir os limites da sabedoria.10.

M Deve-se a Aristóteles “o reconhecimento de que existem distintas classes de ciências 
(teóricas, práticas e produtivas), distintos tipos de conhecimentos (científico ou de-
monstrativo e opinativo ou probabilístico), distintos tipos de linguagens argumentati-
vas (apodítica, dialética, retórica e sofística) e, consequentemente, distintos métodos 
(dedutivo e deliberativo) e distintos graus de verdade (certeza e prudência)”.10:74.

N Sob uma perspectiva histórica, a origem da deliberação era política. O termo grego 
para deliberação era boúlesis, um substantivo ligado a outro nome – Boulé – que era 
o Conselho de Anciões na Grécia antiga: uma instância de ponderação e aconselha-
mento de caráter público, formada por homens de sabedoria conquistada à base de 
experiência, os chamados “prudentes” (phronimoi).5:65 
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futuro; a outra, a responsabilidade pelo passado e pelo presente já 
vinha formando parte, de uma ou outra maneira, da consciência 
moral. A novidade agora é que a responsabilidade é fundamental-
mente do futuro, do que sendo tecnicamente possível não sabemos 
se deveria ser eticamente.10:172 (tradução nossa).

Diego Gracia Guillén – filósofo, médico, psicólogo clínico, psi-
quiatra e educador – é o maior expoente da bioética na Espanha, e 
um dos bioeticistas de maior influência no mundo, graças a sua baga-
gem filosófica e clínica, e também, aos seus conhecimentos em Histó-
ria da Medicina e Antropologia Médica. Reconhecido por seu rigoroso 
trabalho intelectual, seus estudos filosóficos e a fundamentação de 
sua bioética estão estreitamente ligados à filosofia de Xavier Zubiri e 
ao pensamento de Pedro Laín Entralgo, dos quais foi discípulo.11 

A maturação de sua obra na bioética passou por diferentes fa-
ses, das quais se destaca a versão mais atual, que justifica a insufi-
ciência da linguagem dos princípios e consequências – típica do 
mundo anglo-saxão – e a inadequação da linguagem dos deveres e 
direitos – típicas do mundo germânico – como linguagens próprias 
da ética. Substituindo a linguagem clássica das virtudes pela mais 
moderna dos valores, sua “Bioética Deliberativa”12 tem, como eixo 
central, a axiologiaO da vida – a bioética como construção e realiza-
ção de valores,13 como fundamento dos juízes morais, uma ética de 
responsabilidadeP, e como método, a deliberação moral.10 

O Ao leitor interessado em desenvolver o método da deliberação moral recomenda-se 
fortemente a leitura de “GRACIA, D. La cuestión del valor. Real Academia de Ciencias 
Morales y Politicas: Madrid, 2011. 203p. Em especial, a segunda parte do livro, onde 
o autor trata do mundo dos valores morais, da relação dos valores com a ética e dos 
programas de educação moral ou de formação ética.

P A ética da responsabilidade nasceu em princípios do século XX no contexto do existen-
cialismo. Tratou de responder a pergunta propriamente moral (o que devemos fazer?) 
considerando que já não cabia mais olhar para trás, em direção a princípios universais ou 
deveres a priori, mas sim adiante, em direção a nossos projetos, ao futuro, já que a es-
sência do ser humano há que ser construída, que é liberdade. Deste modo, o ser humano 
deve resolver seu problema moral autonomamente e arcar com as consequências de sua 
própria decisão. Daí tratar-se de uma ética da responsabilidade, e a bioética – que surgiu 
na terceira parte deste século como um movimento concreto dentro do movimento mais 

geral da ética da responsabilidade – ser uma bioética da responsabilidade.5:103-104 
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A “Bioética de Responsabilidade” de Diego Gracia possui três 
características fundamentais: I. A globalidade, porque considera a 
dignidade uma qualidade moral de todos; porque toma a bioética 
como primeira tentativa de se pensar a ética em modo global; e 
porque advoga por uma bioética ecológica; II. A autonomia em rela-
ção às religiões, às leis e à técnica, e III. Seu caráter prudencial e de-
liberativo. Desta forma, sua produção – de uma bioética clínica a 
uma bioética global – vem estruturando um referencial teórico-prá-
tico que tem contribuído significativamente para a tomada de deci-
sões no campo da vida, pretendendo colaborar com um novo mo-
delo de democracia – uma democracia deliberativa.10 Entendendo 

que a bioética é em essência deliberação, considera que poderá 
guiar tal transformação,1 a partir de juízos morais fundamentados 
numa perspectiva secular, plural, autônoma, razoável e responsável.10 

Conforme nos explica o autor, a moralidade é constitutiva do 
ser humano, porque é uma necessidade natural, um fenômeno bio-
lógico do qual depende nossa sobrevivência. E isto porque, diferen-
temente dos animais submetidos à lei da “seleção natural”, o ser 
humano não se adapta ao meio, mas estima valor a tudo e todos 
que o rodeiam, projetando ações em direção ao seu futuro. A partir 
desta capacidade de estimação ou valoração, vai transformando o 
mundo natural em um mundo cultural, ao lhe agregar valores. Vive, 
portanto, sob a lei da “escolha moral”. É justamente por sua capaci-
dade e necessidade de projetar tudo aquilo a que atribui valor, que 
é, necessariamente, um ser moral. Mais que realizar projetos ou 
ações, o ser humano precisa justificá-las, fundamentá-las, para si e 
para os demais, porque seus projetos e ações lhe pedem contas, an-
tes mesmo de serem realizados. Este pedir contas costuma-se cha-
mar de responsabilidade ou justificação. Precisamos justificar o que 
queremos fazer ou o que fazemos frente nossa consciência moral.14 

De nossos vínculos com os demais e com a realidade decorrem 

nossas obrigações, e delas derivam nossos deveres e responsabilida-
des. Essa é a base da experiência do dever que é a nossa experiência 
moral.15 Os valores demandam sua realização. Em outras palavras, de-
mandam se tornar realidade, ganhar corpo e encarnar-se. Por isso, 
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sentimos que nos obrigam a fazer certas coisas e a não fazer outras. E 
por isso, promover os melhores valores é o nosso dever ético.12,15 A 

ética trata de descobrir quais são nossos deveres morais e o faz anali-
sando os fatos e os valores presentes nos conflitos morais.

Um conflito é uma coisa muito determinada. Não é o mesmo, por 
exemplo, um conflito que um problema. O termo problema procede 
do grego próblema, que por sua vez deriva do verbo pró-bállo, que 
significa lançar adiante, pró-pôr. A vida é um problema, porque te-
mos que estar “pró-jetando” continuadamente, escolhendo entre 
as distintas alternativas que se apresentam em cada situação. Ele-
ger sempre é um problema (…) um problema não é um conflito. O 
problema surge pela necessidade que temos de eleger entre distin-
tos cursos de ação possíveis. O conflito, pelo contrário, consiste no 
choque entre duas ou mais coisas.16:231-232 (tradução nossa)

Existem conflitos de fatos, conflitos de valores e conflitos de de-
veres. E também os chamados “conflitos morais”. Os fatos são dados de 
percepção. São contundentes e definitivos, de tal forma que na lingua-
gem comum, usamos esta palavra para expressar o sentido de algo in-
discutível. Fatos são percebidos direta ou indiretamente, de forma ime-
diata ou mediante instrumentos. Mas há coisas na vida que não são da-
dos de percepção ou fatos: são os valores. Diferentemente dos fatos, os 
valores não são percebidos, mas estimados, apreciados, valorados. Tra-
ta-se de uma importante distinção entre percepção e valoração: perce-
bendo o mesmo, podemos valorar diferentemente. Outra questão im-
portante é que sem fatos não há valores. Os valores são distintos dos 
fatos, mas dependem deles. Significa dizer que os fatos são suportes 
dos valores ou que os valores são suportados por fatos.15 

O mundo dos valores é riquíssimo, mas nele somos quase 
analfabetos. Apesar dos valores serem o que há de mais importante 
em nossas vidas, e de que valorar seja uma função imprescindível, 
não sabemos falar sobre eles e ainda menos, manejá-los nas situa-
ções de conflitos de valores. A incompatibilidade entre valores se 
apresenta quando, na tentativa de realizá-los, a promoção de um 
impede a realização total ou parcial de outro.13,16 
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No ser humano, além do mundo dos fatos e o dos valores, há 
também um mundo dos deveres. Divergimos sobre o conteúdo de 
nossos deveres, mas a experiência do dever é praticamente universal. 
E como dito anteriormente, o que devemos é realizar valores – a paz, 
a justiça, a liberdade, o amor, a solidariedade, a beleza, a verdade e 
tantos mais. Esses ideais se impõem ao real, fazendo com que nos 
sintamos obrigados a realizá-los. Da mesma forma que valores se 
montam sobre fatos, os deveres se montam sobre os valores. Ou seja, 
os valores suportam, fundamentam e justificam nossos deveres.13,16 

Nossos valores só entram em conflito quando passamos do se-
gundo ao terceiro mundo, ou seja, quando passamos da Axiologia para 
a Ética. Significa dizer que um conflito de valores é, na realidade, um 
conflito na realização de valores. E em sendo assim, são, no rigor dos 
termos, conflitos de deveres. Estes conflitos podem ser de dois níveis, 
momentos ou dimensões. O primeiro deles se refere ao nível do ideal, 
em que as circunstâncias não são consideradas. Seria, portanto, o mo-
mento do “deveria”, ou seja, da realização dos valores puros, ideais. O 
segundo nível é o da realização do valor em casos concretos, onde as 
circunstâncias são próprias e conhecidas. Seria, neste caso, o momento 
do “devo”, da realização dos valores na realidade em análise. Essa dife-
rença entre o que se deveria (deveres prima facie) e o que se deve (de-
veres reais) é o que se chama de conflito de deveres. Conflitos morais, 
portanto, são conflitos de valores assim como conflitos de deveres.13,16 

Para resolvê-los é preciso primeiramente compreender sua lógi-
ca. Diferentemente dos problemas matemáticos que costumam ter so-
lução e, além disso, ter solução única e demonstrável como verdadeira, 
quase todos os demais problemas do mundo possuem outra lógica. Os 
juízos morais são racionais, mas não são apodíticos. São dialéticos, ou 
seja, tratam da lógica da opiniãoQ. Opiniões são juízos racionais que en-
volvem também elementos não racionais como crenças, sentimentos e 
valores. Nossas opiniões não esgotam a análise de problemas, permi-
Q A lógica apodítica é a derivada do raciocínio teórico. É demonstrativa, convincente e 

não admite contradição. Demonstra a conclusão a partir das premissas, assegurando 
a verdade da mesma, sem que haja possibilidade de uma alternativa ou um resultado 
distinto. Já a lógica dialética é a do raciocínio prático, onde ao menos uma das premis-
sas é uma opinião. É a lógica própria do âmbito moral.4:136
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tindo julgamentos distintos e até mesmo opostos que podem também 
ser verdadeiros. Deste modo, trata-se da lógica polivalente da probabi-
lidade, e não da lógica do tipo verdadeiro/falso.16-17 

As decisões em saúde costumam ser problemáticas justamente 
porque carregam em si algum grau de incerteza. Ser um profissional 
de saúde competente inclui saber manejar adequadamente essa in-
certeza, conscientes de que podemos atuar prudentemente ainda 
que nossas decisões sejam apenas provavelmente certas. No âmbito 
dos fatos clínicos, estamos acostumados a usar métodos típicos da 
clínica para definir diagnósticos, prognósticos e tratamentos, dimi-
nuindo a incerteza e a insegurança a limites razoáveis. Isto é muito 
importante, pois a insegurança fomenta decisões irracionais e insen-
satas, além de provocar algum grau de sofrimento. Ocorre que no 
âmbito da clínica, como em qualquer outro, não existem fatos puros, 
pois como dito, sobre os fatos sempre se montam os valores das pes-
soas que os analisam. E pelo mundo dos valores ainda transitamos 
com dificuldade, especialmente nas situações de conflitos morais.14 

Nessas situações somos tomados por angústia, a qual dispara 
mecanismos de defesa como a negação – a não escuta ou conside-
ração do outro como interlocutor; a agressão – a imposição de pró-
prio ponto de vista por coação ou coerção; a projeção, que tenta 
acabar com a angústia buscando um culpado; e a racionalização, 
que localiza razões irreais ou incorretas para justificar ou impor pon-
tos de vista próprios, ou para excluir os demais da tomada de deci-
são.14 Todas, formas de atuação que reforçam o modelo de relação 
clínica paternalista, na contramão do modelo emancipatório.5 

Nossas emoções nos levam a posturas extremas, de total acei-
tação ou total rechaço, e convertem os conflitos morais em dilemas, 
ou seja, reduzem-nos a questões com apenas duas possíveis saídas 
– extremas, incompatíveis e irredutíveis. A dilematização de um 
conflito moral costuma ser fruto da angústia.16 Mas conflitos morais 
não precisam ser entendidos como dilemas. Esta é apenas uma das 
posturas possíveis, e não por acaso, justamente a que conta como 
maior bibliografia na literatura médica e que está mais presente nas 
mídias de massa. Frente a essa postura dilemática ou mentalidade 
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decisionista ou ainda tecnocrática, o objetivo da ética seria dar ar-
gumentos que inclinam a balança do juízo moral mais para um lado 
ou outro, com base na probabilidade e nas preferências ou valoresR. 
A postura dilemática parte do pressuposto de que haveria uma de-
cisão correta a ser seguida e apenas uma.17 Na discussão bioética, 
esta redução das possibilidades de ação a apenas duas posições an-
tagônicas tem sido chamada de “falácia dilemática”S.18 

Uma tomada de decisão sobre um conflito moral só é ótima 
quando todos os valores em choque conseguem ser salvos, ao menos 
em alguma medida. Isso requer a busca de soluções intermediárias, 
que não costumam ser facilmente percebidas, porque nossa tendência 
natural é discutir impondo nosso ponto de vista e tentar convencer os 
demais de nossos argumentos. É da natureza humana querer ter razão. 
Mais que isso: querer ter toda a razão.14 Para lidar com a incerteza con-
trolando a angústia devemos seguir um método que nos indica como 
analisar uma questão e tomar uma decisão: o método da deliberação.19 

Esta deliberação requer a problematização dos conflitos morais 
e não sua dilematização. Problemas são questões abertas que não sa-
bemos se podemos resolver. Suas soluções não estão dadas de ante-
mão, mas precisam ser criadas. A problematização toma como pres-
suposto que a realidade é sempre mais complexa do que qualquer te-
oria ou ideia possível ou, dito de outro modo, que existe uma inevitá-
vel inadequação entre a realidade e nosso raciocínio. Tal descompas-
so é evidente na prática, em questões políticas, éticas e técnicas. Nes-
sas questões a certeza é impossível e apenas a probabilidade pode 
R Fundamentada na Teoria da Utilidade, cuja versão ética é o Utilitarismo, assume a ideia 

de maximização de resultados preferenciais, tomando a utilidade como principal critério 
ético. Esta mentalidade dilemática está hoje presente também em muitos deontologis-
tas convictos, devido ao fato de pensarem que as questões morais podem ser resolvidas 
com exatidão e que há apenas uma resposta correta que seria universal e absoluta, que 
se descobriria pela aplicação direta e dedutiva de princípios e normas. 

S A falácia dilemática também está presente nos debates da sociedade civil. Pode ser 
observada quando os participantes defendem posições ideológicas que polarizam o 
diálogo, dificultando a busca por soluções consensuais, que acabam sendo definidas a 
base de voto ou reduzidas à perspectiva jurídica, entregue a alguém que tem expertise 
no assunto. Este é o núcleo da falácia dilemática, caracterizada como retórica, porque 
engoda a argumentação e impossibilita a discussão.18:198 
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ser alcançada. Desta forma, o raciocínio ético não seria o da episte-
me/ciência, mas da doxa/opinião. Significa dizer que as opiniões são 
incertas, mas não irracionais.19 Compreender essa diferenciação entre 
mentalidade decisionista (que foca na tomada de decisão) e mentali-
dade problemática (que foca no comprometimento com o processo 
deliberativo) é essencial na proposta de Diego Gracia.20 

A deliberação coletiva não é algo natural, mas moral, algo que 
podemos aprender. No entanto, consiste em um processo de difícil 
aprendizagem que exige como ponto de partida a assunção de que 
ninguém possui toda a verdade e de que o outro, pensando diferen-
temente, pode enriquecer nossa perspectiva de análise. De tal for-
ma, a deliberação só é possível mediante um autocontrole psicoló-
gico e emocional que se revela na forma de comportamentos práti-
cos facilitadores da deliberação, a saber: disposição a dialogar; ca-
pacidade de escuta e desejo de compreender os pontos de vistas 

dos demais; e certa dose de humildade.16,19 Por tudo isso, a delibe-
ração é um sinal de maturidade psicológica. Apenas quem é capaz 
de controlar os sentimentos de medo e angústia pode estar inteiro 
e ter a presença de espírito que o método exige.16 

Todos deliberamos individualmente antes de tomarmos uma 

decisão, para que esta seja prudente, responsável. Não se delibera 
sobre o que é óbvio ou sobre o que é demonstrável, pois o que é de-
monstrável se demonstra, se comprova, dispensando deliberação. En-
quanto a demonstração dá certezas absolutas, a deliberação dá pru-
dência para as decisões sobre as quais não cabe falar de certezas.14 

A deliberação moral é desta forma o procedimento técnico que 

nos auxilia a encontrar os cursos de ação intermediários que costu-
mam ser os mais prudentes. Pode ser individual, mas como a realida-
de concreta é sempre mais rica que nossos esquemas intelectuais, há 
que se acrescentar outros pontos de vista ao nosso, especialmente 
quando os problemas são complexos e/ou afetam muitas pessoas.19 

Todos os afetados pelas consequências das decisões são agentes mo-
rais válidos21 e deveriam, idealmente, participar de seu processo deli-
berativo. Quando isto não é possível, é preciso levá-los em considera-
ção, para que a decisão possa lhes ser moralmente aceitável.14 
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O resultado da deliberação está sempre na diferença entre o pon-
to de partida e o de chegada, com relação à ampliação de nossas pers-
pectivas sobre o problema ético deliberado. Um processo deliberativo 
adequado é aquele que nos permite ver melhor a solução do problema 

– a solução ótima – apenas ao seu final. Em alguns casos, os membros 
de um grupo de deliberação não obterão consenso quanto à solução fi-
nal do caso deliberado, mas a articulação de suas razões modificará a 
percepção do problema de todos. Este é o seu grande aprendizado. Daí 
que o processo deliberativo é, acima de tudo, uma poderosa ferramenta 
de educação ética para uma sociedade global e democrática.19,21 

O método da deliberação moral proposto por Diego Gracia

Conforme visto anteriormente, o encadeamento entre fatos, 
valores e deveres é fundamental na construção dos juízos morais 
que ocorre na deliberação. Disso decorre que o procedimento deli-
berativo se dá em três níveis: deliberação sobre fatos, deliberação 
sobre valores e deliberação sobre deveres.19 Seu itinerário pode ser 
observado no quadro 1.

Quadro 1. Etapas do método de deliberação moral Fonte: GRACIA16 

Deliberação sobre os fatos
1. Apresentação do caso
2. Esclarecimentos dos fatos

Deliberação sobre valores
3. Identificação de problemas éticos
4. Eleição do problema ético a deliberar
5. Identificação dos valores em conflito

Deliberação sobre os deveres
6. Identificação dos cursos de ação possíveis
 a. Identificação dos cursos de ação extremos
 b. Identificação dos cursos de ação intermediários
 c. Identificação do curso de ação ótimo
7. Provas de consistência da decisão
 a. Prova de legalidade
 b. Prova de publicidade
 c. Prova de temporalidade
8. Tomada de decisão
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A demanda pelo processo deliberativo surge da necessidade de 
uma pessoa tomar uma decisão sobre o que deve fazer em relação a 
um determinado problema ético. Desta forma, a apresentação do caso 

deve ser realizada por quem está com o problema.16 Essa apresentação 

deve ser planejada previamente, de modo que todas as informações 
relevantes para a apreciação do caso sejam incluídas. Se o caso está re-
lacionado a um paciente ou a uma doença, por exemplo, há que se 
apresentar a situação clínica, seu diagnóstico, prognóstico e tratamen-
to. É importante que tal planejamento se faça por escrito e detalhada-
mente, buscando reduzir ao máximo todas as incertezas. Aspectos rela-
tivos às condições sociais, familiares, culturais, educacionais e religiosas 
costumam ser necessárias para a compreensão dos aspectos morais do 

problema20 e devem ser detalhadas tanto quanto possível.
Terminada a apresentação do caso, os participantes da sessão 

deliberativa devem perguntar à pessoa que apresentou o caso tudo 
aquilo que ainda consideram necessário saber para melhor compre-
endê-lo. Os esclarecimentos dos fatos devem esgotar as dúvidas 
dos participantes, abrangendo todos os aspectos correlacionados. 
Muitos dos erros nos juízos morais se devem a uma má análise dos 
fatos. Deste modo, uma boa deliberação sobre os fatos é fundamen-
tal para uma boa deliberação moral. Daí ser função do moderador 
estimular as perguntas dos participantes e conceder tempo suficien-
te a esta etapa. O melhor modo de saber a hora de finalizá-la é estar 
atento às redundâncias, ou seja, aos argumentos que começam a se 
repetir sem introduzir novas perspectivas de análise.16 Eventual-
mente pode acontecer do apresentador não conseguir dirimir dúvi-
das importantes sobre os fatos, sendo aconselhável o adiamento da 
deliberação para que tais respostas sejam primeiramente obtidas.

Nossa experiência no ensino-aprendizado da deliberação 
moral mostra que a falta de experiência com o método e/ou de 
maturidade dos participantes faz emergir perguntas nesta etapa 
que não se restringem aos fatos, como se estivessem tentando 
antecipar possíveis soluções. Frente a esta situação, cabe ao mo-
derador-docente explicar a importância de cada nível deliberati-
vo ser realizado no seu devido momento e por completo. Pode 
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ser pedagogicamente interessante aproveitar também tal opor-
tunidade para esclarecer o que são os fatos (distinguindo-os de 
cursos de ação, por exemplo) e identificar os sentimentos que o 
método desperta, alertando para a importância do desenvolvi-
mento emocional para seu sucesso.

Finalizada a deliberação sobre os fatos, passa-se à deliberação 
dos valores. O moderador deve então estimular os participantes 
para a identificação dos problemas éticos relacionados ao caso. 
Aqui o termo “problema” é intencionalmente utilizado com toda 
sua ambiguidade. Problema ético será tudo aquilo que para alguém, 
de maneira intuitiva, seja problema ético. Busca-se assim, romper o 
receio inicial dos participantes em se manifestar. O importante é 
que todos que acreditam ter identificado algum problema ético, o 
digam. A maior dificuldade nesta etapa, no entanto, não está na di-
ficuldade de identificá-los, mas de comunicá-los. Conseguimos nos 
expressar com precisão nas coisas que sucedem no mundo dos fa-
tos, mas temos dificuldade de fazê-lo no âmbito dos valores. Isto faz 
com que as pessoas tentem verbalizar os problemas identificados 
com explicações longas e pouco precisas. O ideal é que, ao contrá-
rio, sejam comunicados da forma mais precisa e sucinta possível. 
Como se tratam de problemas é adequado formulá-los como per-
guntas. E como se tratam de problemas éticos, o verbo da frase há 
de ser, preferencialmente, o verbo “dever”.16 

Nessa etapa, o moderador deve ir listando, em um quadro vi-
sível a todos, os problemas éticos que vão sendo comunicados na 
forma de perguntas (Figura 1). Em se tratando do ensino-aprendiza-
gem do método, pode ser importante que o moderador-professor 
encoraje os membros a expressar os problemas que identificaram e, 
inclusive, que lhes ajude reformulando a elaboração de perguntas 
mais imprecisas. Embora o método não preveja um número deter-
minado de problemas a ser elencados em cada caso, a experiência 
demonstra que este não deveria ser nunca inferior a sete. Da mes-
ma forma que na etapa de esclarecimento dos fatos, uma estratégia 
para saber se é o momento de passar a etapa seguinte é prestar 

atenção ao surgimento de problemas redundantes. 
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Identificar e comunicar problemas éticos são habilidades a serem 
treinadas. Ao fazê-lo, vamos aumentando a sensibilidade ética, melho-
rando a capacidade de compreender e expressar problemas morais, e 
enriquecendo nossa perspectiva a partir da escuta atenta dos demais. 
Tais ações, além de contribuir com a educação moral de cada participan-
te, são importantes para os passos ulteriores do método. Se não se faz 
desta forma, na continuação da análise cada um poderá estar se referin-
do a um problema ético diferente, tornando-se impossível chegar a uma 
solução. Portanto, há que se eleger o problema ético a deliberar.

Essa escolha deve ser feita pela pessoa que apresentou o caso, 
ou seja, por quem propôs a deliberação por precisar de um assesso-
ramento para resolver um problema específico. Ela não deve partici-
par ativamente da etapa anterior, mas sim os distintos membros do 
grupo deliberativo. Finalizada a lista de problemas éticos, deve-se 
perguntar a ela se entre os problemas identificados está o que lhe 
preocupa. Em caso positivo deve indicá-lo, e em caso negativo, deve-
se acrescentar à lista o seu problema ético, que será, a partir de en-
tão, objeto da análise deliberativa. A experiência no método demons-
tra que a análise adequada de apenas um problema leva não menos 

do que duas horas e que, portanto, uma sessão de deliberação só 
consegue dar conta da análise de um único problema.16 

Identificação dos problemas éticos

Figura 1. Lista para identificação dos problemas éticos na 3ª. etapa do mé-
todo deliberativo 

1. Deve-se... ?
2.

3.

4. 

5.

6.

7.

  

8.

9.

10.

11. 

12.

13.

14.
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Na última etapa da deliberação de valores há que se identifi-

car os valores em conflito, ou seja, transformar o problema ético 
em conflito moral, passando da linguagem concreta dos problemas 
para a linguagem abstrata dos valores.16 Para tanto, é útil apagar a 
listagem dos problemas identificados na etapa 3, deixando-se regis-
trado apenas o problema ético que será deliberado. Busca-se então, 
coletivamente, identificar quais são os valores que no caso concreto 
estão se chocando (Figura 2). 

Figura 2. Identificação dos valores em conflitos na 5ª etapa do método de-
liberativo.

“Um conflito de valores mal definido compromete o restante 
do processo deliberativo, pois se perde a essência do caso (...) [por-
tanto] requer atenção dobrada”.20:56  Esta é uma das etapas que re-
sultam mais difíceis às pessoas pouco experientes no método, mas 
à medida que vão deliberando os valores começam a ficar mais fa-
cilmente identificáveis. Um erro frequente é a indicação de um valor 
positivo e de seu oposto – um valor negativo, porque neste caso 
não haveria um conflito e uma deliberação seria desnecessária. Em 
sala de aula, esta etapa pode ser importante também para aumen-
tar a compreensão sobre o que são e quais são os valores morais, 
distinguindo-os, por exemplo, de princípios éticos.

A deliberação dos deveres se inicia, então, com a identifica-

ção sobre os cursos de ação possíveis. Os cursos de ação são as saí-
das possíveis em uma situação dada. A mente humana tende a re-

valor A�problema�valor B
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duzir os cursos de ação a dois, opostos entre si, como se víssemos o 
branco e o preto, mas não todos os tons de cinza intermediários a 
eles. Dada essa propensão, começamos identificando os cursos de 
ação extremos (Figura 3). Já sabemos de antemão que costumam 
ser drasticamente lesivos aos valores, mas convém identificá-los. Os 
cursos verdadeiramente extremos consistem sempre no mesmo: 

optando por um dos valores, aniquila-se o outro. Por isso são trági-
cos, imprudentes e devem ser evitados. Não devem ser escolhidos 
como decisão final a não ser que todos os cursos intermediários te-
nham falhado.16 Desta forma, devem ser considerados sempre como 
soluções extraordinárias, de exceção”.20:56 

cursocursocursocurso    
extremoextremoextremoextremo    

cursocursocursocurso    
extremoextremoextremoextremo    

    valor Avalor Avalor Avalor A ﾎ ﾎ ﾎ ﾎ problemaproblemaproblemaproblema ﾍ ﾍ ﾍ ﾍ valor Bvalor Bvalor Bvalor B    

Figura 3. Identificação dos cursos de ação extremos na 6ª etapa do méto-
do deliberativo.

O passo seguinte consiste em identificar cursos de ação inter-
mediários (Figura 4), que partem dos extremos rumo ao centro, 
onde costuma estar a solução mais prudente, evidenciando assim a 
racionalidade problemática que fundamenta a deliberação.20 Esta 

tarefa depende de tempo e imaginação, sendo otimizada pela pre-
sença de membros no grupo com formações e experiências diver-
sas, que enriquecem a análise e ampliam o número e a qualidade 
de saídas. Pode-se tomar como norma que os cursos possíveis são 
sempre cinco ou mais e que se foram identificados menos, o pro-
cesso de análise foi falho.16 

 ﾎ ﾎ ﾎ ﾎ  ﾍ ﾍ ﾍ ﾍ  ﾎ ﾎ ﾎ ﾎ ﾍ ﾍ ﾍ ﾍ

�
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Figura 4. Identificação dos cursos de ação intermediários na 6ª etapa do 
método deliberativo.

Identificados os cursos de ação extremos e intermediários, faz-
se necessário deliberar sobre o curso de ação ótimo, aquele que rea-
liza ao máximo cada um dos valores em conflito ou os prejudica o me-
nos possível. É a busca pela decisão mais prudente e responsável, que 
só pode ser definida após a ponderação de todas as circunstâncias.16 

Frequentemente o curso ótimo é composto por mais de um curso de 
ação intermediário, como um conjunto de medidas que podem ser 
adotadas no caso. Também é frequente que haja um consenso acerca 
do curso ótimo, ainda que este não seja o objetivo do método.

Embora neste momento do procedimento um curso ótimo já 
tenha sido definido, a prudência nos exige testá-lo. Para tanto, de-
ve-se submetê-lo a certas provas de consistência da decisão. As 
mais importantes são: a prova de legalidade – a decisão é legal?;  a 
prova de publicidade – estaria disposto a tomar a mesma decisão 

caso se tornasse pública?; e a prova de temporalidade – tomaria a 
mesma decisão se tivesse mais tempo para decidir?16 

A prova de legalidade objetiva assegurar que a decisão não é ile-
gal. Ética e Direito são coisas distintas, de modo que uma decisão pode 
ser moral e ilegal, ou o contrário, imoral e legal. O método não leva as 
leis em consideração até o final do processo justamente para não con-
fundir a análise ética com a jurídica. Mas neste ponto da análise é im-
portante considerar o que dizem as leis sobre o curso ótimo. Primeira-

cursos intermediár ioscursos intermediár ioscursos intermediár ioscursos intermediár ios    

cursocursocursocurso    
extremoextremoextremoextremo  

cursocursocursocurso    
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mente, porque não é prudente dar conselhos contrários às leis, e segun-
do, porque se a decisão ótima é ilegal, convém que a pessoa que está 
sendo aconselhada esteja ciente. A prova de publicidade é importante 

porque não se pode ter certeza de que a decisão não se tornará pública 
ou que não chegará a tribunais. Desse modo, se alguém não se sente ca-
paz de justificar a decisão publicamente, também deve repensá-la. E por 
fim, a prova de temporalidade, que se baseia no fato de que decisões 
acaloradas, tomadas sob fortes emoções, costumam ser imprudentes. A 
passagem do tempo reduz nossas emoções, aumentando a prudência 
de nossos juízos morais. Por isso, esta prova trata de refletirmos se esta-
mos tomando a decisão movidos por emoções, ou se tomaríamos a 
mesma decisão caso pudéssemos esperar algumas horas ou dias.16 

Se uma decisão resiste a estas provas, podemos considerá-la 
prudente e aconselhá-la como decisão final à pessoa que apresen-
tou o caso. Caberá a ela tomar a decisão, já que o processo delibe-
rativo não tem caráter executivo nem decisório, mas apenas consul-
tivo, e que as sessões de deliberação não exoneram as pessoas de 
suas responsabilidades.16,19 

Ao coordenador da sessão de deliberação recomenda-se estar 
atento ao tempo que cada uma das etapas demandará. Uma ade-
quada distribuição de tempo entre as etapas de uma sessão delibe-
rativa com duas horas de duração é apresentada no Quadro 2.

Quadro 2. Distribuição de tempo entre as atividades relacionadas às eta-
pas do método. 

Tempo (min) Atividades relacionadas às etapas do método 
10 Apresentação dos participantes
10 Apresentação do caso

25 Esclarecimento dos fatos

20 Identificação de problemas éticos
5 Identificação dos valores em conflito
5 Identificação dos cursos extremos

30 Identificação dos cursos intermediários
5 Eleição do curso ótimo
5 Provas de consistência da decisão
5 Tomada de decisão

Adaptado de Gracia.4:49
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Outras recomendações ao coordenador da sessão, provenien-
tes dos anos de experiência na condução de sessões deliberativas 
do propositor do método, podem ser encontradas no Quadro 3.

Quadro 3. Orientações para o coordenador da sessão de deliberação moral.  
O coordenador da sessão de deliberação DEVE:
• Ser experiente no método, pois é necessário dominar essa habilidade para a condução pro-

veitosa do processo
• Ter formação adequada ao caso e conhecimentos técnicos suficientes sobre os fatos
• Realizar as sessões com grupos de tamanho adequado (idealmente com 12 pessoas), por-

que em grupos maiores o tempo para a participação de todos será insuficiente, e porque 
em grupos menores, a diversidade/riqueza de perspectivas poderá ser ameaçada

• Controlar o tempo e conceder a palavra a todos, evitando conversas cruzadas ou falas mui-
to longas;

• Fomentar a participação inicial, momento em que os participantes, usualmente, ainda es-
tão acanhados, aproveitando a fala de quem iniciar (há que cuidar para não permitir o mo-
nopólio do debate por parte das pessoas mais participativas, especialmente das que se sin-
tam gratificadas pelo coordenador quando de sua primeira intervenção)

• Considerar um assunto esgotado e passar a outro quando as falas começam a se repetir 
sem acrescentar argumentos novos, sempre justificando o porquê de se dar por finalizado 
tal ponto e passar ao próximo

• Resgatar o propósito da sessão sempre que as opiniões forem muito dispersas ou o debate 
se desvie, ressaltando a necessidade de foco de atenção em um ponto

• Justificar o porquê de não se voltar a etapas anteriores do processo, quando algum partici-
pante faz uma colocação pertinente a uma daquelas etapas

• Estar muito atento para exigir respeito quando houver qualquer tipo de conflito entre os 
participantes

• Estar ciente de que sua função é a de coordenar, sem manipular ou dirigir, o que se torna 
mais fácil quando não expõe seu ponto de vista

• Se esforçar ao máximo para não se impor
• Rodiziar a condução das sessões entre os participantes uma que vez que estejam bas-

tante treinados em sua dinâmica, para que tenham a possibilidade de desenvolver tal 
habilidade

• Se valer, opcionalmente, de um observador entre os participantes que tenha a função de 
se isentar da deliberação para fazer uma análise crítica da sessão ao seu final

Adaptado de GRACIA et al.4:50

É certo que se aprende a deliberar deliberando, mas é igual-
mente certo que a qualidade da deliberação dependerá do conheci-
mento e da experiência do coordenador da sessão. Nesse sentido, 
recomenda-se a leitura direta dos materiais referenciados neste tex-
to, particularmente os do professor Diego Gracia, para uma melhor 
compreensão de sua Bioética da Responsabilidade. Ademais, suge-
re-se consultar os “casos clínicos comentados” que compõem uma 
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sessão específica da revista Bioética ComplutenseT, que desde 2010 
publica relatos de sessões de deliberação moral, sendo uma impor-
tante fonte de casos reais, especialmente úteis para o ensino-apren-
dizagem do método.

Para finalizar, retomamos as palavras de Gracia,16:259 para quem...

… aprender a deliberar leva a conhecer um pouco melhor a si mes-
mo e a respeitar mais aos outros. A grande tragédia de nosso tem-
po está, ao meu modo de ver, nisto, na escassíssima capacidade 
para a deliberação. Em vez de ensinarmos a deliberar já na escola 
primária, nos formam no contrário, em impor nosso próprio ponto 
de vista, em dogmatizar nossas afirmações, em optar pelos cursos 
extremos. Daí que a bioética tenha hoje, no começo do século XXI, 
uma função social de primeira ordem, promover a deliberação, não 
apenas no âmbito sanitário, mas em toda a sociedade.
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CONCEPÇÕES SOBRE SIMULAÇÃO

A simulação, em seu significado genuíno, trata de uma imi-
tação da realidade. Simula-se por meio de jogos, da arte, dos trei-
namentos para guerra, da aviação e, também, no ensino em saú-
de. Na saúde, a simulação auxilia no desenvolvimento de um cui-
dado prestado às pessoas, grupos e comunidades, com maior do-
mínio do conhecimento, habilidade e atitude. Um cuidado que 
deve, necessariamente, ser ofertado de modo competente, ético e 
com alta qualidade.

A simulação clínica é a recriação de uma situação do cotidiano 
dos atendimentos de saúde, selecionada para desenvolver compe-
tências específicas elencadas pelo professor, guiada pelo plano de 
ensino da disciplina ou curso em questão. Com forte influência da 
aviação que utilizava programas sistemáticos de treinamento de voo 
desde 1930, a simulação vem sendo incorporada na educação há 
pelo menos três décadas.1 

Gaba2 afirma que a simulação é uma técnica e não uma tec-
nologia. Isso significa que não são os aparatos tecnológicos que de-
terminam o uso ou não da simulação e sim a forma como ela é apli-
cada nos modos de ensinar, independente dos recursos utilizados 
para este fim. Merhy3 contribui apresentando uma classificação de 

4
Simulação clínica como  

método de ensino

Saionara Nunes de Oliveira, Marina Silva Sanes e Jussara Gue Martini
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tecnologia mais abrangente que incorpora tanto os equipamentos 

(tecnologia dura) quanto os processos (tecnologia leve-dura) e rela-
ções (tecnologia leve). A partir desta definição pode-se classificar a 
simulação clínica como uma tecnologia leve-dura, já que é uma for-
ma de ensinar, com etapas bem delimitadas e não se resume ao uso 
do simulador. 

Um estudo analisou diferentes conceitos atribuídos à simula-
ção e apresentou uma definição que engloba todos os outros, que é 
a simulação clínica como:

[...] um processo dinâmico, que envolve a criação de uma oportuni-
dade hipotética, que incorpora uma representação autêntica da re-
alidade, facilitando a participação ativa do aluno e integrando as 
complexidades do aprendizado prático e teórico com oportunidades 
para a repetição, feedback, avaliação e reflexão.4:668 

A teoria da aprendizagem experiencial, neste caso, é uma 
das mais utilizadas quando se trata de simulação clínica. Essa teo-
ria, desenvolvida por David Kolb,5 apresenta a aprendizagem como 
o resultado de uma reflexão sobre a experiência vivida. O ciclo de 
Kolb prevê que o indivíduo que vivencia uma experiência concreta 
e pode observá-la de modo reflexivo, consegue teorizar sobre essa 
vivência e ressignificá-la, para assim modificar sua prática futura. 
Este processo, conhecido como Ciclo da Aprendizagem Experien-
cial sustenta e dialoga com os pressupostos pedagógicos que an-
coram o uso da simulação clínica no ensino das profissões da saú-
de, tanto na formação inicial, quanto nos processos de formação 
permanente e continuada.5

Diante disso, são objetivos deste capítulo refletir sobre o uso 
da simulação clínica como método de ensino na enfermagem, con-
siderando o processo de escolha da simulação clínica, os elementos 
envolvidos no planejamento da experiência de simulação, os papéis 
docentes e estudantis na simulação clínica e as implicações éticas 
no uso desta ferramenta.

O capítulo está organizado a partir de questões disparadoras 
que podem auxiliar os leitores no percurso de aproximação com o 
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texto, que se propõe a servir mais como uma ponte de diálogos 
sobre o tema do que um texto modo-de-fazer simulação. A partir 
das experiências das autoras, costuradas com a literatura disponí-
vel, espera-se que a organização das ideias aqui trazidas possa 
oferecer condições de aprendizagem e de criação para aqueles 
que têm interesse no tema.

UTILIZAÇÃO DA SIMULAÇÃO NA ENFERMAGEM

A enfermagem sempre utilizou simulação para ensinar suas 
técnicas de cuidado, seja através de uma laranja para a aplicação 
de injetáveis ou com uso de demonstrações entre colegas, dos 
posicionamentos no leito, aplicação de bandagens, ou ainda uti-
lizando os manequins, inicialmente confeccionados de pano e 
atualmente chamados simuladores de pacientes, comercializa-
dos para esta finalidade. 

O que antes era apenas uma forma de ilustrar um conheci-
mento teórico, permitindo a visualização de suas etapas, passou a 
ganhar cada vez mais espaço nos ambientes acadêmicos, visando 
aumentar a segurança do paciente, as oportunidades de experiên-
cias clínicas e aprendizagem reflexiva.

A Associação Internacional de Enfermagem para Simulação 
Clínica e Aprendizagem (INACSL)6 desenvolveu os Padrões de Me-
lhores Práticas do INACSL, baseando-se em evidências científicas, 
que tem objetivo de proporcionar melhor aprendizagem para oferta 
de cuidado mais efetivo ao paciente. São organizados em 11 crité-
rios: (Quadro 1)
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Quadro 1. Padrões de Melhores Práticas da Associação Internacional de 
Enfermagem para Simulação Clínica e Aprendizagem (INACSL, 2016)6

Padrões de Melhores Práticas da Associação Internacional de  
Enfermagem para Simulação Clínica e Aprendizagem (INACSL, 2016)6

 

1. Realize uma avaliação de necessidades para fornecer a evidência fundamental da necessidade 
de uma experiência baseada em simulação bem projetada.

2. Construa objetivos mensuráveis.
3. Estruture o formato de uma simulação com base na finalidade, teoria e modalidade para a 

experiência baseada em simulação.
4. Crie um cenário ou caso para fornecer o contexto para a experiência baseada em simulação.
5. Use vários tipos de fidelidade para criar a percepção necessária de realismo.
6. Mantenha uma abordagem facilitadora que seja centrada no participante e orientada pelos 

objetivos, conhecimentos dos participantes ou nível de experiência e os resultados esperados.
7. Comece as experiências baseadas em simulação com uma pré-aprendizagem (briefing).
8. Siga as experiências baseadas em simulação com uma sessão de debriefing e/ou feedback.
9. Inclua uma avaliação dos participantes, facilitadores, da experiência baseada em simulação, 

da instalação e da equipe de suporte.
10. Forneça materiais e recursos de preparação para promover a capacidade dos participantes 

de cumprir os objetivos e alcançar os resultados esperados da experiência baseada em 
simulação.

11. Faça um teste piloto das experiências baseadas em simulação antes da implementação com pleta.
Fonte: Associação Internacional de Enfermagem para Simulação Clínica e Aprendizagem (2016)6 
(tradução nossa)

POR QUE UTILIZAR SIMULAÇÃO CLÍNICA?

De modo crescente, a simulação clínica foi constituindo espa-
ço na formação dos profissionais de saúde tanto devido aos avanços 
na área de segurança do paciente, direitos dos usuários dos serviços 
de saúde, passando pela responsabilidade legal dos centros forma-
dores de recursos humanos em saúde e, mais recentemente, pela 
ideia de ambientes seguros de aprendizagem. 

Na perspectiva de construção do conhecimento, segundo a 
Pirâmide de Miller7, o conhecimento organiza-se num modelo 
hierárquico de 4 níveis: Saber, Saber como, Mostrar como e Fazer. 
O “Mostrar como” é uma etapa importante para profissionais da 
área da saúde que devem estar aptos a atender pacientes reais 
com um nível suficiente de embasamento teórico e prático. A si-
mulação garante este espaço de aprendizado que une o conheci-
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mento teórico (saber) com uma situação clínica (saber como) e 
uma necessidade de atuação (mostrar como) para uma prática clí-
nica segura (fazer).7 

Já pelo viés prático-conceitual da Segurança do Paciente, do-
cumenta-se na literatura o expressivo número de mortes decor-
rentes de erros cometidos por profissionais de saúde, a partir do 
relatório “To Err is Human: Building a Safer Health System” da Na-

tional Academy of Sciences, publicado no ano 2000, tendo como 
uma das estratégias para diminuição dos erros o uso da simula-
ção.8 Em estudo recente com estudantes de enfermagem, autoras 
identificaram a simulação como um momento oportuno para revi-
são de erros evitáveis no futuro, o que contribui para o aumento 
da segurança do paciente.9 

A simulação clínica permite que eventos que demandam 

ações complexas como a tomada de decisão, que exige ética, res-
ponsabilidade profissional e acionamento de recursos emocionais e 
psicológicos possam acontecer em espaço seguro de aprendizagem, 
cuja experiência permita “preparo emocional dos futuros enfermei-
ros, pois, ao propiciar que os alunos pratiquem suas habilidades em 
ambientes seguros, sentimentos como ansiedade e estresse podem 
ser trabalhados e um melhor aprendizado alcançado”.10:1030 

Embora a própria história da enfermagem brasileira demons-
trasse, desde a sua criação no início do século XX a utilização de 
simuladores e uma preocupação a priori com o paciente, não ha-
via necessariamente uma preocupação explícita/consciente com o 
estudante. Desde então, o avanço nos estudos sobre simulação e 
o seu uso como método de ensino, vem agregando tanto a segu-
rança do paciente quanto a oferta de ambiente seguro para a 

aprendizagem.

Por onde começar?

Mapear as necessidades para o adequado desenvolvimento de 
um processo de simulação que considere os padrões acima descritos 
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e contemple uma estrutura lógica no processo de ensino-aprendiza-
gem parece ser um dos maiores desafios para docentes e instrutores, 
porque implica ter claro o motivo pelo qual se adota a simulação clí-
nica como método de ensino. Neste momento inicial, é preciso consi-
derar algumas dimensões que podem auxiliar as pessoas e/ou grupos 
que estão liderando este processo. 

 A dimensão pedagógica é uma das perspectivas que deve 
ser mais bem planejada e estruturada por tratar da intencionalida-
de pedagógica que o professor coloca no uso da simulação clínica. 
Gómez11 ao refletir sobre os novos modos de aprender na educação 
contemporânea, aborda o incentivo à pluralidade metodológica. 
Trata-se de considerar que um método de ensino não responde na 
sua totalidade a quaisquer objetivos de aprendizagem e em quais-
quer situações, sendo necessário, portanto, levar em conta a ampli-
tude de possibilidades metodológicas para diferentes educandos, 
cenários e tipos de conhecimento. Talvez aqui resida uma das rique-
zas do uso da simulação: a tomada de decisão de que esta é, sim, a 
ferramenta que melhor atende à intencionalidade pedagógica no 
trabalho com o desenvolvimento de competências entre os partici-
pantes de uma experiência de simulação.

A outra dimensão considerada essencial para este momento é 

a dimensão operacional, momento no qual é avaliada a disponibili-
dade de recursos humanos, materiais e logísticos. Aqui é relevante 
refletir sobre como a simulação clínica vai demandar ações de ou-
tros setores da instituição, como compra de materiais para o cená-
rio, incluindo simuladores, busca de atores quando necessário, es-
paço físico. Estes elementos são importantes quando o objetivo é 
retratar algo muito próximo do real. Por exemplo, como rodar um 
cenário em um leito hospitalar na sala de aula? O quanto de fide-
dignidade este cenário retrata? Ou ainda, quantas pessoas o profes-
sor tem de apoio para organizar o cenário, deslocando móveis, ins-
trumentos hospitalares e materiais de enfermagem? Há um labora-
tório disponível? Perguntas como as descritas abaixo podem auxiliar 
neste momento inicial. (Quadro 2)
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Quadro 2. Dimensão pedagógica e operacional da simulação clínica
Pensando a dimensão pedagógica  

do uso da simulação clínica
Pensando a dimensão operacional  

do uso da simulação clínica

Quais as competências que se pretende de-
sen volver?
Por que a simulação clínica é o melhor mé-
todo para desenvolver tal competência?
Quem é o público a que se destina a simulação 
clínica?
Todos os estudantes devem rodar/entrar no 
cenário?

Qual o número de docentes envolvidos?
Qual o número de participantes/grupos envol-
vidos?
Qual a disponibilidade de espaço físico (labora-
tório, centro de simulação, in situ)?
Existe equipe de apoio para rodagem do cenário 
simulação (assistente de áudio e vídeo, técnico 
de informática, assistente de laboratório), con  - 
si derando montagem, gravação, uso de simula-
dores, etc.?

Fonte: as autoras.

 Entende-se, assim, que pensar as dimensões pedagógica e 
operacional antes de proceder ao planejamento, organização e rea-
lização da simulação clínica pode ser definidor na execução das pró-
ximas atividades. Isso não significa que a simulação clínica só pode 
acontecer se todos estes elementos estiverem disponíveis. Pensar 
sobre as dimensões, mais do que ter estas ou aquelas condições, 
significa ter clareza da exigência do processo, aumentando o confor-
to do instrutor docente na sua utilização e evitando surpresas desa-
gradáveis no curso das atividades. Afinal, o objetivo é que “a experi-
ência de simulação seja a mais crível possível, retendo o participan-
te imerso pelo maior tempo possível e, por sua vez, aumentando o 
aproveitamento da atividade”.12:8 

 Além disso, entende-se que reunir as informações necessá-
rias em registros sistematizados parece auxiliar docentes, instruto-
res e participantes na compreensão da simulação clínica, sendo um 
recurso para consulta sempre que necessário, com possibilidade 
contínua de aprimoramento. Amaya Afanador13 em texto sobre a 

importância das guias de simulação clínica, descreve este documen-
to como um produto intelectual docente: 

“Las guías de simulación clínica las podemos definir como las herra-
mientas didácticas utilizadas en simulación clínica, producto de un 
consenso académico de docentes quienes unifican criterios para ge-
nerar conceptos claros, con identidad científica, de grupo y de insti-
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tución, para dar respuesta a un sentido de formación profesional 
con base en un proyecto educativo con identidad propia que res-
ponde a las necesidades curriculares que exige en la actualidad la 
resolución de los problemas individuales, sociales y culturales de 
atención en salud.”13:310

As guias clínicas, a partir desta leitura, são documentos que 
devem conter um detalhamento das atividades que ocorrem antes 
da simulação, durante o seu desenvolvimento no cenário e depois 
desta etapa, reunindo informações para que o professor possa ter 
acesso rápido, facilitado a todos os elementos desenvolvidos para a 
experiência da simulação clínica.14 

Quais são os passos para a 
organização da simulação clínica?

O primeiro passo quando se pretende aplicar o método da 

simulação clínica no ensino em saúde é definir quais competên-

cias pretende-se desenvolver e se esse método é realmente o 
mais adequado para desenvolvê-las. Muitas vezes, decide-se uti-
lizar a simulação clínica a priori, sem considerar as competências 
que se deseja atingir e corre-se o risco de investir tempo e recur-
so criando-se cenários clínicos e toda a estrutura que uma simu-
lação clínica exige e mesmo assim não obter êxito na proposta 
educativa. A aquisição de habilidade técnica, por exemplo, tem 
maior sucesso com treinamentos repetitivos seguidos de feedba-
ck do que na execução de cenários, que deverão ser utilizados 
para desenvolver competências de tomada de decisão, trabalho 
em equipe, raciocínio clínico.

Definida a simulação como melhor método para atingir as 
competências desejadas, o segundo passo é definir objetivos de 
aprendizagem gerais e específicos. Os objetivos gerais estão rela-
cionados à proposta da experiência, já os específicos dizem respei-
to às medidas de desempenho dos participantes. Por exemplo: 
Fornecer cuidados para um paciente com insuficiência cardíaca 
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descompensada (ICD) compreende um objetivo geral, a que os es-
tudantes devem ter acesso. Já identificar sinais e sintomas de disp-
neia, um dos principais sintomas do paciente com ICD, seria um 
dos objetivos específicos que o professor estaria avaliando deste 
participante neste contexto. Este objetivo específico somente o 
professor teria conhecimento.

Neves e Pazin-Filho12 advogam a favor da importância da 

construção dos objetivos de aprendizagem, defendendo a ideia de 
que este momento envolve a composição do conteúdo curricular a 
ser abordado, de quem são os participantes e o que se espera que 
realizem. Por exemplo, se o público são estudantes de graduação 
em enfermagem, espera-se que ao final do cenário, sejam capazes 
de tomar decisões com base no conhecimento construído até aque-
le momento. Em se tratando de profissionais de saúde em treina-
mento para atualização do processo de trabalho, os objetivos de 
aprendizagem já serão outros. Ou seja, a mesma temática pode exi-
gir um desenho diferente para os objetivos de aprendizagem con-
forme o público a que se destina. 

Definidos os objetivos, o próximo passo é a construção das 
situações clínicas, ou cenários clínicos, que melhor representem 
os contextos reais em que as competências clínicas possam ser 
aplicadas. Onde ocorrerá o cenário? Em uma emergência, enfer-
maria, domicílio do paciente? Quem serão os personagens deste 
cenário? Paciente, familiar, acompanhante, equipe multiprofis-
sional? Qual a situação clínica apresentada ou contexto para iní-
cio do cenário? O que acontece com o paciente que exige a atua-
ção do enfermeiro? 

Fabri e colaboradores contribuem no sentido de que este mo-
mento deve ser estruturado nos “melhores níveis de evidência dispo-
níveis, e não justificados apenas por vivências pessoais dos formado-
res, fato que fortalece a confiança dos estudantes”.15:5 Além disso, 
quanto melhor a descrição do caso (isso não significa um excesso de 
detalhamento), incluindo documentos do paciente, prontuários, exa-
mes, “menor será a chance de que uma informação providenciada de 
última hora interfira com a credibilidade do cenário”.12:5  
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Construído esse roteiro, é preciso definir os recursos mate-

riais necessários para colocar em prática a situação clínica planeja-
da. Podem ser utilizados simuladores, participantes simulados (ato-
res), moulage (maquiagem e adereços para dar mais realismo à 

cena, como sangue artificial, estomas, hematomas, etc.). Se a simu-
lação for filmada, para utilização das imagens no momento de dis-
cussão, é preciso pensar em câmeras, microfones, caixas de som, 
televisores ou projetores. Além desses equipamentos, todo o cená-
rio deve ser montado buscando alcançar a fidelidade da simulação, 
tornando-a o mais realista possível. Neste sentido, pode-se utilizar a 
criatividade tentando aproximar a aparência do laboratório ao con-
texto real que se pretende simular. É importante que os materiais 
necessários para o desempenho dos cuidados estejam presentes no 

cenário e que não seja necessário “imaginar” que eles existam, ou 
que eles funcionem.

Além dos recursos materiais, é preciso contar com recursos hu-

manos. Um cenário exige controle do tempo, manipulação das câme-
ras, reposição de materiais no cenário para o próximo grupo, organiza-
ção dos grupos e orientação prévia, observação atenta da cena, condu-
ção do debriefing. Dependendo da quantidade de participantes e do 
tempo disponível para realização da atividade, poderá ser preciso um 
número maior de professores ou assistentes técnicos.

Os participantes da simulação clínica, estudantes ou profis-
sionais, devem ser sensibilizados para este método de ensino e 
aprendizagem previamente. Conhecendo suas etapas e os objetivos 
de aprendizagem formativa, em que o erro é apenas um elemento 
que levará à reflexão e aprendizado significativo, sem punições ou 
exposição.14 

O conteúdo teórico deve ser trabalhado previamente, ofe-
recendo elementos para a atuação dos participantes de maneira 

embasada nas melhores evidências científicas. Significa dizer que 
os participantes, ao adentrarem para uma experiência de simula-
ção já devem ter tido atividades que respondam aos objetivos de 

aprendizagem de domínios menos complexos como conhecer, 
identificar, relacionar e já estejam preparados para desenvolver 
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objetivos de aprendizagem mais complexos como analisar, criar 
e avaliar. Soma-se a isso que a escolha do tema deve dialogar 
com as necessidades reais e autênticas vivenciadas nos serviços 
de saúde, e que exige planejamento sistemático e atenção no 
processo de criação.15 

O pré-briefing ou briefing, é o momento que antecede a 
cena onde o professor esclarece dúvidas sobre o cenário, apresen-
ta o simulador e suas funcionalidades, tempo de duração e encer-
ramento da simulação, ou seja, é a etapa de apresentação das re-
gras do jogo. Neste momento também é firmado o contrato de fic-
ção, um acordo que é feito para garantir uma imersão mais efetiva 
no cenário. O estudante deve considerar como verdade alguns as-
pectos que não são tão realistas no cenário, como o tempo que 
vai passar mais rapidamente entre uma ação e a evolução do pa-
ciente, a presença de gases que são fictícios, entre outros. Signifi-
ca dizer, assim, que há uma pactuação em suspender as descren-
ças de que o cenário não é real, concordando que a simulação é 
verídica e os participantes estão cognitivamente envolvidos na si-
tuação clínica real.16 

Também no briefing o professor contextualiza a situação clíni-
ca para que o participante possa iniciar sua atuação, por exemplo: 
“Você é o enfermeiro da unidade de internação da clínica médica e 
está admitindo um paciente com a situação clínica X, realize a ana-
mnese deste paciente e identifique os principais problemas de en-
fermagem apresentados. Você dispõe de x minutos para esta ativi-
dade, quando estiver pronto pode começar”.

Durante o cenário o foco do professor é identificar os ele-
mentos que possam auxiliar na discussão de modo a promover 

uma reflexão e assim gerar um aprendizado duradouro. O profes-
sor busca situações que possa explorar no debriefing de modo a 
compreender como o estudante elaborou sua linha de raciocínio 

para a tomada de decisão e assim corrigir ou aperfeiçoar essa ha-
bilidade, para que em situações semelhantes, o estudante possa 
resgatar essas conexões assertivas para uma tomada de decisão 
mais eficiente. Assim, a experiência no cenário deve ser capaz de 
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prover ao participante uma vivência fiel de cognição, psicomotrici-
dade e afeto, que seja capaz de avançar na construção experien-
cial do conhecimento do participante para aplicação nos cenários 
clínicos reais.15 

O debriefing então é o momento de tomada de consciên-
cia, do que foi feito, por que foi feito, como poderia ser feito. O 
estudante passa a ser o protagonista destas reflexões e cabe ao 
professor guiá-la com perguntas e provocações que aguce a 
curiosidade e promova a discussão e a construção colaborativa 

de um novo saber. Boostel e colaboradores10:1035 exploram a si-
mulação como um processo que melhora a “percepção de fato-
res estressores relacionados à falta de competência e à relação 
interpessoal para atuar frente ao paciente, à equipe multiprofis-
sional e aos colegas em comparação à aula prática convencional 

em laboratório de habilidades”.
Sem querer prescrever modos-de-fazer, trata-se de uma me-

todologia que está composta teórico-conceitualmente de cons-
tructos complexos (autonomia, tomada de decisão, reflexão, res-
ponsabilidade), que exige implicação de todos os participantes da 
experiência de simulação, sobretudo do docente e/ou instrutor de 
simulação na sua condução. Apesar de muitos dos elementos es-
tarem claramente definidos, o olhar autocrítico e pedagógico do 
docente deve acompanhar todo o processo de planejamento, pois 
se trata de processo educativo, relacional, de encontro entre sujei-
tos aprendentes. Logo, é um processo que está sempre em vias de 
vir a ser, nunca dado e datado, dada a riqueza da natureza huma-
na própria do ato educativo.

Quais os papéis e as responsabilidades de 
docentes e participantes na simulação clínica?

 

Revisitando a literatura e a partir da experiência com colegas, 
professores e estudantes, percebe-se como é comum o aparecimen-
to de dúvidas sobre os papéis dos docentes, dos participantes e dos 
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atores. Muitos precisam visitar centros de simulação, conversar com 
coordenadores de curso e professores e assistir simulações para 
compreender a organização e distribuição dos papéis e responsabi-
lidades de cada pessoa envolvida. 

Diante disso, objetivou-se reunir dados da literatura especia-
lizada em simulação em saúde com informações sobre processos 
pedagógicos para compartilhar algumas considerações sobre como 
são entendidas as atividades desenvolvidas pelos professores e 
participantes. 

Já tendo abordado os elementos-chave para simulação clínica 
em momento anterior e procedido a uma discussão mais detalhada, 
aqui é apresentada a relação das atividades docentes e estudantis 
no processo de ensino-aprendizagem, utilizando a simulação clínica 
como ferramenta pedagógica (Quadro 3). Trata-se da operacionali-
zação dos elementos-chave e momentos da simulação na sua rela-
ção com as atividades de cada participante.

Quadro 3. Relação das atividades docentes e estudantis no processo de 
ensino-aprendizagem, utilizando a simulação clínica como ferramenta 
pedagógica

Relação das atividades docentes e estudantis no processo de ensino-aprendizagem, 
utilizando a simulação clínica como ferramenta pedagógica

Identificação 
etapas/

momentos  
da SM

Elementos-
chave para 
Simulação 

clínica

Professor/a Participante

Pré-Simulação

Objetivos de 
aprendizagem

Desenha os objetivos gerais e 
específicos de aprendizagem

Conhece os objetivos gerais 
de aprendizagem

Tema Seleciona/elenca dentro das 
possibilidades da unidade 

curricular qual tema melhor 

ajuda no desenvolvimento 

do objetivo de aprendizagem 
desenhado

Desenvolve e conhece 

(estuda/aprende)
Participa do processo de 
ensino-aprendizagem sobre 
o tema

Situação clínica Constrói a situação clínica de 
modo a ampliar as possibilidades 

de aprendizagem, dialogando o 
mais próximo com a realidade. 
Muitas vezes, utiliza sua 
experiência clínica profissional na 
criação das situações clínicas

Conhece a situação clínica no 
briefing (familiarização)

(continua)
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Relação das atividades docentes e estudantis no processo de ensino-aprendizagem, 
utilizando a simulação clínica como ferramenta pedagógica

Identificação 
etapas/

momentos  
da SM

Elementos-
chave para 
Simulação 

clínica

Professor/a Participante

Preparo dos 

estudantes

Prepara o participante 
durante o processo de ensino-
aprendizagem, ofertando 
condições de aprendizagem 
teórica (aulas, seminários, 
estudos de caso, etc.) e teórico-
prática (treino de habilidades) 
sobre o tema a ser trabalhado na 

simulação clínica

Participa do processo de 
ensino-aprendizagem nas 
aulas, seminários, estudos de 
caso, treino de habilidades 
e avaliações sobre o tema a 
ser trabalhado na simulação 

clínica 

Simulação 
Clínica 

Propriamente 

Dita

Briefing Descreve o caso, fornecendo 
elementos contextuais, clínicos, 
sociais, dentre outros, que são 
fundamentais para a aproximação 

com o cenário

Apresenta informações que 
realmente são necessárias 

para início do cenário (existem 

elementos que o participante 
conhecerá no decorrer do cenário)

Realiza o contrato de ficção com 
participante, momento no qual são 
pactuados acordos para andamento 

adequado do cenário, considerando 
que nem todos os elementos de 

um cenário podem ser simulados 

rigorosamente (por exemplo, um 
biombo que divide dois ambientes 

pode ser pactuado que será uma 

parede entre duas salas dentro de 

um serviço de saúde)

Recebe a situação clínica 
apresentada pelo professor, 
tirando dúvidas referentes ao 
cenário, materiais disponíveis 
e sobre alguma ação a ser 

realizada
Realiza o contrato de ficção

Cenário Observa (olhar pedagógico) 
o participante no contato 
com o cenário, bem como as 
habilidades, conhecimentos 
e atitudes apresentadas na 
rodagem do cenário

É considerado um momento de 

coleta de dados para o professor, 
pois os elementos aqui coletados 

serão relevantes para a realização 
do debriefing

Vivencia o cenário, aplica 
o conhecimento teórico 
construído, utiliza/aciona 
habilidades e competências, 
toma decisões

Quadro 3. Relação das atividades docentes e estudantis no processo de 
ensino-aprendizagem, utilizando a simulação clínica como ferramenta 
pedagógica (conitnuação)

(continua)
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Relação das atividades docentes e estudantis no processo de ensino-aprendizagem, 
utilizando a simulação clínica como ferramenta pedagógica

Identificação 
etapas/

momentos  
da SM

Elementos-
chave para 
Simulação 

clínica

Professor/a Participante

Debriefing Propicia ao participante que 
descreva o que aconteceu no 

cenário e quais os sentimentos 
envolvidos

Estimula o participante a 
relacionar o vivenciado com 

momentos anteriores (teoria) 

do processo de ensino-
aprendizagem
O professor é um investigador 
cognitivo17 e precisa 

compreender a forma como 

o pensamento se organizou 
naquele cenário (o que fez o 
participante agir daquele modo?)

Participa ativamente 
comentando o que vivenciou 

e sentiu no cenário 
(descreve tanto a sequência 
de atividades, ações e 
acontecimentos) quanto 

os sentimentos e emoções 
associados

Reflete sobre o cenário, 
reunindo elementos teóricos, 
teórico-práticos, profissionais 
e éticos
Realiza autoanálise da sua 
atuação no cenário

Fonte: as autoras.

Implicações profissionais, pedagógicas e 
éticas na utilização da simulação clínica

Considerando que o cuidado em saúde ocorre, majoritaria-
mente, por meio de uma prática multiprofissional, aponta-se a edu-
cação interprofissional como um atributo que precisa ser integrado 
na formação inicial e permanente dos profissionais de saúde. Se 
profissionais de diferentes profissões precisam ter/exercer uma prá-
tica colaborativa em saúde, é fundamental refletir sobre como eles 
aprendem/poderiam aprender juntos. Deste modo, a educação in-
terprofissional pode ser uma chave de aprendizagem possível para 
qualificar o cuidado em saúde.18 

A partir da complexidade do cuidado em saúde entende-se 
que a simulação clínica se apresenta como uma ferramenta que per-
mite colocar estas diferentes experiências profissionais em análise, 
ou seja, a simulação clínica pode permitir que estudantes de dife-

Quadro 3. Relação das atividades docentes e estudantis no processo de 
ensino-aprendizagem, utilizando a simulação clínica como ferramenta 
pedagógica (conitnuação)
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rentes profissões aprendam juntos sobre como criar um projeto te-
rapêutico singular. Profissionais de equipes de saúde também se be-
neficiam da simulação clínica ao aprender sobre novos temas, ao 
compartilhar decisões entre os membros da equipe. A riqueza na 
utilização da simulação clínica com a educação interprofissional 
também é assinalada no modo como os estudantes/profissionais 
aprendem sobre a atuação dos colegas, porque passam a conhecer 
o fazer uns dos outros.18 

Dito isso, é essencial mencionar o componente ético e sua re-
lação com a simulação clínica como ferramenta pedagógica, quer 
seja ele no âmbito acadêmico, quer seja ele utilizado em processos 
de formação permanente de profissionais de saúde. Apresentados 
os elementos que estão envolvidos na elaboração, construção, reali-
zação e avaliação deste processo, sugere-se atentar para alguns 
pontos, como forma de enriquecer a prática da simulação clínica, 
dando a ela a dimensão necessária por se tratar de uma experiência 
muito próxima do real. 

Machin e colaboradores19 em publicação recente socializam 
reflexões sobre como planejar educação interprofissional orientada 
pela ética. Trata-se de um grupo de pesquisadores de duas universi-
dades do norte da Inglaterra que, problematizando o ensino de éti-
ca pela educação interprofissional, desenharam um guia prático que 
dialoga com os interesses deste capítulo. Os autores apresentam li-
ções-chave para o planejamento da educação interprofissional 
orientada pela ética que, lidos juntamente com a literatura pedagó-
gica disponível, podem ser fonte para qualificação da relação dos 
constructos ética e educação interprofissional. Entende-se, assim, 
que a simulação clínica agrega qualidade no processo de ensino-
aprendizagem de seus participantes quando ela está ancorada em 
pressupostos pedagógicos assertivos, comprometidos com a ativi-
dade fim da área da saúde que é a prestação de um cuidado mais 
seguro, responsável, sem danos, profissionalmente integrado e éti-
co orientado.

Machin e colaboradores19 situam que a ética e a educação in-
terprofissional tem o mesmo objetivo e essa coerência traz benefí-
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cios ao reunir as duas temáticas, de tal modo que o arcabouço teó-
rico-conceitual da ética possa ser capaz de orientar as práticas de 
educação interprofissional. 

Assim, os mesmos autores19 consideram as seguintes lições-
chaves para um planejamento de educação interprofissional orien-
tado pela ética, que estabelece relações bem consolidadas com a si-
mulação clínica que vem sendo discutida aqui: a importância do pla-
nejamento na escolha do formato, estrutura e tema da atividade; a 
clareza do desenho do percurso de aprendizagem do participante 
na atividade; o momento oportuno de inclusão no currículo desta 
atividade; o preparo dos estudantes para a atividade; a criação de 
um espaço seguro de aprendizagem; a reflexão sobre uma aprendi-
zagem mais ampla dos estudantes; o destaque para o debriefing, 
para além do feedback, o envolvimento de profissionais dos servi-
ços de saúde e até de pacientes, a preocupação com a oferta de 
uma atividade que seja flexível e considere as preferências dos estu-
dantes e grupos.19 

Nessa tessitura, a simulação clínica pode ser também compre-
endida como uma ferramenta orientada pela ética, desde sua inclu-
são como elemento pedagógico no currículo até o processo de de-
briefing, que tem no processo reflexivo sua grande característica. E, 
considerando que o cuidado em saúde se dá sobretudo em equipes 
interprofissionais para uma prática colaborativa, a simulação tam-
bém se circunscreve como espaço de desenvolvimento de compe-
tências interprofissionais, pois têm elementos suficientes para expe-
riências coletivas de aprendizagem (Quadro 4).
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Quadro 4. Relações entre educação interprofissional orientada pela ética e 
simulação clínica

Relações entre educação interprofissional orientada pela ética e simulação clínica
Educação interprofissional 

orientada pela ética
Simulação clínica 
como método de 
ensino permite?

Elementos

Escolha do formato, 
estrutura e tema da 
atividade

Sim Escolha do tema 
Criação da situação clínica

 Clareza do desenho do 
percurso de aprendizagem 
do participante na atividade

Sim Desenho do objetivo de 
aprendizagem
Trilha de Aprendizagem do 
Participante
Atividades do estudante no cenário

Momento oportuno de 
inclusão no currículo desta 
atividade

Sim Relação da simulação com 
desenvolvimento de competências 
profissionais

O preparo dos estudantes Sim Preparo teórico
Briefing

Criação de um espaço 
seguro de aprendizagem

Sim Todo processo permite, desde que a 
proposta seja conhecida por todos 
participantes

Reflexão sobre uma 
aprendizagem mais ampla 
dos estudantes

Sim Foco no desenvolvimento de 
competências 
Trilha de Aprendizagem do 
Participante
Debriefing

Destaque para o debriefing Sim Debriefing
Envolvimento de 
profissionais dos serviços 
de saúde e pacientes

Sim ou em parte Profissionais e pacientes no cenário

Preocupação com a oferta 
de uma atividade que seja 
flexível

Sim Cada simulação é um processo único 
do ponto de vista da aprendizagem 
experiencial
Olhar pedagógico do docente

Preferências dos 
participantes

Sim Trilha de Aprendizagem do 
Participante, utilizando suas 
próprias referências Professor é um 
investigador

Fonte: as autoras.

Outrossim, a simulação deve ser guiada por profissional quali-
ficado que conheça a proposta metodológica de modo a garantir 
que a aprendizagem ocorra de forma planejada, respeitando os 
princípios éticos. A Society for Simulation in Healthcare (SSIH) publi-
cou em 2018 o “Healthcare Simulationist Code of Ethics” que apre-
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senta os seguintes valores chaves para a prática da simulação: Inte-
gridade, Transparência, Respeito mútuo, Profissionalismo, Respon-
sabilidade e Orientação para os resultados.20 

O código de ética, elaborado inicialmente em inglês, está dis-
ponível para consulta no site da SSIH20 e já possui versões traduzidas 
para outros idiomas. Este material orienta a prática do simulacionis-
ta (pessoa que conduz a simulação) e nos faz refletir sobre as impli-
cações éticas que permeiam o uso deste método de ensino não so-
mente do ponto de vista da segurança do paciente, mas também do 
ambiente psicologicamente seguro para a aprendizagem.

Assim, espera-se que este capítulo tenha sido capaz de ampliar 
as referências dos leitores sobre o tema da simulação clínica como 
método de ensino na enfermagem, sinalizando-o como uma ferra-
menta potente que reúne características capazes de preparar futuros 
enfermeiros para a prática profissional, assim como auxiliar no desen-
volvimento do pensamento reflexivo. Mais do que isso, de que o ensi-
no pela simulação clínica é um processo ético implicado com o respei-
to ao ser humano cuidado e ao ser humano aprendente.
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PARTE 3





Objetivo:

• Orientar a elaboração de casos de deliberação moral (CDM) perti-
nentes às necessidades especificas

• Fornecer um guia para a aplicação dos casos de deliberação moral 

Assim como a proposição do Referencial Teórico (capítulo 1), ela-
borado partir da contribuição de diferentes autores,  e da própria Matriz 
(capítulo 2), intencionada para promover novas apropriações, também 
este Guia  se presta como exemplo de uma apropriação possível, ou uma 
forma de operacionalizar e orientar profissionais e educadores em sua 
tarefa de dar vida a bases teóricas nas atividades de ensino. 

O próprio Guia não mantém uma absoluta fidelidade a um úni-
co referencial, embora seja notável a fundamentação no processo de 
deliberação moral de Diego Gracia1-2 (aprofundado no capítulo 3). 
Como também já referido, o uso da deliberação de casos morais 
como método de ensinoU vem sendo estudado e, embora não reve-

5
Guia para a criação e aplicação  

de casos de deliberação moral e  
abordagem de problemas éticos  

na formação em saúde

Dulcinéia Ghizoni Schneider e Flávia Regina Souza Ramos

U Referida a sigla em inglês MCD (Moral Case Deliberation), a exemplo de Tan, ter Meulen, 
Molewik et al, 20183; Svantesson, Silénm,  James, 20174; Molewijk et al, 20085; Molewijk 
et al, 20086; Molewijk et al, 20087; Plantinga el al, 20128; van Der Dam et al, 20119; van 
Der Dan et al, 201310; Molewijk; Kleinlugtenbelt; Widdershoven, 201111.
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lem incompatibilidades entre diferentes propostas, não indicam ba-
ses e estratégias unificadas. 

Esta situação, ao invés de ser considerada negativa, é tomada 
como momento produtivo e criativo deste campo de preocupações 
e produções, onde circulam filósofos, educadores, bioeticistas e 
profissionais de saúde.  É, exatamente no sentido de contribuir para 
a abertura a novas experiências e a problematizações mais cotidia-
nas que este Guia busca responder.  Não pretendeu contar “os ca-
sos” já relatados e usados, mas estimular que a experiência do gru-
po (professores, alunos e profissionais) seja abordada de forma sis-
tematizada e consistente, ampliando a riqueza do percurso educati-
vo, para além do momento de “deliberar” (por si só rico em suas 
etapas), valorizando os momentos  de preparar, imaginar, narrar, 
criar, compartilhar e deliberar, enfim, crescer como sujeito moral.

Na síntese apresentada abaixo, nas “Etapas Preparatória e de 
Aplicação ou Desenvolvimento”, as ações sugeridas tomam corpo 
em aplicações que consideram “os casos” como recursos para de-
senvolver o processo de deliberação com fins educativos e, tam-
bém, como exercício de criação, ou seja, oportunidade de proble-
matizar a experiência e torná-la “um caso” mobilizador do grupo à 
reflexão. Por isso são apresentadas, paralelamente, ações que se 
aplicam ao objetivo de elaborar novos casos ou aplicar casos de de-
liberação moral já construídos. Também são detalhadas ações que 
possuem maior utilidade no ensino em saúde, quando etapas como 
as “Estratégias práticas; Referenciais teóricos e conceitos que fun-
damentam a decisão; e Relação com o Código de Ética profissional 
(de Enfermagem ou outros)” podem ser destacadas exatamente 

para futuros profissionais se apropriarem de aspectos que em ou-
tros espaços podem estar mais estabilizados e incorporados.

Nesse sentido, a elaboração de casos para a aplicação do méto-
do da deliberação moral no ensino, precisa estar sustentada em infor-
mações que promovam a discussão, a reflexão e a fundamentação para 
a decisão considerada mais adequada/prudente naquela circunstância, 
considerando o contexto e a situação dos envolvidos. O Guia tem o ob-
jetivo de promover a reflexão, junto aos alunos, na criação de situações 
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que estimulem a sensibilidade moral e promovam o desenvolvimento 
de competências ético-morais para o agir ético diante dos problemas 
morais que estão envolvidos no cuidado em saúde.

1. Etapa preparatória

Para elaboração de CDM Para aplicação de CDM proposto
1. Reconhecer os FINS e as PESSOAS participantes: são profissionais (uma ou várias categorias) 

ou estudantes?  Qual a formação e experiência do grupo? Vinculam-se a uma instituição? 
Apresentam uma demanda específica (em torno de uma situação comum)?

2. Selecionar o FOCO e TEMA CENTRAL do 
CDM a ser elaborado: que situação real ou 
fictícia terá pertinência? Quais elementos da 
realidade devem ser adicionados (cenário, 
sujeitos e problema específico)? 

2. Selecionar o CDM a ser utilizado: por sua 
pertinência direta com a demanda ou por sua 
utilidade em mobilizar a reflexão

3. Descrever o CASO: definir o roteiro geral do 
caso a partir dos dados de situação, pessoas 
envolvidas, cenário e contexto.

 Levantar previamente outros COMPO NEN-
TES do processo deliberativo: 
– valores em conflito; – pessoas afetadas pe-

la decisão; 
– alternativas ou cursos de ação/decisão;
– consequências de cada curso de ação;
– decisão mais prudente; 
– estratégias práti cas;
– referenciais teóricos e conceitos que fun-

damentam a decisão; 
– relação com o código de ética profissional
 ATENÇÃO: o levantamento prévio dos com-

po nentes ou etapas faz parte do preparo 
do CDM, mas não o encerra ou o fecha para 
que novas reflexões e pontos de vista sejam 
adicionados pela reflexão grupal 

3. Definir adaptações, se necessário: aspectos da 
descrição podem ser alterados (ex.: in clu in do 
características próprias aos envol vidos, como 
gênero, condição social, tipo de serviço entre 
outras)

 ATENÇÃO: mudanças substanciais envolvem 
rever todo o percurso da deliberação, pois os 
exercícios propostos não são fechados, mas 
se limitaram aos aspectos apontados

4. Preparo do CONDUTOR-MEDIADOR: professor ou profissional que conduzirá o processo de 
deliberação do caso, o que implica leitura e entendimento prévio de todas as partes e etapas

5. REAPROPRIAÇÃO (por parte do condutor-mediador): etapa fundamental, pois os CDM nunca 
podem ser tomados como decisões finais e perfeitas – eles são exemplares na busca de 
resoluções para o momento e o caso. Novos olhares, questões críticas e referências devem ser 
estimulados

6. Definir TEMPO, LUGAR E RECURSOS: importante ter garantido o tempo necessário para levar 
a cabo todas as etapas (mesmo que dividido em etapas); um espaço adequado, confortável 
e privativo (que propicie a manifestação sem constrangimento); recursos e apoios podem 
ser necessários, de acordo  com complementação de estratégias (teatralização, simulação, 
discussão em subgrupos, consulta à bibliografia, entre outros)
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2. Etapa de aplicação ou Desenvolvimento 

Aquecimento e acordos coletivos

Ação importante e inicial em exercícios práticos em grupo. Os 
participantes devem pactuar as regras de relação e condução da ati-
vidade, como exemplo (outras podem ser acordadas):

• Respeitar o tempo previsto e o papel do mediador/condutor;
• Ouvir toda a descrição do CDM antes de iniciar a discussão;
• Pedir a palavra e aguardar a vez de cada um se manifestar;
• Evitar monopolizar a palavra ou insistir demasiadamente em 

seus argumentos – a capacidade de ouvir e respeitar a posi-
ção do outro é parte do processo;

• Desenvolver a tolerância e a cordialidade.

Descrição do caso: situação/pessoas  

envolvidas/cenário e contexto

Questões básicas: Qual é o caso? Qual a situação problemática?
Se refere a apresentação do caso, em linguagem narrativa, inserindo o 
grupo no contexto em que se insere a situação problemática. Lembrar 
que normalmente uma pessoa é a responsável por eleger o curso de 
ação e é quem traz para o grupo o problema (em Comitês/Comissões 
de Ética ou Bioética e como apresentado por Diego Gracia1-2). No caso 
da Enfermagem, e também em equipes multiprofissionais, é comum 
se tratar de decisões que envolvem um ou mais profissionais que com-
partilham responsabilidades.  

Valores em conflito

Questões básicas: Que valores estão envolvidos?  
Quais os conflitos de valores presentes?
Se refere ao momento de clarificação dos valores, ou seja, dar desta-
que a possíveis valores que se chocam na perspectiva dos diferentes 
envolvidos, assim como esclarecer sobre possíveis hierarquizações ou 
priorizações de valores (cotejamento, classificação, fundamentação) e 
qual a base para estabelecer tais prioridades.
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Pessoas afetados pela decisão

Questões básicas: Quem serão os afetados pela decisão?
Além do afetados diretamente, é necessário pensar sobre todos que 
sofrerão qualquer repercussão com a decisão tomada. Em situações 
clínicas ou envolvendo o cuidado e a gestão em saúde, podem ser usu-
ários/pessoas cuidadas, familiares, comunidades ou grupos específi-
cos, serviços e instituições, profissionais, entre outros.

Alternativas ou cursos de ação/decisão

Questões básicas: Quais as alternativas ou cursos  
de ação/decisão possíveis?
Diversas alternativas ou decisões devem ser levantadas e discutidas, 
evitando eliminar previamente qualquer possibilidade, independente-
mente de ser incomum (à prática usual ou à experiência e perspectiva 
dos envolvidos) ou questionável – o questionamento é importante e 
deve ser promovido.

Consequências de cada curso de ação

Questões básicas: Quais as consequências de cada curso de ação?
Após levantadas as alternativas possíveis estas devem ser objeto de 
análise detalhada, a partir da identificação ou previsão das consequ-
ências que geraria se fossem aplicadas. As consequências devem ser 
discutidas, sejam elas positivas ou negativas, pesando os efeitos dese-
jáveis, aceitáveis ou inaceitáveis, à luz dos valores/princípios e das 
condições dos sujeitos, considerando vulnerabilidades, desigualdades, 
proteções e direitos. 
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Decisão mais prudente

Questões básicas: Qual a decisão mais prudente? Esta decisão pode 
ser assumida publicamente?
A decisão mais prudente é o horizonte, o resultado almejado pelo pro-
cesso deliberativo. Prudente é a decisão que realiza ao máximo todos 
os valores em conflito, que costuma localizar-se nos cursos intermé-
dios e só pode ser definida após a ponderação de todas as circunstân-
cias. A decisão prudente sempre pode ser posta à prova e exposta ao 
conhecimento público, pois foi amadurecida, imparcial, não teme o es-
crutínio e é racionalmente defensável.1-2,12

Estratégias práticas

Questões básicas: Quais as estratégias para colocar em prática?
Após eleito o curso de ação há que se esclarecer no que ele impacta a 
conduta dos envolvidos, quais as responsabilidades ou como atuarão 
os profissionais para que se concretize o caminho decidido. O que 
cabe a cada um? Quais são os passos seguintes? Que comunicações e 
desdobramentos precisam ser realizados?

Referenciais teóricos e conceitos que fundamentam a decisão

Questões básicas: Quais referenciais teóricos são apoiadores da decisão?
Considerando a finalidade educativa e o compromisso com o contínuo 
desenvolvimento de competências morais, a preocupação com o apro-
fundamento teórico soma-se à finalidade da resolução do problema 
ou deliberação. Assim, cabe romper com visões simplistas e do senso 
comum, as quais costumam vincular atributos pessoais para a delibe-
ração moral apenas a capacidades ou experiências técnicas. Após a 
clarificação de valores e a definição da decisão mais prudente deve-se 
promover a continuidade dos estudos e a busca por leituras e refle-
xões que ampliem as bases dos sujeitos sobre o presente caso e para 
casos futuros. Conceitos e princípios discutidos até a etapa final de-
vem ser retomados, de modo a indicar bibliografias ou tarefas de pes-
quisa para maiores esclarecimentos. 
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Relação com o Código de Ética profissional  
(de Enfermagem ou outros)

Questões básicas: Que artigos do código de ética profissional se rela-
cionam ao problema e à decisão mais prudente? Há indícios de infra-
ção na ação profissional relatada no caso? Em quais artigos a alternati-
va eleita encontra bases para sua justificação perante o código de ética 
profissional? Princípios expressos no código foram respeitados ou des-
respeitados?
No campo da saúde o processo deliberativo envolve profissões regula-
mentadas e práticas profissionais que devem responder às suas pró-
prias regulações éticas. Daí que esta etapa ganha destaque, especial-
mente pela finalidade educativa do processo, para que se mobilize não 
apenas o conhecimento sobre tais regulamentações, mas a reflexão 
crítica sobre elas.





O presente relato de experiência apresenta a última etapa da 
Pesquisa intitulada “Ensino simulado aplicado ao processo de deli-
beração moral nos problemas éticos vivenciados pelos acadêmicos 
e profissionais da Enfermagem”, financiada pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior/CAPES e aprovada 
por Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo Seres Humanos, via 
Plataforma Brasil, sob CAAE no 41840915.1.0000.5361 e Parecer 
consubstanciado no 990.530. 

O método de deliberação moral proposto por Diego Gracia1-2 

foi o referencial teórico-metodológico para o ensino-aprendizado da 
deliberação moral nesta experiência de ensino simulado realizada 
com acadêmicos de enfermagem da 4ª a 10ª fase e enfermeiras da 
Comissão de Ética de um Hospital Universitário do Sul do Brasil. Foi 
utilizado um dos casos de deliberação moral criado pela pesquisa-
dora, a partir do Guia apresentado no capítulo 5. Na elaboração do 
caso cada etapa do Guia foi seguida, visando levar à reflexão, dis-
cussão e aprendizado dos participantes envolvidos na simulação.

A figura 1 apresenta o método da deliberação moral (MDM) 
de Diego Gracia1-2.

6
Relato de experiência do  

ensino da deliberação moral  
com caso simulado

           Dulcinéia Ghizoni Schneider e Flávia Regina Souza Ramos 
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Figura 1. Etapas do método de deliberação moral Fonte: Gracia1

Na aplicação do ensino simulado do método da deliberação 
moral foram incluídas as seguintes etapas: (I) Planejamento; (II) 
Ação; (III) Reflexão/Debriefing.

I – PLANEJAMENTO

Construção e validação das guias clínicas 

A guia clínica foi construída pela autora do Projeto e revisada 

por uma expert em simulação clínicaV que prestou consultoria no 

desenvolvimento da experiência do ensino simulado. 

 

              

 

 

 

7. Provas de consistência da decisão 

a. Prova de legalidade 

b. Prova de publicidade 

c. Prova de temporalidade 

8. Tomada de Decisão 
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GUIA CLÍNICA DE SIMULAÇÃO COM ATORES 
TEMA: DELIBERAÇÃO MORAL

Elaborado por: Dulcinéia Ghizoni Schneider
Revisado por:  Saionara Nunes de OliveiraV

Objetivo Geral: Aplicar o Método da Deliberação Moral de Die  -
go Gracia em uma situação de cuidados paliativos

Instruções Gerais

• Título do caso:  

CUIDADOS PALIATIVOS X MEDIDAS DESPROPORCIONAIS

• Tipo de simulação: Simulação Clínica com Participante Simu-
lado (atores) e simulador de paciente humano (manequim)

• Tempo necessário para o desenvolvimento da simulação:  

– Cena 1: 15 minutos 
– Cena 2: 50 minutos
– Cena 3: 10 minutos
– Debriefing: 60 minutos
– Tempo total necessário para o desenvolvimento da ativi-

dade: 2h45min
• Espaço físico necessário: 2 ambientes simulados (Laborató-

rios de Práticas Simuladas de Enfermagem) e uma Sala para 
– Debriefing

• Número de participantes simulados: 2 (mulheres) 
• Número de simuladores: 1 (Simulador de Paciente Humano) 

baixa fidelidade
V Enfermeira. Mestre em Enfermagem. Doutoranda pelo Programa de Pós-Graduação 

em Enfermagem da Universidade Federal de Santa Catarina (PEN/UFSC). Instrutora 
em Simulação pela Universidad de Costa Rica – UCR. Membro da Associação Brasileira 
de Simulação na Saúde – ABRASSIM e da Federación Latinoamericana de Simulación 
Clínica y Seguridad del Paciente – FLASIC.
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• Participantes: cinco (alunos e/ou enfermeiras) por simula-
ção. Foram realizadas três sessões de simulação para con-
templar os 14 participantes

Informações aos participantes

• O cenário se passa em uma Unidade de Terapia Intensiva (UTI)
• A primeira etapa da simulação acontece à beira do leito do 

paciente (Laboratório de Prática Simulada) com a filha, a es-
posa e o/a Enfermeiro/a. Os nomes João (paciente), Ana (es-
posa) e Marina (filha) são todos fictícios.

• A segunda etapa ocorre na sala de apoio do Laboratório, 
onde os participantes, representando a equipe multidiscipli-
nar de saúde, estarão sentados ao redor de uma mesa e 
aplicarão o método da deliberação moral

• Na terceira etapa, a Enfermeira, acompanhada dos demais 
membros da equipe multidisciplinar, retornam ao cenário da 
UTI e conversam com a filha e a mãe sobre a decisão mais pru-
dente sugerida pelo grupo que aplicou a deliberação moral

• Na quarta etapa será feito o Debriefing na Sala destinada 
para esta atividade

• Por último será aplicada a Escala de Satisfação dos estudantes 
e autoconfiança na aprendizagem de Almeida et al13 e os par-
ticipantes farão também uma avaliação qualitativa descritiva 
sobre o ensino simulado e o método da deliberação moral

1. Briefing

Você é Enfermeira da Unidade de Terapia Intensiva de um 
Hospital Geral e recebeu um paciente encaminhado da Emer - 
gência com a seguinte história clínica

“João, 64 anos, sexo masculino, é recebido na Unidade de Te-
rapia Intensiva de um Hospital Geral com diagnóstico de câncer de 
pulmão com metástases no cérebro e ossos. A esposa relata que ele 
estava em tratamento com quimioterapia, já finalizou o último ciclo, 
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mas vem apresentando dor generalizada e, desde ontem, está con-
fuso e com dificuldade respiratória. É diabético e vem apresentando 
quadros de hipoglicemia.”

Você foi informada que a esposa exige a manutenção do pa-
ciente na UTI, com instituição de medidas invasivas, contrariando a 
indicação médica de Cuidados Paliativos. Necessita conversar com a 
família, ampliando as informações necessárias para aplicar, junto a 
equipe de saúde, o método da deliberação moral, apresentando 
uma proposta para a esposa e filha ao final da discussão.

Dados do prontuário

Ao exame físico, o paciente se apresenta gemente, nível de 
consciência rebaixado, com frequência respiratória de 10 mrm, PA 
98x64 mmHg, SatO2 89%, T.35,8oC, FC 104 bpm, desidratado, sem 
diurese desde ontem, HGT 39mg/dL. Foi prescrito pelo médico anal-
gesia, glicose hipertônica, cateter de O2 a 3L/min e hidratação. O 
senhor João tem rede venosa periférica frágil e o/a Enfermeiro/a 
puncionou uma veia jugular externa.”

a. Informações aos atores (participantes simulados)

• Caso clínico

História do paciente:

João, 64 anos, sexo masculino, é recebido na Unidade de Te-
rapia Intensiva de um Hospital Geral com diagnóstico de câncer de 
pulmão com metástases no cérebro e ossos. A esposa relata que ele 
estava em tratamento com quimioterapia, já finalizou o último ciclo, 
mas vem apresentando dor generalizada e, desde ontem, está con-
fuso e com dificuldade respiratória. É diabético e vem apresentando 
quadros de hipoglicemia.

A filha que acompanha a mãe relata à Enfermeira que a equi-
pe médica do Hospital Especializado em Oncologia, onde seu pai re-
alizou o tratamento com quimioterapia e outros tratamentos, expli-
cou que o seu pai está em fase terminal da doença e indicou inclu-
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são em protocolo de cuidados paliativos. No entanto, a sua mãe é 
resistente à instituição desses cuidados porque acredita que o mari-
do ainda pode se recuperar da doença e, por isso, resolveu trazê-lo 
a um Hospital Geral. 

A esposa solicita ao médico que o marido seja mantido na 
Unidade de Terapia Intensiva e exige que todas as medidas invasivas 
para manutenção da vida (como por exemplo, intubação orotraque-
al; punção venosa profunda; drogas vasoativas; hemodiálise) sejam 
realizadas. 

Neste momento a filha contesta a solicitação da mãe dizendo 
que medidas invasivas só vão prolongar o sofrimento do seu pai, 
pois a equipe médica do Hospital Especializado em Oncologia expli-
cou que todo o tratamento atualmente disponível na medicina já foi 

realizado e que o seu pai não respondeu positivamente e, portanto, 
já se esgotaram as possibilidades de cura do câncer. No entanto, a 
esposa é enfática e ameaça processar a equipe de saúde caso não 
seja atendida em sua solicitação e o esposo vier a falecer.

A filha lembra à mãe que o seu pai sempre comentou que não 
queria ficar “sofrendo em uma cama e que quando a morte se apro-
ximasse, que deixassem ele descansar em paz”. A mãe reconhece 
que o esposo falava sobre não querer o prolongamento do sofri-
mento em caso de doença terminal, mas diz que não o abandonará 

e que está disposta a fazer o que for necessário para que seu espo-
so continue vivendo, porque ele ainda tem como se curar.

A família do Sr. João se resume à esposa e a única filha soltei-
ra de 36 anos.

Comportamento esperado:

• Paciente:  
– Sonolento 

• Esposa (Ana)

– Menciona estar muito ansiosa e com medo que o esposo 
venha a falecer
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– Solicita ao médico e enfermeira que seu esposo seja manti-
do na UTI e que as medidas invasivas necessárias à manu-
tenção da vida sejam instituídas

– Insiste de forma rude que está exigindo que seu marido te-
nha todos os cuidados invasivos necessários para continuar 
vivendo

– Enfatiza que se não for atendida em sua exigência, a equipe 
será processada

– Mostra-se impaciente e agressiva ao falar com a enfermeira 
e com o médico

• Filha (Marina)

– Pontua a preocupação com a decisão da mãe, pois discorda 
dela

– Deseja levar o pai para casa para que ele receba os cuidados 

paliativos no domicílio, no entanto, não sabe muito bem o 
que são cuidados paliativos e se a família teria condições 
para manter essa estrutura em casa

– Mostra-se contrária às medidas invasivas que vão prolongar 
o sofrimento do seu pai que se encontra em fase terminal 

do câncer metastático
– Demonstra intenso sofrimento com a situação, pois ama o 

seu pai, não quer a morte dele, mas também, não quer vê-
lo sofrer sabendo que não vai se curar e que somente será 

prolongado o seu sofrimento

– Discorre sobre a situação da mãe que também sofrerá por-
que se o tratamento se prolongar, a mãe ficará esperançosa 
e poderá sofrer ainda mais com o desfecho do óbito... ou 
não... ela poderá pensar que desta forma todos os cuidados 
foram realizados...

– A filha também lembra que seu pai sempre se manifestava 
contrário à instituição de medidas desproporcionais que 
prolongassem o seu sofrimento se estivesse numa situação 
de vida com prognóstico reservado
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2. Etapa de Debriefing

Nesta etapa os participantes assistirão à filmagem de toda a 
simulação e farão a autoavaliação da sua atuação no cenário. A ava-
liação será quantitativa e qualitativa.

Na etapa quantitativa será aplicado aos participantes a Escala 
de Satisfação dos estudantes e autoconfiança na aprendizagem tra-
duzida e validada no Brasil por Almeida et al,13 cuja utilização no 
presente Estudo foi autorizada por um dos autores (Rodrigo Guima-
rães dos Santos Almeida) via e-mail.

A Escala é composta por 13 itens do tipo Likert de 5 pontos 
(variando de 1= discordo fortemente da afirmação até 5 = concordo 
totalmente com a afirmação) dividida em duas dimensões: Satisfa-
ção com a aprendizagem atual com 5 itens; e Autoconfiança na 
aprendizagem com 8 itens.

Na etapa qualitativa os participantes vão avaliar todas as fases 
do ensino simulado, desde a instrumentalização do método da deli-
beração moral até a finalização da simulação. Todas as etapas da si-
mulação serão filmadas (com a devida autorização dos participantes) 
e no momento do Debriefing os participantes vão assistir as filmagens 
para identificar os pontos fortes e as fragilidades da simulação. 

b. Seleção e treinamento dos Participantes SimuladosW

As duas participantes selecionadas têm experiência com ensi-
no simulado na área da Enfermagem e atuam como Pacientes Simu-
lados em várias disciplinas e eventos da área da saúde. 

O teste do cenário ocorreu no dia que antecedeu a simulação 

e foi conduzido pela pesquisadora que pode fazer ajustes na forma 
de atuação das personagens e no ambiente clínico simulado de 

modo a fortalecer o realismo da cena.
W O termo Participante Simulado se refere a qualquer pessoa, profissional ou amador, 

que interprete o papel de paciente, familiar, profissional da saúde, entre outros, com a 
finalidade de ensino em saúde. Este termo foi adotado recentemente pela Association 
of Standardized Patient Educators (ASPE).

 Fonte: Lewis Karen L., et al. The Association of Standardized Patient Educators (ASPE) 
Standards of Best Practice (SOBP). Advances in Simulation. 2017; 2(1):1-10.
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c.  Organização e preparação do cenário

O cenário incluiu um quarto de Unidade de Terapia Intensiva 
(UTI); uma sala anexa à UTI; e uma sala de reuniões.

A primeira cena ocorreu à beira do leito da UTI e sala anexa; a 
segunda cena, na sala de reuniões com a equipe multidisciplinar de 
saúde; a terceira cena foi desenvolvida novamente na sala anexa que 
representava um espaço reservado para conversar com a família.

d.  Convite aos participantes (alunos e enfermeiras)

A pesquisadora divulgou o Projeto nas salas de aula da 4ª à 10ª 
fase do Curso de Graduação em Enfermagem da Universidade local 
onde o Projeto foi desenvolvido, convidando todos os alunos que tives-
sem interesse em participar. Um total de 15 alunos se colocaram à dis-
posição, no entanto, somente 10 alunos efetivamente participaram das 
etapas de instrumentalização e realização da simulação.

Também foram convidados os membros da Comissão de Ética 
de Enfermagem do Hospital da Universidade onde o estudo foi rea-
lizado. A Comissão é composta por nove membros, sendo quatro 
enfermeiras, três técnicos e dois auxiliares de enfermagem. Destes, 
seis participaram da etapa de instrumentalização sobre o método 
da deliberação moral, e quatro enfermeiras da etapa de simulação.

Alguns dos membros desta Comissão já haviam participado 
da primeira etapa desse Projeto quando foram aplicados questioná-
rios para o levantamento dos problemas éticos mais frequentes na 
prática da Enfermagem e também das oficinas que são realizadas 
com a equipe de enfermagem do Hospital em um Projeto de Exten-
são coordenado pela pesquisadora, criado a partir das necessidades 
identificadas nos resultados da primeira etapa deste Projeto de pes-
quisa intitulado “Ensino simulado aplicado ao processo de delibera-
ção moral nos problemas éticos vivenciados pelos acadêmicos e 
profissionais da Enfermagem”. 
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e. Instrumentalização dos participantes 
 sobre o método da deliberação moral
A pesquisadora reuniu os alunos participantes em três encon-

tros e realizou oficinas com o objetivo de ensinar o método da deli-
beração moral de Diego Gracia. Antes de iniciar as oficinas, a pes-
quisadora apresentou detalhadamente os objetivos e o método da 
pesquisa e aplicou o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE) a cada um dos participantes. 

As oficinas foram organizadas da seguinte forma:
1) A pesquisadora em exposição dialogada apresentou o mé-

todo da deliberação moral de Diego Gracia1-2 e utilizou tex-
tos de autores que aplicam o método, especialmente da 
autora Elma Zoboli12. A leitura e discussão dos textos foi re-
alizada por todos em conjunto, com esclarecimentos sobre 
conceitos e cada etapa do método de deliberação moral.

2) Na segunda oficina a pesquisadora apresentou um dos ca-
sos de deliberação moral, construído no Projeto a partir do 
Guia apresentado no capítulo 5 deste livro, e aplicou junto 
com o grupo de alunos o método da deliberação moral.

3) Na terceira revisou todo o método e discutiu sobre as dú-
vidas existentes e fez uma avaliação qualitativa da oficina, 
momento em que todos os participantes expuseram sobre 
o seu aprendizado, sendo muito bem avaliada por todos.

A mesma estrutura de oficinas foi aplicada com seis membros 
da Comissão de Ética de Enfermagem do Hospital Universitário e 
teve uma avaliação qualitativa positiva.

Cabe ressaltar que todos os participantes, alunos e os mem-
bros da Comissão de Ética, desconheciam o método da deliberação 
moral. Nunca haviam ouvido falar sobre a deliberação moral e ava-
liaram positivamente a sua aplicação.

Foram disponibilizadas outras literaturas sobre deliberação 
moral de Diego Gracia e discussões éticas sobre limitação do esfor-
ço terapêutico, a decisão de não ressuscitar, o início e o término de 
medidas invasivas de apoio à vida, o pedido dos membros da família 
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para aplicar medidas de suporte compreendidas como despropor-
cionais ou fúteis; assim como o Código de Ética Profissional, visando 
à instrumentalização para o ensino simulado.

II – AÇÃO

SIMULAÇÃO DO CASO:  CUIDADOS 
PALIATIVOS X MEDIDAS DESPROPORCIONAIS 

A simulação ocorreu em 3 (três) momentos que denomina-
mos cenas. Cada cena representa um contexto real que exige racio-
cínio clínico, tomada de decisão e atitude do(s) participante(s). Al-
gumas cenas representaram o contexto de uma Unidade de Terapia 
Intensiva (UTI) e outra, a de uma reunião da equipe multiprofissio-
nal para aplicação do método da deliberação moral.

É importante destacar que a simulação, apesar de ter “ce-
nas”, não é um teatro, mas uma atuação realista em um ambien-
te simulado que favorece o aprendizado antes da experiência 
com pacientes reais em um hospital ou em outros ambientes de 

cuidado.

Cena 1: na UTI

A enfermeira está avaliando o paciente, senhor João, e recebe 
a visita da esposa, Sra. Ana, e da filha, Marina.

Apresenta-se para as duas e explica a condição clínica do pa-
ciente e as medidas tomadas até o momento pela equipe de saúde. 
A esposa começa a alterar a voz e exigir que medidas invasivas se-
jam instituídas ao paciente para a manutenção da sua vida. 

A filha fala para a mãe que, em vez de permanecer na UTI, o 
pai deveria ir para casa com cuidados paliativos, conforme orienta-
do no Hospital Especializado em Oncologia, tendo em vista que ele 
se encontra em fase terminal de câncer de pulmão com metástases 

cerebral e óssea. 
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A enfermeira explica que a equipe de saúde está atendendo 
às necessidades do paciente e solicita que a esposa e a filha se diri-
jam à sala anexa à UTI para conversarem com mais tranquilidade.

Cena 1: continuação na Sala anexa à UTI

A esposa do paciente discute com a enfermeira exigindo que 

a equipe de saúde faça todos os procedimentos invasivos e refere 
que se assim não for feito, ela irá processar o hospital como já está 
fazendo com a outra instituição especializada em Oncologia.

A enfermeira explica que o senhor João está recebendo todos 
os cuidados que necessita e que o médico prescreveu analgesia, hi-
dratação, oxigênio, glicose hipertônica e que estão acompanhando 
a evolução do quadro clínico.
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Neste momento, novamente a esposa faz ameaças à equipe 
de saúde e a filha intervém dizendo que o seu pai sofrerá se perma-
necer na UTI com todas as medidas invasivas que sua mãe está soli-
citando que sejam implementadas. A filha relata que o pai sempre 
expressava que se um dia estivesse em fase terminal, não gostaria 
que seu sofrimento fosse prolongado. Queria ter uma morte digna 
e junto da família. Por isso a filha solicita que o pai tenha alta da UTI 
para casa para ser cuidado com carinho. Neste momento, a mãe 
contesta a filha e diz que, mesmo que o seu esposo tenha manifes-
tado que não gostaria de “ficar sofrendo em uma cama” ela não 
aceita a morte dele e quer que ele permaneça na UTI porque ele 
tem chance de cura.  

A enfermeira pergunta à filha se em casa teria estrutura 

para manutenção de cuidados paliativos para o Sr. João e ela res-
ponde que não sabe muito bem como são esses cuidados paliati-
vos, mas que não quer assistir o prolongamento do sofrimento 
do seu pai.

A Enfermeira pede licença para as duas mulheres e diz que preci-
sa conversar com a equipe de saúde sobre a situação do Sr. João.
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Cena 2: Sala de Reuniões – Aplicação do método 
da Deliberação Moral pelos participantes da pesquisa 
que representam a equipe multidisciplinar de saúde.

O grupo de participantes (três enfermeiras e dois alunos) apli-
ca o método da deliberação moral de Diego Gracia. 

Abaixo será apresentada a experiência construída por um dos 
grupos que aplicou o método.

DELIBERAÇÃO SOBRE OS FATOS

Apresentação do caso clínico

A enfermeira que está coordenando a sessão de deliberação 

moral apresenta o caso: 

Sr. João, internado na UTI, diagnóstico de câncer de pulmão 
em fase final com metástase cerebral e óssea; finalizou o último ci-
clo de tratamento com quimioterapia e não há mais indicação médi-
ca de outros tipos de tratamento para o câncer, tendo em vista o 
prognóstico reservado. Foi indicado cuidados paliativos no Hospital 
Especializado em Oncologia. Apresenta dor generalizada, há dois 
dias está sonolento, gemente e apresenta períodos de confusão 
mental. Tem diabetes mellitus e está apresentando quadros de hi-
poglicemia.

Ao exame físico, apresenta-se gemente, nível de consciência 
rebaixado, com frequência respiratória de 10 mrm, PA 98x64 mmHg, 
Sat O2 89%, T.35,8oC, FC 104 bpm, desidratado, sem diurese desde 
ontem, HGT 39mg/dL. Foi prescrito pelo médico analgesia, hidrata-
ção, cateter de O2 a 3L/min e glicose hipertônica se necessário. O 
senhor João tem rede venosa periférica fragilizada e a Enfermeira 
puncionou uma veia jugular externa.

A família do Sr. João é constituída pela esposa e pela filha 
solteira de 36 anos que mora com os pais. A esposa não aceitou a 
indicação de cuidados paliativos da equipe médica do Hospital Es-
pecializado em Oncologia e trouxe para este Hospital Geral para 
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que o paciente fosse internado na UTI e que medidas invasivas tais 
como intubação orotraqueal; punção venosa profunda; drogas va-
soativas; hemodiálise fossem instituídas. Paciente tem fragilidade 
venosa periférica em membros superiores e está com acesso em 

jugular externa. A esposa está muito alterada e exige medidas in-
vasivas e a manutenção do esposo na UTI, caso contrário irá pro-
cessar a equipe de saúde. A filha entende a situação e aceita os 
cuidados paliativos, mas quer levar o pai para casa, no entanto, 
não dispõe do suporte necessário para a manutenção de cuidados 
paliativos em domicílio. 

            

Esclarecimento dos fatos do caso

Um dos membros da equipe multidisciplinar (representada 
pelos participantes) questionou se o Sr. João tinha algum documen-
to que expressasse a sua vontade em caso de doença terminal. A 
enfermeira que estava apresentando o caso esclareceu que a filha 
informou que seu pai sempre falava que se um dia estivesse em fase 
terminal, não gostaria que seu sofrimento fosse prolongado. Queria 
ter uma morte digna junto da família, mas a filha não tem nenhum 
documento por escrito. 

Outros participantes questionaram se a filha solicitou alguma 
orientação da equipe e a enfermeira coordenadora da sessão de de-
liberação informou que a filha pediu que a equipe de saúde conver-
sasse com a sua mãe, explicando melhor a situação porque ela não 
quer que seu pai seja submetido a sofrimento intenso se não vai re-
verter o seu quadro crítico.

A enfermeira também informou que a mãe e a filha estão em 
conflito de decisão sobre o tratamento: a filha quer levar o pai para 
casa e adotar cuidados paliativos, mas não tem o suporte necessá-
rio para tal. Quer respeitar a vontade do pai de não prolongar a vida 
com instituição de medidas extraordinárias. A esposa não aceita a 
implementação de cuidados paliativos. Considera negligência da 
equipe de saúde o planejamento de cuidados paliativos.  Encontra-
se em negação do processo de morte do esposo.
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           DELIBERAÇÃO SOBRE OS VALORES

Identificação dos problemas éticos 

Identificação dos problemas éticos
1. Deve-se... ?
2.

3.

4. 

5.

6.

7.

  

8.

9.

10.

11. 

12.

13.

14.

• Deve-se respeitar a vontade de um familiar quando ele pa-
rece desconsiderar a vontade do paciente anteriormente ex-
pressada?

• Deve-se respeitar a sugestão da filha de implementar cuida-
dos paliativos domiciliares, considerando que ela não com-
preende muito bem a complexidade destes cuidados e não 

sabe se teriam condições para a manutenção deles?
• Deve-se tomar alguma decisão antes que os familiares este-

jam completamente esclarecidos sobre as consequências 
das medidas que solicitam?

• O prolongamento da vida deve ser priorizado à qualidade da 
vida?

• Deve-se implementar medidas invasivas e desnecessárias 
quando o paciente se encontra em estado terminal?

• Deve-se manter um paciente na UTI sem indicação clínica?
• Seria razoável indicar cuidados paliativos, mas manter o pa-

ciente na UTI? 
• É justo manter um paciente na UTI em estado terminal quando 

leitos de UTI são escassos e faltam para outros pacientes recu-
peráveis?
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• Deve-se respeitar a vontade de um paciente mesmo quando 
não documentada?

• Deve-se atender um pedido por receio de processo?

Eleição do problema ético a deliberar 

Frente a indicação clínica de cuidados paliativos e da solicita-
ção da esposa de instituir medidas invasivas, o que devo fazer? 

Identificação dos valores em conflito

Bem-estar�problema�Respeito

DELIBERAÇÃO SOBRE OS DEVERES

Identificação dos cursos de ação possíveis

a. Identificação dos cursos de ação extremos

– Respeitar a vontade da esposa e manter o paciente na UTI e 
instituir medidas invasivas, mantendo a vida a qualquer custo.

– Respeitar a vontade da filha e dar alta hospitalar para que se-
jam realizados cuidados paliativos na residência do paciente.

(do paciente) (à decisão/desejo 

da esposa) 
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A. Iniciar abordagem multiprofissional com a família, visando 
dar apoio à esposa quanto ao significado do viver com qua-
lidade de vida, ressignificando o processo saúde-doença, 
vida-morte

B. Oferecer suporte psicológico à esposa e à filha
C. Explicar para a família o que significa cuidados paliativos e 

qual a proposta de cuidados para o Sr. João
D. Explicar os riscos e o desconforto desproporcionais dos pro-

cedimentos invasivos ao se tomar medidas fúteis
E. Manter o paciente internado em unidade de clínica médica 

com medidas de conforto

F. Ampliar o horário de visitas e permitir a permanência da fa-
mília com o paciente

G. Instituir protocolo de cuidados paliativos no hospital

• Identificação do curso de ação ótimo

1. Oferecer suporte psicológico à esposa e filha
2. Reunir a equipe multidisciplinar com a esposa e a filha para 

abordagem do tema processo de viver e morrer com quali-
dade e para esclarecer a proposta de cuidados paliativos

3. Transferir o paciente para uma unidade de internação com cui-
dados paliativos, visita ampliada e permanência da família

Aplicação das provas de consistência do curso de ação ótimo

cursos intermediár ioscursos intermediár ioscursos intermediár ioscursos intermediár ios    

cursocursocursocurso    
extremoextremoextremoextremo  

cursocursocursocurso    
extremoextremoextremoextremo

    valor Avalor Avalor Avalor A ﾎ ﾎ ﾎ ﾎ problemaproblemaproblemaproblema ﾍ ﾍ ﾍ ﾍ valor Bvalor Bvalor Bvalor B    

 ﾎ ﾎ ﾎ ﾎ  ﾍ ﾍ ﾍ ﾍ ﾎ ﾎ ﾎ ﾎ  ﾍ ﾍ ﾍ ﾍ

� �Bem-estar�problema�Respeito

b. Identificação dos cursos de ação intermediários
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a. Prova da legalidade: a decisão é respaldada cientificamen-
te, pois todo o tratamento disponível e indicado para a  
doença do paciente foi instituído sem sucesso, resultando 
em um prognóstico reservado. A instituição de cuidados 
paliativos neste caso está fundamentada pelos códigos de 
ética dos profissionais da saúde. 

b. Prova de publicidade: a decisão da equipe pode ser defen-
dida publicamente porque é a mais prudente dentro da re-
alidade apresentada.

c. Prova de temporalidade: a equipe escolheria este mesmo 
curso de ação se tivesse mais tempo para decidir porque as 
possibilidades foram suficientemente analisadas e não hou-
ve pressa na tomada de decisão.

Decisão Final

Oferecer suporte psicológico à esposa e filha; reunir a equipe multidis-
ciplinar com a esposa e a filha para abordagem do tema processo de 
viver e morrer com qualidade e para esclarecer a proposta de cuida-
dos paliativos; transferir o paciente para uma unidade de internação 
com cuidados paliativos, visita ampliada e permanência da família.
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Cena 3 – Sala anexa da UTI – comunicação 
da deliberação aos familiares

A equipe multidisciplinar se reuniu com a esposa e a filha do 
paciente e apresentou a proposta sugerida na sessão de deliberação 

moral, esclarecendo todas as dúvidas suscitadas pela família. A filha 
prontamente aceitou a sugestão, mas a esposa solicitou um tempo 
para pensar melhor sobre a proposta. A equipe de saúde fez o enca-
minhamento para o suporte psicológico e reforçou a sua disponibili-
dade em manter o contato e o diálogo com a família durante todo o 

cuidado do paciente.

III – REFLEXÃO/DEBRIEFING

 No momento do Debriefing os participantes fizeram uma 
avaliação inicial de como se sentiram em todo o processo e em se-
guida assistiram as filmagens, apontando as potencialidades e fragi-
lidades da sua atuação na simulação.
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Avaliação qualitativa realizada por todo o grupo 
de participantes sobre a aplicação do método da 
deliberação moral e o contexto da simulação

A avaliação de todo o processo do ensino simulado da delibe-
ração moral foi muito positiva desde o planejamento até a concreti-
zação do ensino simulado. Apresentamos uma avaliação qualitativa 
e outra quantitativa.

Em relação à instrumentalização dos participantes sobre o méto-
do deliberativo moral (MDM) de Diego Gracia1-2, na pré-simulação, os re-
latos traduzem compreensão do método pelos participantes da pesquisa 
a partir das oficinas realizadas pela pesquisadora, a disponibilização de li-
teraturas prévias, a aplicação do  método junto com a pesquisadora em 
um caso de deliberação moral. Os participantes sentiram-se seguros na 
aplicação do método.

Quando avaliado o ensino simulado, os participantes foram unâ-
nimes em afirmar que a simulação proporciona um ambiente tão realís-
tico que ao final se compara àquilo que se faria na teoria (idealização) e 
o que realmente se faz (simulação). Os participantes se sentiram segu-
ros para agir diante da situação apresentada.

O número de participantes por grupo de simulação favoreceu o 
envolvimento de todos. Essa aproximação da teoria à prática em um 
tema pouco desenvolvido na graduação em enfermagem (abordagem 

dos problemas éticos da assistência) proporcionou aos participantes uma 
experiência exitosa, uma discussão coletiva com respeito, ouvindo e sen-
do ouvido pelos colegas, enfim mostrando que todos os profissionais 
atuantes no processo de cuidar são importantes em sua participação.

O ensino simulado é uma técnica que estimula o desenvolvimento 
do pensamento reflexivo e da ação, capacitando o futuro profissional 
para a vivência de situações que serão enfrentadas na prática profissio-
nal. Nas avaliações, os participantes enfatizaram a oportunidade de apren - 
dizado proporcionada na pesquisa, sugerindo a continuidade do projeto 
para que outros estudantes e enfermeiros possam ser contemplados, 
tendo em vista que se sentiram privilegiados por terem participado.

Na avaliação da aplicação do método da deliberação moral de 

Diego Gracia, foi ressaltado que a instrumentalização prévia foi um as-
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pecto muito positivo em um tema que consideram bastante subjetivo, a 
ética. O MDM organiza o pensamento, empodera a equipe para a toma-
da de decisão, evita que problemas éticos se transformem em dilemas 
que resultem em tomada de decisão polarizada, ou seja, em duas possi-
bilidades excludentes entre si. Uma das participantes, inclusive falou que 
esse método pode auxiliar na análise de decisões difíceis na vida pessoal.

Também foi relatado que o método, o roteiro e a equipe fize-
ram toda a diferença. A importância da discussão em equipe, saber 
ouvir e acolher os outros pontos de vista, considerando que todos 
os participantes são importantes.

Avaliação quantitativa: aplicação da Escala13  

de avaliação da satisfação e autoconfiança 
na aprendizagem dos estudantes

A Escala de Satisfação dos Estudantes e Autoconfiança com a 
Aprendizagem, originalmente norte-americana, construída pela National 
League for Nursing, validada para língua portuguesa por Almeida et al13, 
foi aplicada aos participantes. A escala consta de uma série de declara-
ções sobre as atitudes pessoais do participante referente à orientação 
que recebeu durante a atividade de simulação. Cada um dos 13 itens, em 
escala likert de cinco pontos (variando de  1 – discordo fortemente da 
afirmação, 2 – discordo da afirmação, 3 – indeciso – nem concordo e 
nem discordo da afirmação, 4 – concordo com a afirmação, e 5 – concor-
do fortemente com a afirmação), representa uma declaração sobre a ati-
tude do participante em relação à satisfação com a aprendizagem e a au-
toconfiança. Os itens são distribuídos em duas dimensões, isto é, “Satis-
fação com a aprendizagem atual” e “Autoconfiança na aprendizagem”. 
Não há respostas certas ou erradas. O participante vai provavelmente 
concordar com algumas declarações e não concordar com outras.13 

Para utilização da escala neste contexto, considerando a espe-
cificidade de sua aplicação, três questões foram ajustadas para me-
lhor se referirem ao tema abordado, isto é, nos itens de número 2 e 
7 o termo “currículo médico-cirúrgico” foi substituído por “Método 
da Deliberação Moral”, e no item de número 8, o cenário já mencio-
nado “ambiente clínico” foi complementado “com conflitos éticos”. 
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Os 14 participantes responderam a Escala de Satisfação de Es-
tudantes e Autoconfiança na Aprendizagem.  O número pequeno de 
participantes não nos permitiu realizar generalizações e associações 
quantitativas de forma representativa. Nesse sentido, optou-se por 
apresentar os resultados de forma descritiva na avaliação da simula-
ção, conforme pode ser observado na Tabela 1.

Tabela 1. Análise descritiva da Escala de Satisfação de Estudantes e Auto-
confiança na Aprendizagem aplicada aos participantes da simulação. Flo-
rianópolis, SC – Brasil. 2019. (n=14)

Descrição do Item 1 2 3 4 5

n(%) n(%) n(%) n(%) n(%)
Satisfação com a aprendizagem atual

1. Os métodos de ensino utilizados nesta simulação foram 
úteis e eficazes

0 0 0 0 14(100)

2. A simulação forneceu-me uma variedade de materiais 
didáticos e atividades para promover a minha apren-
dizagem do currículo médico-cirúrgico

0 0 0 0 14(100)

3. Eu gostei do modo como meu professor ensinou através 
da simulação

0 0 0 0 14(100)

4. Os materiais didáticos utilizados nesta simulação fo ram 
motivadores e ajudaram-me a aprender

0 0 0 0 14(100)

5. A forma como o meu professor ensinou através da simulação 
foi adequada para a forma como eu aprendo

0 0 0 0 14(100)

A autoconfiança na aprendizagem
6. Estou confiante de que domino o conteúdo da atividade de 

simulação que meu professor me apresentou
0 0 1(7,1) 10(71,5) 3(21,4)

7. Estou confiante que esta simulação incluiu o conteúdo 
necessário para o domínio do conteúdo do currículo 
médico-cirúrgico

0 0 0 1(7,1) 13(92,9)

8. Estou confiante de que estou desenvolvendo habi lidades 
e obtendo os conhecimentos necessários a partir desta 
simulação para executar os procedimentos necessários em 
um ambiente clínico

0 0 0 5(35,7) 9(64,3)

9. O meu professor utilizou recursos úteis para ensinar a 
simulação

0 0 0 1(7,1) 13(92,9)

10. É minha responsabilidade como o aluno aprender o que eu 
preciso saber através da atividade de simu lação

0 0 0 2(14,3) 12(85,7)

11. Eu sei como obter ajuda quando eu não entender os 
conceitos abordados na simulação

0 0 1(7,1) 0 13(92,9)

12. Eu sei como usar atividades de simulação para apren der 
habilidades

0 0 1(7,1) 6(42,9) 7(50)

13. É responsabilidade do professor dizer-me o que eu preciso 
aprender na temática desenvolvida na simulação durante 
a aula

0 1(7,1) 6(42,9) 3(21,4) 4(28,6)

Fonte: Resultados da Pesquisa. Escala de Almeida et al, 2015.  
Legenda: 1 – Discordo fortemente da afirmação; 2 – Discordo da afirmação; 3 – Indeciso, nem concordo e nem 
discordo da afirmação; 4 – Concordo com a afirmação; e, 5 – Concordo fortemente com a afirmação. 
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Na dimensão “Satisfação com a aprendizagem atual” que se refe-
re às cinco questões iniciais da Escala, observou-se que todos os partici-
pantes 100% (n=14) concordaram fortemente com todas as afirmações, 
traduzindo que todas as etapas do ensino simulado foram úteis e eficazes 
e que a simulação promoveu a aprendizagem, sendo motivadora.

Na dimensão “Autoconfiança na aprendizagem”, representada 
pelas questões de 6 a 13, as respostas não foram unânimes como na 
primeira dimensão. Na análise desses itens agruparam-se as opções de 
resposta “concordo com a afirmação” e “concordo fortemente com a 
afirmação”, por entender que dizem respeito à concordância aos itens. 
Assim nas questões de 7 a 10 obteve-se 100% (n=14) de concordância. 
Já nos itens 6, 11 e 12 houve 7,1% (n=1) de indecisos em cada um, e no 
item 13 houve 42,9%(n=6) de indecisos e 7,1% (n=1) de discordância. 

Desta forma, apenas o item de número 13, que se refere à 
responsabilidade do professor de dizer o que o participante deve 
aprender durante realização da simulação é que gerou maiores dife-
renças de percepção, em que 50% dos participantes concordaram, e 
os outros 50% ficaram indecisos ou discordaram. 
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Por fim, foi possível verificar por meio das medidas de posi-
ção e dispersão, que na dimensão de satisfação com a aprendiza-
gem a média foi de 5,00, pois 100% dos participantes concorda-
ram fortemente, sem apresentar variabilidade. E na dimensão da 
autoconfiança na aprendizagem a média foi de 4,56(DP±0,30) in-
dicando elevada concordância. Assim, de forma geral, identificou-
se, com a aplicação da escala, que em todos os itens, agrupando-
se as opções de concordância, a totalidade ou maioria dos partici-
pantes, concordou com as afirmações sinalizando uma avaliação 
positiva da simulação. 

Para minimizar o viés de informação foi calculado o alfa de 
Cronbach como uma medida de confiabilidade, em que se verifi-
cou um valor de 0,60 para o instrumento, o que é aceitável em 
estudos exploratórios14, como nessa situação, porém apresenta 
como limitação o número pequeno de respondentes e a variância 
zero da primeira dimensão.  

OBSERVAÇÃO (pela Pesquisadora)

Coleta de dados: com a autorização de todos os participan-
tes da pesquisa e aplicação do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE) todo o processo de ensino simulado foi filma-
do e fotografado e a etapa de debriefing foi gravada. As falas das 
filmagens foram transcritas, bem como as gravações de fala do 
debriefing.

Filmagem: as imagens gravadas foram arquivadas pela pes-
quisadora e serão deletadas após cinco anos da finalização da 
pesquisa. Não serão utilizadas para outros fins que não os da 
pesquisa. Ressalta-se que os participantes autorizaram a publica-
ção das imagens fotografadas para fins de divulgação dos resul-
tados da pesquisa.

A pesquisadora fez observação não participante da Cena 1 re-
alizada na UTI e Sala anexa. Na Cena 2 a pesquisadora optou por 
não observar os participantes aplicarem o método da deliberação 
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moral para não interferir na dinâmica de aplicação, considerando 
que o objetivo era o aprendizado do método e na simulação os pro-
tagonistas são os aprendizes e também porque as cenas estavam 
sendo filmadas e depois seriam assistidas na etapa de avaliação/ re-
flexão/debriefing.

Nas cenas observadas, os participantes vivenciaram a situa-
ção de forma muito real. As atrizes desenvolveram seus papéis com 
muita emoção e os alunos e enfermeiras vivenciaram a simulação 

agindo de forma adequada, conforme se espera de um profissional 
em um contexto semelhante na prática profissional. Destaca-se a 
comunicação adequada dos participantes com as atrizes, a postura 
de acolhimento da família, a preocupação de não discutir diante do 
“paciente simulado”, a escuta qualificada.

Cabe esclarecer que os alunos/as e enfermeiras participan-
tes foram instrumentalizados quanto à aplicação do método da 
deliberação moral e sobre o tema que seria trabalhado, visando 
à apropriação de conhecimentos que sustentassem as discus-
sões, mas não foi realizado ensaio das cenas que seriam viven-
ciadas por eles. A pesquisadora fez o ensaio apenas com as atri-
zes. O papel do/a enfermeiro/a foi desenvolvido por alunos/as 
da 8ª fase em diante, demonstrando maturidade e experiência 
com a simulação, tendo em vista que no Curso de Graduação em 
Enfermagem da Universidade, local do estudo, as atividades com 
simulação clínica iniciam-se na 3ª fase.  

Na aplicação do método da deliberação moral, cena 2, os par-
ticipantes questionaram sobre o caso apresentado, expuseram suas 
opiniões, refletiram sobre o cuidado de forma ampliada, discutindo 
as consequências de cada curso de ação identificado: os extremos, 
os intermediários e o ótimo. 

Na cena 3, quando ocorreu a comunicação da deliberação 
aos familiares, pode-se observar a capacidade de argumentação 
da equipe, demonstrando segurança naquilo que havia sido dis-
cutido previamente, sendo evidente a construção do conheci-
mento proporcionado pela discussão guiada pelo método da de-
liberação moral.
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No debriefing cada um dos participantes avaliou todo o pro-
cesso do ensino simulado da deliberação moral, levando a pesquisa-
dora a concluir que foi uma experiência exitosa. Muitos participan-
tes agradeceram a oportunidade de aprendizado e sugeriram que 
seja desenvolvida uma disciplina ou um curso para que outros alu-
nos e enfermeiros possam ser contemplados com essa experiência.
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estimulem a sensibilidade moral e a decisão deliberada como a mais 
prudente na situação vivenciada em determinado contexto, pois o 
profissional da saúde precisa desenvolver olhar e atitudes empáti-
cas quando cuida do ser humano.

O método da deliberação moral instrumentaliza os profissionais 
da saúde na seleção do curso de ação mais prudente nos diversos 
contextos de atuação, considerando os aspectos clínicos, psicosso-
ciais, espirituais, morais e éticos que envolvem a complexidade do ser 
humano. A deliberação ocorre por meio do diálogo, do respeito a ou-
tros pontos de vista, de reflexões sobre as responsabilidades profis-
sionais e as consequências das ações. Nesse sentido, educar por meio 
da deliberação moral proporciona um aprendizado que pode ser utili-
zado nas ações do dia a dia, na tomada de decisões difíceis, evitando 
as opções dilemáticas, que colocam o profissional nos limites entre 
duas opções contrárias e sujeito ao sofrimento moral.

A estratégia de ensino simulado foi escolhida entre as diver-
sas metodologias ativas disponíveis, para concretizar o ensino da 
ética, pois oferece ao educando a oportunidade de atuar em uma 
situação realística, de poder revisar a sua atuação e de refletir sobre 
o agir ético diante das situações que vivenciará na prática profissio-
nal. A oportunidade de aplicação do método da deliberação moral 
de Diego Gracia em um ambiente realístico controlado foi conside-
rada única pelos participantes em nossa realidade e ofereceu a 
oportunidade de sistematizar o pensamento, ouvir as opiniões e 
pontos de vistas dos colegas, estimulou o respeito às opiniões diver-
gentes, enfim, proporcionou o olhar ético tanto na situação fictícia 
apresentada quanto na convivência com os colegas da equipe multi-
profissional, característica do trabalho coletivo em saúde.

O Guia para a elaboração dos casos para a aplicação do méto-
do da deliberação moral é outra ferramenta proposta nessa pesqui-
sa e que oferece a oportunidade de direcionamento e sistematiza-
ção de casos fictícios que contemplem as informações necessárias 
para a aplicação do método da deliberação moral no desenvolvi-
mento de competências ético-morais. Essa etapa de construção e 
organização de casos simulados também se configura como um mo-
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mento de aprendizado, oportunizando a reflexão sobre os proble-
mas éticos vivenciados pelos profissionais da saúde na sua prática.  

Enfim, esperamos que esta obra contribua para a criação de 
estratégias de ensino que visem ao aprendizado e desenvolvimento 
de competências ético-morais para a formação de um profissional 
crítico, reflexivo e atuante na busca dos melhores resultados no cui-
dado à saúde e qualidade de vida das pessoas. 

Dulcinéia Ghizoni Schneider 
Flávia Regina Souza Ramos 


